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			Apresentação


			 


			Lisonjeados pela distinção do estimado autor Hermes de Paula, para apresentar, em nome da Associação Brasileira de Criadores de Bovinos Curraleiro Pé-Duro (ABCPD), a obra “Curraleiro Pé-Duro: o gado que criou o Brasil”, dedicamo-nos com afinco à prazerosa tarefa.


			Viajamos agradavelmente pela leitura de tão profunda e densa obra, que possui 23 capítulos, sem, incrivelmente, deixar de ser leve e instigante, desde o seu título e respectivo aposto explicativo: “o gado que criou o Brasil”, assertiva que se confirma pelos valores históricos, culturais e econômicos apresentados no seu bojo. Tal percepção, constatamos, decorre das próprias características pessoais do autor, ilustradas pelo amor que tem à natureza, à cultura e às artes, e, em particular, ao fato de também ser criador e selecionador da raça Curraleiro Pé-Duro (CPD), por três décadas, quando pôde compará-la com outras raças bovinas que igualmente as criava, em condições idênticas. 


			Com efeito, Hermes de Paula utiliza-se da técnica de citações históricas, filosóficas e romanceadas, bem como de depoimentos de personagens que lidam com a raça, do mais humilde vaqueiro ao renomado pesquisador, como também de diversos criadores, de várias regiões do Brasil. Apresenta relatórios de investigações de campo, pesquisas científicas e teses acadêmicas, entremeando as discussões e suas análises que faz ao longo da obra. Isto induz à leitura interativa, permitindo ao leitor tirar suas próprias conclusões, além de estimular a curiosidade pelo que poderá vir nos capítulos seguintes, inclusive sobre o futuro da raça em si e suas contribuições para a humanidade e para a natureza global. 


			Enveredando pelos campos gerais da holisticidade, característica intrínseca do autor, quando trata de estudo e escrita de um tema qualquer, a obra não se resume à raça bovina Curraleiro Pé-Duro, ensimesmada. Ao contrário, faz um retrospecto histórico, revisitando escritos e obras que remontam às origens remotas dos bovinos na Ásia, África, Europa e, por fim, ao continente americano.


			A partir de relevantes relatos e análises, produz minuciosas rotas e caminhamentos da ocupação bovina nas Américas.


			Dedica-se com zelo aos estudos comprobatórios, tanto históricos e geográficos quanto genéticos, os quais indicam, com grande probabilidade, por onde teriam adentrado no Brasil Colônia os diversos tipos bovinos formadores das raças nativas hoje existentes no país. Aprofunda, particularmente, nas migrações internas, em função dos ciclos econômicos, desaguando na tese mais provável de que o gado CPD se forjou no Nordeste brasileiro, inicialmente, às margens do rio São Francisco, na Bahia, e em seguida, pelos gerais das cabeceiras dos rios Canindé e demais tributários do Parnaíba, na então futura capitania do Piauhy, de onde se expandiu às regiões Sudeste e Centro-Oeste.


			Nesse percurso minucioso pela história, Hermes de Paula realiza profunda leitura crítica, comparando relatos de diversos autores e, ainda, ponderando com raciocínios e análises da veracidade do que foi narrado. Essa argúcia e cuidado do autor permitiram confirmar muitas hipóteses. Entretanto, o contraditório também se observou em muitos “fatos” que se mostraram apenas como lendas. Assim, suas ponderações poderão ter o condão de ratificar eventos históricos, bem como reescrever outros, atribuindo-lhes a dimensão da verdade que merecem. Por outro lado, o autor tem a modéstia, ao longo da extensa e minuciosa obra, de deixar claro que não tem a pretensão de esgotar o assunto. 


			Assinala, também, que estudos genômicos serão imprescindíveis para o aclaramento das origens, formação e composição genética da raça Curraleiro Pé-Duro, que, a propósito e a seu ver, é única, além de nativa brasileira – e não localmente adaptada.


			A obra aprofunda-se, na medida do possível, nos detalhes de características morfométricas típicas do gado CPD, inclusive sugerindo, segundo o seu modo pessoal de ver a raça, uma revisão do atual “padrão racial”, aprovado pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (Mapa), ao tempo em que ressalta que eventuais decisões estarão a cargo do Conselho Deliberativo Técnico da ABCPD.


			Demonstrando que autor e obra dialogam com o leitor, observa que todo criador deve criar o que mais lhe agrada do ponto de vista lúdico e econômico, salvaguardando, entretanto, que a criação deve sempre privilegiar a seleção de animais que reúnam o maior quinhão de caracteres ideais descritos no Padrão Oficial, e não a seleção pela exceção à regra preestabelecida.


			Indubitavelmente, é um livro muito bem escrito! O autor utilizou linguagem objetiva, produzindo uma obra com grande riqueza de detalhes e informações preciosas, além de abundantemente ilustrada com mapas, gráficos, fotos, figuras e tabelas que ajudarão o leitor a compreender a exata dimensão da raça autóctone Curraleiro Pé-Duro. 


			Por fim, merece destaque a importância conferida à conservação da raça, o que possibilitou a sua criação em maior escala e a adoção de programas de melhoramento genético, pelo manejo sustentável, visando à competitividade econômica e à altíssima produtividade, em relação a outras raças bovinas, o que foi demonstrado com dados técnicos, no decorrer da obra, de forma sempre bem fundamentada. 


			É leitura primordial para todos os que se interessem pela pecuária, mormente a sustentável, e pelo conhecimento, perpetuação e melhoramento da raça Curraleiro Pé-Duro. 


			Teresina-PI, 30 de maio de 2022.


			 


			João Batista Luzardo Soares Filho


			Presidente da ABCPD


			Marcos Conde Medeiros


			Diretor Técnico da ABCPD


			José Ferreira Dantas Filho


			Membro do Conselho Deliberativo Técnico da ABCPD













			Prefácio


			 


			Estimados leitores do livro Curraleiro Pé-Duro: o gado que criou o Brasil, de autoria de Hermes de Paula, fui incumbida de uma missão muito importante, escrever o seu prefácio. Meu primeiro sentimento foi de orgulho, pois várias pessoas ficariam tão honradas como eu fiquei com esse convite. O segundo sentimento foi de responsabilidade, pois tenho a obrigação de fazer com que esse breve texto desperte em vocês, leitores e leitoras, a curiosidade, o desejo de ler o livro, ao mesmo tempo que devo fazer a contextualização da obra, jogando luz no tema e no autor.


			A conservação, utilização e valorização das raças dos animais que foram trazidos para o Brasil pelos colonizadores, na época do descobrimento, devem ser compromisso de todos nós, pesquisadores, professores, veterinários, zootecnistas, criadores, estudantes e sociedade em geral. Essas raças recebem várias denominações, tais como nativas, naturalizadas, autóctones, locais ou crioulas. A despeito da designação utilizada, os termos denominam animais que se adaptaram a um determinado ambiente com características próprias, resultado da evolução de muitas gerações, que compõem o patrimônio histórico e cultural do país onde se desenvolveram. São parte integrante do meio rural, onde desempenham papel insubstituível no equilíbrio dos ecossistemas e na fixação das populações, bem como integram diversas atividades de caráter gastronômico, social e cultural.


			No Brasil do século XXI restaram somente cinco raças bovinas locais brasileiras. O bovino Caracu, que não corre mais risco de extinção, pois trata-se de raça estudada, melhorada e amplamente inserida na pecuária nacional, tendo como característica a rusticidade, que lhe confere capacidade de enfrentar os desafios do clima tropical. A raça Mocho Nacional, muito pouco criada, que está sendo registrada no mesmo livro da raça Caracu. A Crioula Lageana, reconhecida como raça em 2008, que se formou na região Sul do Brasil, mais precisamente no Planalto Catarinense, completamente adaptada às condições locais, que desenvolveu características que a permitiram sobreviver frente à oferta de alimentos pobres em nutrientes. A raça Pantaneira, ainda não reconhecida como raça, que surgiu com a adaptação do bovino às condições do Pantanal, apresentando cascos resistentes a longos períodos de pastejo em áreas alagadas, mansidão, habilidades maternas entre outras vantagens.


			A última dessas cinco raças, o bovino Curraleiro Pé-Duro, é o tema central desta obra. Raça rústica, forjada no mesmo molde dos resilientes habitantes dos sertões brasileiros, um dos responsáveis pelo desbravamento e povoamento do Brasil-Central. Essa raça tem relação forte e antiga com os povos da Caatinga e do Cerrado, tanto com as populações tradicionais, como indígenas e quilombolas, quanto com os pecuaristas tradicionais.


			Entendendo que a raça Curraleiro Pé-Duro é o resultado de centenas de anos de atuação do ambiente e do homem sobre esses animais, que representa um patrimônio vivo da humanidade, que tem o mesmo direito a ser preservada que um vestígio arqueológico, uma língua ou um edifício histórico, foi que Hermes se debruçou sobre a história do Brasil, buscando reconstruir a história do bovino Curraleiro Pé-Duro. Mas o alcance do livro vai além dos envolventes aspectos históricos, traz informações extremamente relevantes sobre a raça, alcançando inclusive aspectos genéticos. Nessa mescla de história, evolução genética e pragmatismo de pecuarista, desenrola-se o passado, o presente e o futuro de uma raça bovina intrinsecamente ligada à história do nosso país.


			Meu envolvimento e contribuição com a raça Curraleiro Pé-Duro são posteriores aos de Hermes. Conheci-o no primeiro evento que tive o prazer de organizar sobre o bovino, que a época era chamado de Curraleiro em Goiás e de Pé-Duro no Piauí. Realizamos no Parque de Exposições de Goiânia, durante a 56ª Exposição Agropecuária do Estado de Goiás, o I Seminário do Centro-Oeste de Conservação de Raças Bovinas Naturalizadas e a I Mostra de Raças Brasileiras Bovinas Naturalizadas (maio de 2000). Já sabia que era um engenheiro/pecuarista, cuja família tinha tradição na criação do Curraleiro, assim como já conhecia o seu papel na Associação Brasileira de Criadores de Curraleiros (ABC). Ressalto que estivemos juntos na primeira reunião, em junho de 2000, em Brasília, quando foram definidas as diretrizes para a apresentação do primeiro projeto ao Ministério da Agricultura, com a solicitação de registro da raça. Esse objetivo foi alcançado somente em 2012, depois de uma árdua batalha por parte dos membros da ABC, pesquisadores e criadores.


			O empenho dos criadores e entusiastas da raça foi definitivo para impulsionar as nossas ações, como pesquisadores e formadores de recursos humanos, no sentido de produzir cada vez mais e melhores conhecimentos sobre a raça Curraleiro Pé-Duro. Esse apoio pode ser traduzido pelas ações de cunho político, mas também materializadas sob a forma de doação de animais para o desenvolvimento de pesquisas e na criação de espaços experimentais em suas propriedades. Vários desses criadores são nominados no livro, como, por exemplo, o próprio Hermes e seu irmão, Antônio Joaquim Matias de Paula, Theodoro de Hungria Machado, Salviano Antônio Guimarães Borges, Aleixo de Carvalho Neto, José Taveira Rocha e Cláudio Veloso Mendonça.


			O cuidado por parte de Hermes em escutar e registrar os diversos depoimentos das pessoas que contribuíram para a manutenção e valorização da raça traduz outro aspecto do livro, a generosidade em compartilhar o conhecimento e a possibilidade de construir futuros que levam em consideração diversos pontos de vista.


			Caminhando para o final desta apresentação gostaria de enfatizar, em uma visão holística, que as raças são espelho das diferentes migrações, invasões e culturas dos distintos povos que ocuparam um determinado território e que, nesses processos migratórios, os seres humanos foram acompanhados por seus animais domésticos, os quais ao chegar a esses novos territórios se adaptam e/ou se cruzam com os ali presentes, dando lugar a novas raças. No caso do Brasil o homem já habitava o território, o que foi introduzido foram os animais domésticos, quando da colonização pelos povos ibéricos. Ou seja, nossas raças se formaram ao longo desses mais de 500 anos. Várias delas já foram extintas e outras estão a ponto de desaparecer, de modo que a extinção de qualquer uma das raças brasileiras locais representa uma perda irreparável, pois com eles desaparecem também inúmeras informações contidas na sua estrutura genética, desenvolvidas ao longo de cinco séculos de seleção natural.


			Essa perda torna-se mais catastrófica ainda diante do cenário de aceleração das mudanças climáticas, com flutuações nas temperaturas e na pluviometria cada vez mais aceleradas. Sabe-se que a manutenção da variabilidade dos animais domésticos é imprescindível para superar os limites da seleção genética e para assegurar a plasticidade suficiente para satisfazer as necessidades produtivas do futuro. A produção pecuária, além de contribuir, em maior ou menor grau, para as mudanças climáticas, será inevitavelmente afetada por ela. Além do efeito do estresse térmico sobre a produtividade e a saúde dos animais, pode ocorrer aumento do risco de desaparecimento, por catástrofes naturais de raças muito circunscritas a zonas muito delimitadas. Outros efeitos que poderão ocorrer com as mudanças climáticas nos ecossistemas são a modificação da distribuição das pastagens, problemas com a produção de forragens ou mesmo o surgimento de enfermidades exóticas. As raças locais, nativas, naturalizadas, autóctones ou crioulas, têm a estrutura genética necessária para conferir esperança para a pecuária, mesmo diante desse cenário tão desfavorável.


			A preservação dos recursos genéticos animais para uso futuro é uma tarefa muito importante e um dos principais argumentos que justificam a conservação das raças bovinas brasileiras locais. Tais populações podem manter em seu patrimônio genético características de adaptação e rusticidade, tais como resistência às doenças e tolerância ao ambiente tropical, cuja importância é inegável para a bovinocultura nacional. Sob o ponto de vista econômico, em condições favoráveis, as raças bovinas locais podem apresentar menor produtividade quando comparadas às raças melhoradas. Entretanto, está bem estabelecido que as raças locais podem ter melhor desempenho em regiões com baixa tecnificação do sistema produtivo e, além disso, possuem grande potencial para ocupar nichos de mercados específicos, como é o caso dos produtos com indicação geográfica. Tais alternativas mercadológicas podem agregar valor aos produtos originados das raças locais, tornando seu uso comercial mais atraente para o produtor, em princípio o principal interessado e utilizador dos recursos genéticos mantidos.


			Para além da importância pecuária da raça, o livro contextualiza alguns aspectos culturais, reforçando que Curraleiro Pé-Duro faz parte da cultura do Centro-Oeste, quer seja pela qualidade da carne amplamente conhecida, pelo uso desses animais em provas de laço, pela existência de danças como a Curraleira dos Kalungas, finalizando nos carros de boi da Festa do Divino Pai Eterno em Trindade.


			Espero ter cumprido o papel de uma redatora de prefácios, despertando em vocês a vontade de ler o livro e de conhecer, em detalhes, a raça Curraleiro Pé-Duro – o gado que criou o Brasil.


			 


			Professora Maria Clorinda Soares Fioravanti


			Escola de Veterinária e Zootecnia


			Universidade Federal de Goiás













			Introdução


			“Só seremos universais se conhecermos e amarmos nossa aldeia” (Liev Tolstói,1828-1910)


			Em junho de 2019 me dispus a materializar as ideias que, há muito, povoavam minha memória, sobre a história da qual seriam as origens do gado Curraleiro Pé-Duro que casqueou os sertões do Brasil colonial e que, bravamente, sobreviveu a todas as agruras da natureza e das investidas paradoxais do homem, que dependia dele para existir nos sertões, e ao mesmo tempo, inconsciente, ou não, buscava exterminá-lo a propósito de uma “modernidade”, de um “melhoramento”, que muitas vezes redundaram em fracassos.


			Conforme me aprofundava na leitura de “verdades”, que, até então, me pareciam inquestionáveis, brotavam dúvidas e questionamentos, que a uma simples reflexão não se sustentavam.


			E, então, tudo sob um olhar crítico se mostrou mais proveitoso, rico e elucidativo. Ver por um prisma uma referência histórica se decompor em um feixe de possibilidades foi instigante. É frustrante, em muitas ocasiões, nenhuma dessas possibilidades confirmar a hipótese histórica, infelizmente. No entanto, em muitos casos, as possibilidades se mostram reais, verdadeiras, felizmente.


			O tema das origens do gado colonial no Brasil e, também, nas Américas é complexo. Quem se aventura a desvendá-lo, ou mesmo estudá-lo, certamente, caminhará por rotas escorregadias, movediças, quando não labirínticas. O que não deixa de ser fascinante e desafiador àqueles apaixonados pelo tema.


			Ainda mais, entre junho e dezembro de 2019, quando a escrita do livro já ia longe, se apresentaram estudos e pesquisas científicas, altamente confiáveis, realizadas com a ajuda de modelos matemáticos, encartados à tecnologia da informação, dando conta da “caracterização genética pela análise de códigos contidos no DNA (ácido desoxirribonucleico), estudando e comparando, entre diversas raças nativas e naturalizadas dos continentes europeu, asiático, africano e americano; “marcadores” específicos do cromossoma “Y”, sequenciamentos de mt-DNA (DNA mitocondrial) e microssatélites autossômicos”.


			Então, o livro ganhou outra dimensão, outras perspectivas. Deixou de ser apenas uma pesquisa histórica, antropológica e quase arqueológica da história, com hipóteses a serem comprovadas ou desmistificadas, por informações dispersas, segmentadas, dissonantes e, por que não dizer temerárias, para serem admitidas como verdades. Ressalvando que as verdades científicas podem não ser absolutas, embora sejam as que mais se aproximam do real.


			Mas a busca da contextualização histórica do tema central do livro permaneceu inalterada. Afinal, a história de uma nação existe. Porém, deve ser confrontada em suas versões. Versões essas, muitas vezes escritas e ensinadas nas escolas e academias, de acordo com os interesses e diretrizes do poder dominante. Outras vezes, se toma como verdade histórica uma determinada versão, apenas por comodismo acadêmico ou por desinteresse em investigar aquilo que, tradicionalmente, se convencionou como “fato verdadeiro”. É o pacto da mediocridade.


			No decorrer dessa jornada, para a escrita deste livro, o que mais me deparei foram com as dúvidas, as incertezas e até certezas que me vieram à mente ou foram a mim apresentadas. A maneira que encontrei para tentar mitigar isso foi a pesquisa, a análise das informações, as mais diversas, ao meu alcance. Não dispondo de apoio acadêmico, nem acesso presencial aos arquivos históricos nacionais e internacionais, por falta de meios. Mas, num esforço prazeroso, me apoiei naquilo que acumulei em trinta anos reunindo material histórico e anotações de viagens diversas. Junte-se a isso, a minha vida de labutas nas fazendas e nas conversas que compartilham dos mesmos objetivos.


			Um pensamento do filósofo Descartes sintetiza o que tento colocar no papel: “Muitas vezes as coisas que me pareceram verdadeiras quando comecei a concebê-las, tornaram-se falsas quando quis colocá-las sobre o papel” (Descartes, 1596-1650).


			Parece óbvio, mas como comecei a escrever este livro em minha cabeça há uns trinta anos, vi muita coisa se desfalecer à primeira reflexão mais acurada sobre alguma “verdade” que havia lido ou ouvido. Entretanto, novas informações também surgiram, permitindo correções de rumos e objetivos.


			Não tenho a mínima pretensão de reescrever a história, apenas busco adicionar algo ao que já foi dito, originalmente, para torná-la mais factível e, quem sabe, mais verossímil. Tudo isso, com o maior apreço e respeito àqueles que dedicaram seu tempo e seu ideário ao firmar em escritos indeléveis, suas observações, suas experiências e conhecimentos, permitindo, assim, que hoje se possa consultá-los e se fazer as reflexões cabíveis.


			Sem dúvida, os resultados de profundas pesquisas dos tempos atuais, realizadas com o auxílio da engenharia genética e da informática por dedicados cientistas mundo a fora, me permitiram trilhar roteiros mais firmes e seguros. Isto foi, indubitavelmente, extraordinário para dar o grandioso salto da suposição conjectural para a certeza da afirmação científica.


			Nas caminhadas por algumas histórias deste país, me deparei com fatos narrados e comprovados, que destruíram crenças que ensinaram nas salas de aula. Então, conclui-se que se deve sempre questionar, com espírito crítico, tudo aquilo que foi passado como verdade histórica.


			Às vezes, alguém, em época remota, disse alguma coisa como “o Brasil foi descoberto em 22 de abril de 1500, por Pedro Álvares Cabral”; “os primeiros bovinos que chegaram ao Brasil eram oriundos de Portugal”. Isso, e muito mais, eram para mim verdades pétreas. Ao longo deste estudo e revisitando nossa história, descobri que nem tudo é tão pétreo. Pelo contrário, muita coisa é volátil e movediça.


			E, assim, valendo-nos dos ensinamentos de Paulo Bertran:


			Nossa história de vida são amontoados de impressões erráticas, de pulsões incompletos, de degenerações da memória. Alguém ao tentar reconstituir o passado, acaba por transformá-lo em generalizações, em coisas que existiram e, às vezes, em coisas que sequer existiram. E que passam a existir, sem que ocorra qualquer espanto com isso.


			A história é a grande prostituta de todos nós: história e desejo de história é o que perseguimos. (Bertran apud Chaul, 2002, p. 31)


			Esse comentário de Bertran, que tinha o singular faro tão essencial ao pesquisador e historiador, é arrebatador. É a constatação daquele que se negou a seguir pelos caminhos das lendas, ilusões, das miragens. Então, em momento de rara inspiração, despojou a história contada e não apurada.


			Com esse enunciado de Bertran, se dissipam omissões ou tentativas de se escamotear os fatos históricos. Os que não puderem ser apurados, que sejam narrados, mas com as devidas ressalvas. É a honestidade intelectual histórica.


			Aquele que se aventurou a escrever sobre determinado tema histórico, sabe muito bem as dificuldades e os impasses pelos quais passou. Isto exigiu esforço, empenho e muita argúcia, pois nem sempre o verdadeiro se apresenta à primeira leitura, de forma escancarada. Muitas vezes a verdade do fato está nos detalhes, na sutileza do escrito.


			Geralmente quando os fatos são de priscas eras, as dificuldades para se pesquisar e apurá-los, se tornam imensas. Mas, às vezes, isso também ocorre com fatos historicamente recentes, e que mereceram ampla cobertura da imprensa cotidiana e de escritores.


			Citando a obra “As Lágrimas do Rio”, de Laurent Vidal, que escreveu sobre os últimos dias, como capital do Brasil – Rio de Janeiro – quando se avizinhava a mudança do poder central para Brasília. Vidal (2012) teoriza, como historiador, sobre as dificuldades encontradas para descrever aqueles momentos, mesmo tendo esses ocorrido em um curto espaço de tempo histórico:


			[…] só com muita dificuldade o historiador conseguiria “recompor, com tantos estilhaços dispersos, o espelho quebrado da memória” dessa partida anunciada. Em compensação, partindo dos fragmentos, ele poderia tentar avaliar essa expectativa e suas implicações. (Vidal, 2012, p. 137)


			Aqui fica evidente que o resgate de um fato ou um momento histórico é penoso, é trabalhoso, pois mesmo possuindo vasto material escrito, este normalmente apresenta-se sob várias versões, enfoques e traduções, que ensejam interpretações diversas.


			Caberá ao historiador o discernimento para efetuar, com fidelidade, a melhor narrativa histórica do acontecimento.


			E mais, quando Vidal (2012) recorre à “tese número 5”, de Walter Benjamin:


			A imagem autêntica do passado só aparece num lampejo. Imagem que só surge para desaparecer para sempre, já no instante seguinte. A verdade imóvel que só espera o pesquisador não corresponde em nada a esse conceito da verdade em história. (Benjamin apud Vidal, 2012, p. 135)


			Por isso, há que se diferenciar, e muito, o que escreve o escritor, do que relata o historiador. O escritor tem liberdade de criar situações, dramatizar momentos, carregar nas emoções, nos gestos, na fantasia. É o seu livre criar. O historiador, não. Este tem de ser fiel e o mais distante das encenações e dos rituais floreados. Assim, ele evita as armadilhas das dissertações tendenciosas, enquadramentos de memória, que geralmente superestimam fatos e acontecimentos. Deve ver de perto a essência, o detalhe, o fato em si.


			Ratificando esse comentário, utilizei o que diz Vidal (2012), sobre o momento da partida da comitiva presidencial naquele 20 de abril de 1960: 


			Mas devemos admitir de imediato: tais detalhes que lembram o teor das discussões no exato momento da partida, assim como o clima emocional no qual foi vivido esse ato, são raros e difíceis de exumar. (Vidal, 2012, p. 169)


			Ora, caso fosse um escritor, um romancista, a este seria permitida a licença da invenção, do romanceio, da poética. Ao historiador, só resta lamentar que as emoções do momento são “difíceis de exumar”.


			E para fundar essa breve discussão, transcrevo o que disserta Vidal (2012) sobre historiar um acontecimento, a partir daquilo que se vivenciou e, também, ao apreciar a história contada por outros, posteriormente:


			A posteriori, o acontecimento é, enfim, (re)construído – pelo poder, pela sociedade ou pelos historiadores: é nesse momento que ele atinge seu sentido pleno? Um historiador como Fernand Braudel tem uma atitude no mínimo ambígua, quando pede para desconfiarmos da história “ainda quente, tal como os contemporâneos a sentiram, descreveram e viveram segundo o ritmo das suas próprias vidas, breves como as nossas. Essa história tem a dimensão das cóleras, sonhos e ilusões dos seus contemporâneos”. É preciso distinguir a esse ponto o sentido histórico da emoção despertada por um acontecimento? A emoção não participa do acontecimento, não o envolve? Sabemos muito bem que sim…


			E é justamente aí que está o desafio do historiador: como contar o que ocorre? Como dar provas incontestáveis da “opacidade das coisas, da confusão do acontecimento quando ele se produz, que é o agora, quando se está totalmente inserido nele?” (Vidal, 2012, p. 134)


			Parece enfadonha a leitura desta introdução. Afinal, o que isso tem a ver com o tema central?


			À primeira vista, quase nada. No entanto, para quem escreveu este livro e perambulou pelas mais diversas fontes históricas, faz todo o sentido. Afinal, adentrar nesse emaranhado de opiniões, informações, assertivas, suposições, que parecem verdadeiras à primeira olhadela, deve-se estar munido e aparelhado de algum instrumental para dissecar o que é real e factual, do que é lenda.


			Há que se ter em mente o que aqui citamos como alguém que faz generalizações sobre a reconstituição de um evento do passado, falando de coisas que “sequer existiram”, e que “passam a existir”, sem que ocorra qualquer questionamento. E, mais grave, passa a fazer parte de compêndios e livros didáticos de história, como verdade absoluta, sem questionamentos ou discussão.


			Insistindo, como pede o historiador Fernand Braudel, “desconfiarmos da história” (apud Vidal, 2012, p. 134). E então, não se pode deixar de citar Guimarães Rosa, quando ele romanceando, magnificamente, a saga de Riobaldo, na busca da verdade, este verbaliza:


			Eu quase que nada não sei. Mas desconfio de muita coisa. O senhor concedendo, eu digo: para pensar longe, sou cão mestre – o senhor solte em minha frente uma idéia ligeira, e eu rastreio essa por fundo de todos os matos, amém! (Rosa, 2006, p. 15)


			Para o historiador, o desconfiar é sempre verificar, confrontar fatos na busca da veracidade destes. Para o romancista, o seu personagem “desconfia de muita coisa”. Neste caso, é a sabedoria do sertanejo, é a sabença, é a erudição cultural do sertão. Se se lança uma ideia, o sertanejo rumina essa ideia, e assunta, refletindo sobre ela, para com sua sabedoria formar uma opinião.


			Interessantes essas abordagens, pois afirmam no sentido da busca da verdade dos fatos, mesmo sendo uma tese acadêmica em confronto com uma fala romanceada.


			Isso só vem reforçar a tese da qual, ao se desenvolver um tema histórico, sempre se deve ser o mais fiel e verdadeiro aos fatos e eventos, conforme acontecidos.


			Assim, contextualizando o tema historicamente, desde a época da introdução dos primeiros animais domésticos, até a atualidade. Com isso, pensava eu, estaria resgatando a verdadeira importância desse gado na formação e consolidação do território brasileiro, sua economia, sua cultura, sua gastronomia, seus diversos modos de vida, além dos variados e peculiares tipos humanos que foram sendo forjados na atividade pecuária1, como o vaqueiro, o pequeno proprietário, o sertanista, o fazendeiro e o coronel proprietário de grandes extensões de terra e numerosos rebanhos bovino e cavalar.


			Não me arredei dessa pretenciosa missão, a que me atribuí com muito prazer. Sabia da responsabilidade que isso representava, quando citei ou descrevi fatos históricos, datas e informações.


			Isso, certamente, não me isentou de cometer equívocos. Muitas vezes me deparei com informações contraditórias, não sendo possível dirimir a dúvida.


			Ao me socorrer de uma bibliografia, para compor um texto, nunca deixei de citar a fonte e dar o crédito devido.


			Houve casos em que não foi possível identificar a autoria de fotografias e citações, apesar de todos os esforços para se identificar e, até, solicitar autorização para publicação no texto. Portanto, me desculpo, desde já, solicitando que se algum crédito não foi dado, que nos contate para que se possa corrigir em edição futura.


			Então, procurei ser o mais fiel com as verdades dos fatos, narrativas e informações históricas que transcrevi. Para tanto, procurei cotejar, sempre que possível, a mesma informação ou possível fato, com mais de um autor. Procurei analisar as versões, modo de abordagem, inclusive a profundidade da abordagem do assunto e as informações nas quais se basearam. Só então, formei minha opinião.


			Dito isso, constatei, ao tratar da narração histórica, que por não terem vivido à época dos fatos, os autores também se socorreram daqueles que foram contemporâneos ou até protagonistas dos fatos, os quais narravam para deixá-los em memória às gerações futuras.


			Portanto, não há como “olhar” para um passado longínquo, sem me valer daqueles que, com ou sem intenção, anotaram, fizeram depoimentos, registraram em diários, estudos ou livros o que vivenciaram e captaram durante suas vidas, como observadores ou atores da história.


			Por essas ponderações, me liberto para, nesse primeiro momento, citar fatos, versões e descrições de grandes e conceituados historiadores e estudiosos da história, para tornar um pouco mais crível o que escrevo.


			Num segundo momento, citarei trabalhos, dissertações e teses acadêmicas que trarão dados e conclusões de pesquisas e estudos atuais, de grande consistência, profundidade científica e importância, para que se possa conhecer melhor a raça Curraleiro Pé-Duro. Aqui, também, serão descritas minhas anotações, experiências, observações, como estudioso e criador, de longa data, da referida raça.


			Serão incluídas entrevistas e depoimentos de criadores, vaqueiros, historiadores, pesquisadores e acadêmicos, que se dedicaram e se dedicam às nobres tarefas de resgatar, conservar, estudar, desenvolver e manejar, pelo constante melhoramento zootécnico e genético, essa magnífica raça bovina Curraleiro Pé-Duro.




			


			

			Notas


				

					1.  Entende-se, aqui, como pecuária, o amplo conjunto de atividades de criação de gados bovino, cavalar, caprino, ovino, etc., com variações quantitativas e qualitativas, conforme a região e seus costumes, culturas e peculiaridades climáticas e ambientais.


				


				







			CAPÍTULO I


			O descobrimento oficial do Brasil, por Pedro Álvares Cabral


			 


			“Na quarta parte nova os campos ara;


			E se mais mundo houvera lá chegara”


			(Luís de Camões)


			Ao aprofundar na literatura histórica sobre esse evento, com “espanto” me deparei com versões, sobejamente, comprovadas que contradizem essa “verdade pétrea”. O livro “A Construção do Brasil”, de Jorge Couto2 (2011), deslinda esta questão. No entanto, há que se lembrar de que a América já havia sido oficialmente descoberta, em 12 de outubro de 1492, por Cristóvão Colombo, que teria aportado nas ilhas das Caraíbas (Antilhas), na América Central. Em sua segunda viagem, no ano seguinte (1493), Colombo aporta no que seria a República Dominicana. A sua terceira viagem só vai ocorrer em julho de 1498, quando parte do porto de Sanlúcar de Barrameda-Espanha.


			Faz-se necessária essa menção, para dizer que a “era dos descobrimentos” foi inaugurada por Cristóvão Colombo, em 1492, na América, quando buscava atingir o “oriente navegando pelo ocidente”.


			Mas as disputas e concorrências pelas descobertas e conquistas entre Portugal, Espanha e Inglaterra já se davam veladamente e até em segredo e contrainformações. Era um jogo geopolítico, em busca de novas terras, possessões e, consequentemente, mercadorias, especiarias, escravos, animais. Enfim, tudo para fortalecimento econômico e o poderio sobre a maior área territorial no planeta.


			Sobre isso, descreve Couto (2011, p. 156):


			Dez dias após Vasco da Gama ter atingido Calecut (20 de maio de 1498) – fato que permaneceria desconhecido na Europa até aos primeiros dias de julho do ano seguinte – levantou ferro do porto de Sanlúcar de Barrameda a terceira expedição de Cristóvão Colombo.


			 


			D. Manuel I, rei de Portugal, em 1498, informado das movimentações de Espanha e Inglaterra, resolve agir:


			Informado sobre a partida da terceira esquadra colombiana, bem como sobre as expedições ao Atlântico Setentrional, igualmente em busca de uma passagem para o Oriente, empreendidas, em 1497-1498, por João Caboto, veneziano ao serviço da coroa inglesa, a partir de Bristol, o monarca lusitano não ficou inativo em face das movimentações promovidas pelos Reis Católicos e por Henrique VII (1485-1509) em direção ao hemisfério ocidental.


			A necessidade de averiguar onde se situavam os marcos de demarcação no poente para verificar se as explorações castelhanas e inglesas se estariam a efetuar na “área de influência” lusitana induziu D. Manuel I a ordenar a realização de viagens de exploração “em plano sistemático e, por vezes, simultaneamente, nas terras do Atlântico Ocidental, ao norte e sul do Equador.” (Couto, 2011, p. 158)


			Para tal missão, preparada e executada sob segredo de estado, D. Manuel I escolheu Duarte Pacheco Pereira3 para “descobrir a parte ocidental, passando além a grandeza do mar oceano” (Couto, 2011, p. 165).


			Então, conduzindo para o final dessa exploração, assim descreve Couto (2011, p. 165-166):


			d) em novembro de 1498, Duarte Pacheco Pereira, a partir de uma ilha de Cabo Verde – muito provavelmente Santiago, ponto de partida que utiliza na sua obra para efetuar o cálculo da linha divisória de Tordesilhas –, teria iniciado a viagem em direção à “quarta parte” do mundo, adotando o rumo sudoeste;


			e) no prosseguimento dessa derrota, a expedição, ao entrar na zona onde se faz sentir a influência da corrente equatorial, “fechou ligeiramente para sul o seu rumo, de modo a compensar o arrastamento para oeste causado por aquela corrente”, avistando o litoral brasílico por volta dos 2º S. Ao encontrar a “corrente das guianas” – que nas proximidades da faixa litorânea inflete para noroeste – Duarte Pacheco teria continuado a viagem nesse rumo, uma vez que “do Cabo de S. Agostinho para o rio das Amazonas é a monção perpétua e se não pode voltar pela costa em tempo algum”. Na aproximação a terra, o navegador teria iniciado, em novembro-dezembro de 1498, a exploração da porção norte da costa maranhense, do estuário do Amazonas e de uma parcela da orla marítima setentrional da América do Sul.


			O Aquiles lusitano “deixa claramente entender que a linha de demarcação é o meridiano que corre 36º a oeste do de Lisboa”, pelo que “este encontra o litoral brasileiro na foz do Turiaçu (1º 20’ S)”4, razão pela qual a zona de soberania portuguesa na “quarta parte” do mundo apenas se iniciaria nessa latitude, excluindo, por conseguinte, uma parte do litoral maranhense e a totalidade do paraense, que foram considerados como estando localizados na esfera de influência castelhana. Esse motivo de cariz político-diplomático – explicaria que Portugal não tivesse divulgado as descobertas que efetuou, respondendo, assim, às interrogações colocadas sobre as razões que teriam estado na origem da ocultação dos resultados obtidos por aquela expedição. 


			A “quarta parte” a que se refere Couto (2011) é a América. As outras, pela ordem, eram Europa, África e Ásia. E que ficou imortalizada na obra poética/épica de Luís Vaz de Camões (1524-1580): “Na quarta parte nova os campos ara; e se mais mundo houvera, lá chegara.” (Camões, Canto VII, Parte I, estrofe 14 – Obra escrita entre 1556-1571 e publicada em 1572)5.


			Quanto às justificativas e embasamentos, para a afirmação dessa descoberta do Brasil, Jorge Couto (2011) as apresenta de forma ampla e cabal em sua obra, estribando, inclusive, em relatos e documentos do navegador Duarte Pacheco Pereira e de outros que também se debruçaram sobre o assunto.


			A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, por Pedro Álvares Cabral é apenas um evento oficializado para confirmar o que já se sabia existir em épocas passadas. Utilizando as evidências históricas apresentadas por Jorge Couto (2011), far-se-á uma breve abordagem crítica desse evento, exemplificando como não se deve admitir as versões de fatos históricos sem antes investigar o contexto e as intenções daqueles que os descreveram.


			Antes, porém, há que se mencionar as passagens de navegadores, em busca de novas terras, por localidades da costa do Brasil antes de Cabral, apenas por fidelidade aos fatos históricos, de:


			Os almirantes chineses Hong Bao e Zhou Man (Amapá e rio amazonas) entre 1421 e 1423, em seus fabulosos navios Leviatãs, navios “juncos”, que, de tão grandes, ao serem comparados às caravelas e naus portuguesas, permitia dizer que estas eram ‘brinquedos’ de navegar. (Menzies, 2007, p. 379-383)


			Américo Vespúcio e Alonso Hojeda (costa do Rio Grande do Norte e Cabo de Santo Agostinho – PE), em 1499, provavelmente. (Ribeiro, 1914, p. 30-34)


			Vicente Iañez Pinzón e Diego Leppe (Cabo de Santo Agostinho – PE); Ponta de Mucuripe - CE e foz do Amazonas, em janeiro, fevereiro e março de 1500. (Ribeiro, 1914, p. 30-34)


			Duarte Pacheco Pereira apresentou seu relatório de viagem (1499) a D. Manuel I (“o Venturoso”) no qual, objetivamente, esclarece que havia na região do ocidente do globo, quando vista da Europa, um continente no hemisfério Ocidental.


			Por essa época, adentrou o estuário do Tejo, em 10 de julho de 1499, a nau Bérrio, sob o comando de Nicolau Coelho, e tendo como piloto Pêro Escobar, trazendo a boa nova. Vasco da Gama conseguira chegar à Índia (Calicute), em 20 de maio de 1498. Este ordenou o retorno dessa nau de navegação mais rápida, para trazer a notícia, em primeira mão, ao rei. Isso era imperioso, pois se tratava de uma “corrida” da era dos descobrimentos, na qual algumas nações estavam empenhadas em uma renhida disputa, nomeadamente a Espanha.


			Era a grande notícia, o reino português havia descoberto o “Caminho Marítimo para a Índia”. A notícia despertou curiosidades e grande repercussão na Europa. Fazendo um paralelo, chegar à Índia, em primazia, por via marítima no século XV, teve o impacto nos concorrentes espanhóis, ingleses e italianos, semelhante à corrida espacial travada entre os Estados Unidos da América e a União Soviética, no século XX, para se pisar a lua. Então, haviam se passado quatro séculos entre um evento e outro. Ambos foram marcantes e definitivamente importantes para a humanidade, em todos os aspectos. Ficamos apenas no campo dos veículos de transporte – naus marítimas e naves espaciais –, para uma reflexão que beira o surreal.


			Voltando ao “caminho das Índias”, este “fato desencadeou, desde logo, uma febril atividade por parte da Coroa Portuguesa nos domínios diplomático, organizativo e militar, destinada a estruturar a primeira ligação comercial oceânica euroasiática.” (Couto, 2011, p. 170).


			A avaliação do rei de Portugal, D. Manuel I, era de que a notícia causara grande decepção ao reino de Castela-Espanha, pois este vinha investindo pesadamente na descoberta do “caminho da Índia”, do oriente, viajando pelo ocidente. Tanto é que o fazia desde 1492, com o navegador genovês Cristóvão Colombo. Mas este esbarrou no continente americano, e por mais que buscasse um estreito de ligação dos mares, esse nunca foi encontrado, pois não existia.


			D. Manuel I, em sua estratégia diplomático-geopolítica, de olho nessas repercussões que, acompanhadas de decepções, reforçavam o desejo das nações concorrentes na exploração e desfrute das especiarias e minérios, provavelmente existentes, tratou de obter o imediato reconhecimento de seus direitos. Assim, descreve Couto (2011, p. 170):


			[…] O conhecimento dessa realidade, bem como a conveniência em obter um rápido reconhecimento internacional dos direitos portugueses à rota do Cabo, levaram D. Manuel I a atuar muito rapidamente junto das cortes castelhana, imperial e pontifícia.


			A 12 de julho, dois dias após o acontecimento, o Venturoso apressou-se a escrever a Isabel e Fernando para comunicar-lhes o feliz sucesso da empresa, não esperando sequer pela chegada do comandante da expedição.


			E para demonstrar o conhecimento e o domínio daquilo que havia na Índia, relatou na carta à Castela, que a nau Bérrio viera abarrotada de especiarias, tais como canela, cravo, gengibre, noz-moscada, pimenta e outras, além de pedras preciosas, como rubis.


			Não satisfeito e, por segurança, D. Manuel I informou, ainda, posteriormente, o imperador Maximiliano I (rei da Germânia), o papa Alexandre VI, o Colégio dos Cardeais e D. Jorge da Costa (Cardeal de Portugal). D. Manuel I passa a utilizar em suas correspondências oficiais internacionais, abaixo de sua assinatura, a designação: “Senhor da conquista, navegação e comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e Índia” (Couto, 2011, p. 170). Isto, com o fito de sacramentar o poder e o direito da Coroa portuguesa sobre essas regiões.


			Vasco da Gama, ao retornar de sua exitosa viagem à Índia, por volta do final de agosto ou início de setembro de 1499 (a viagem durou mais de dois anos, partiu do Restelo-Lisboa no dia 8 de julho de 1497, chegou a Calicute, a 20 de maio de 1498 e retornou à Lisboa, “lançando ferro” ao Tejo, em agosto/setembro de 1499), se dirige ao encontro do soberano D. Manuel I. Neste encontro relata os pormenores da viagem. Entre eles, as dificuldades para se estabelecerem relações diplomáticas comerciais com os indianos, por fortes resistências impostas por mercadores muçulmanos ali instalados há muito tempo.


			Gama propõe ao “Venturoso” organizar uma frota de grande monta, para vencer as resistências encontradas em Calicute (capital do Samorim), implantando ali uma feitoria portuguesa.


			De posse das informações, cartas de navegação preparadas na viagem de Vasco da Gama e, obedecendo aos seus conselhos, foi preparada a segunda viagem à Índia.


			D. Manuel I, 


			por carta régia de 15 de fevereiro de 1500, nomeou para o cargo de comandante da frota Pedro Álvares de Gouveia (Cabral)… embora anteriormente tivesse escolhido Vasco da Gama para exercer aquela função. (Couto, 2011, p. 173)


			“A 9 de março de 1500 zarpou de Belém a segunda armada da Índia, constituída por 13 velas” (diversos tipos de embarcações)… A esquadra transportava de 1200 a 1500 homens…” (Couto, 2011, p. 174).


			Passando para o evento da descoberta do Brasil, a 22 de abril, avistaram terra, ao longe, onde a armada fundeou a cerca de 6 léguas da costa. No dia 23 de abril, aproximaram da costa, mantendo uma distância de meia légua. Com o auxílio de pequenas embarcações (bateis), fizeram os primeiros contatos em terra com os nativos.


			No dia 26 de abril, domingo de páscoa, celebrou-se, na Coroa Vermelha, missa. Neste mesmo dia, o comandante geral em conselho com os demais comandantes de naus, resolveu que uma nau auxiliar retornasse a Lisboa, para levar carta da notícia com “nova do achamento” ao rei D. Manuel. Estava “descoberta” a Terra de Vera Cruz, na costa do que é hoje a Bahia – região de Porto de Seguro, com a latitude de 17º S, medida (em 27 de abril) pelos cosmógrafos da armada, hoje corrigida pela alta precisão dos instrumentos modernos, para 16º 21’ S. Portanto, um pequeno erro inferior de 40’ a mais.


			No dia 1º de maio, foi construída e afixada uma cruz, usando “madeira da terra”, em que foram afixadas “as armas e divisas reais”. O local de sua fixação foi escolhido pelo capitão-mor, nas proximidades do rio Mutari, que não era visível do mar.


			Gaspar de lemos, no comando de uma naveta, retorna a Portugal, levando a “boa nova” ao rei, no dia 1º de maio. Em 2 de maio, Cabral levanta ferros da baía Cabralina em direção à Índia.


			Depois dessa explanação, não se pretende ser, ainda mais cansativo, aprofundando numa discussão sobre “casualidade” ou “intencionalidade”. Quem, por curiosidade histórica, o desejar fazê-lo, sugiro a pesquisa na excelente e definitiva obra de Jorge Couto (2011).


			No entanto, reproduzo a seguir trechos da referida obra, para arrematar a questão:


			O arrastamento involuntário da armada para ocidente, provocado pela corrente equatorial, constitui um dos argumentos mais invocados pelos partidários da tese da casualidade para explicar a descoberta do Brasil. Se essa hipótese tivesse correspondido à realidade, então a aterragem da armada cabralina na Terra de Santa Cruz deveria ter ocorrido bastante mais a norte, ou seja, entre os cabos de São Roque (5º 29’ S) e de Santo Agostinho (8º 18’ S) […] (Couto, 2011, p. 182)


			Aqui se começa a desmontar a tese da “casualidade”.


			Não faz sentido, por conseguinte, a teoria de que a esquadra de Cabral foi afastada para oeste, somente encontrando sinais de terra mais de 500 milhas a sul da área em que, simultaneamente, o efeito de arrastamento das correntes atinge a máxima intensidade e o continente sul-americano mais penetra no oceano…, os pilotos portugueses tiveram a consciência do seu afastamento progressivo para oeste, mas longe de o subestimar, por ignorância do impulso dos agentes naturais, o exageravam…. E como… a navegação foi de longo, quer dizer, sem voltas, como sucedia nas proximidades do Golfo da Guiné, temos de concluir que o afastamento para oeste foi intencional. (Couto, 2011, p. 183)


			Aqui se começa a delinear a tese da “intencionalidade”.


			Outra questão que importa equacionar, até porque consiste numa das hipóteses explicativas mais antigas, é a referente à tão propalada tempestade. Além de nenhum dos relatos dos membros da armada se referir a esse hipotético acontecimento, convém sublinhar que, no caso de ter ocorrido um temporal, uma das suas consequências naturais seria a de provocar a dispersão da armada… Ora, a Carta de Achamento mostra que todos os navios da esquadra, então em número de doze6, aportaram simultaneamente ao litoral brasílico […] (Couto, 2011, p. 183-184)


			Pelo texto, fica claro que a “lenda da tempestade” não passou disso, pois a esquadra chegou calmamente e em ordem, sem avarias ou perdas.


			“É extremamente significativo que a rota delineada pela esquadra cabralina tenha dado resguardo à costa do Brasil até cerca de 17º S, conforme recomenda atualmente a Ocean Passages for the World para os navios à vela e evitado os numerosos baixios, parcéis, recifes e formações coralinas – decorrentes da existência de planaltos submarinos – que tornam aquela faixa litorânea, a partir dos recifes dos Itacolomis, num dos mais perigosos trechos da costa do Brasil.”


			[…]


			Será que Cabral apenas “teve a sorte em ter encontrado o monte Pascoal e ter evitado os bancos e recifes perigosos” ao escolher um percurso com um tão elevado grau de precisão que lhe permitiu, simultaneamente, impedir a esquadra de penetrar numa faixa marítima tão eriçada de escolhos – que se iniciava a menos de 9 léguas do local de arribada – e descobrir “um, dos seis melhores portos seguros para veleiros em um raio de 240 léguas de costa?” (Couto, 2011, p. 184-185).


			As ponderações e questões de pesquisadores, assentadas nesse trecho da obra de Couto (2011), não deixam dúvidas da intenção da descoberta, por “instruções secretas e adicionais do rei a Cabral para parar no Brasil” (Couto, 2011, p. 187).


			E, então, fica evidente e cristalina a argumentação de Couto (2011, p. 187):


			Teria Cabral assumido o risco de “ficar com a armada encurralada” somente porque, como sugere um historiador norte-americano, “era grande o impulso da curiosidade e da aventura”? Não nos parece crível que o capitão-mor da maior armada que jamais sulcara o Atlântico Sul tivesse, por iniciativa própria, posto em causa o sucesso da espinhosa missão interoceânica que lhe fora confiada para investigar a proveniência de ervas (botelho e rabo-d’asno), retardado a viagem durante dez dias devido a diversas operações e, finalmente, reduzido o número de unidades da frota contrariamente ao desejo expresso de D. Manuel I. 


			Essa embasada ponderação beira a ironia, por óbvia demais, na defesa da tese da “intencionalidade”.


			Há que se aduzir que D. Manuel I, em 1500, detinha o mais amplo acervo de informações, entre as nações concorrentes às novas descobertas, sobre a África, Ásia e Índico. Isto lhe dava o embasamento para a hipótese segura de que os descobrimentos do ocidente não tinham ligação física com a Ásia. Afinal, ele possuía relatos concretos elaborados pelo seu cosmógrafo de confiança, Duarte Pacheco Pereira, desde os primórdios de 1499.


			Então, nas “instruções régias confidenciais comunicadas a Cabral para, sem prejuízo da sua missão principal, procurar o continente já visitado por Colombo e Duarte Pacheco.” (Couto, 2011, p. 189).


			Quando se realizavam viagens de longas distâncias, como a de Vasco da Gama à Índia, um cuidado era rigidamente tomado: o reabastecimento de víveres e, principalmente, de água em pontos intermediários da rota. Vasco da Gama abasteceu de água sua frota em Cabo Verde, pois a viagem era longa e incerta. Cabral, ao passar por Cabo Verde, optou “por não se deter nessas ilhas para efetuar a aguada prevista nas instruções.” (Couto, 2011, p. 174-175).


			Ora, isso é um indicativo inequívoco de que estaria Cabral rumando para terras muito mais próximas do que a Índia.


			Com isso, após detida leitura de vasta bibliografia, sobre a questão do descobrimento do Brasil e a forma como se deu, penso que tenha reunido elementos lógicos e fáticos no sentido de lançar luzes sobre um momento fundamental da reescrita da história da “Construção do Brasil”. Isto, certamente, contribuirá para a remissão de alguns erros de informação e interpretação do historiado e, que, por comodismo ou conveniência, restaram como verdades. Pedro Álvares Cabral apenas oficializou o “descobrimento do Brasil”, em 22 de abril de 1500, pois este já havia sido visitado por Duarte Pacheco Pereira, em novembro-dezembro de 1498, a mando de D. Manuel I – o “Venturoso”.




			


			

			Notas


				

					2.  Jorge Couto é docente na Universidade de Lisboa-PT, onde leciona História do Brasil. Sua dissertação de mestrado versa sobre “O Colégio dos Jesuítas do Recife e o destino do seu patrimônio (1759-77)”. Sua tese de doutoramento versa sobre “O Patrimônio da Companhia de Jesus na Capitania-Geral de Pernambuco. Contributo para o estudo da desamortização no Brasil Colonial (1759-1808).” Vogal do Conselho Científico da Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses. Representante do Ministério da Cultura na Comissão Mista Luso-Brasileira, para comemorações do V Centenário do Descobrimento do Brasil.


				


				

					3.  Duarte Pacheco Pereira, nascido em Lisboa no ano de 1460, era um brilhante navegador português, militar e com sólida formação técnica em cosmografia. Foi um dos grandes navegadores dos séculos XV e XVI. Luís de Camões o denominou de o “Aquiles Lusitano”, em Os Lusíadas. Duarte Pacheco foi representante de Portugal nas negociações do “Tratado de Tordesilhas”, do qual foi um dos signatários.


				


				

					4.  Medido ao sul da linha do Equador.


				


				

					5.  Disponível em: jornaldepoesia.jor.br. Acesso em: 04 nov. 2021.


				


				

					6.  Lembrando que a nau de Vasco de Ataíde desapareceu na altura do arquipélago de Cabo Verde, e nunca foi localizada, admitindo-se o seu naufrágio, sem que houvesse qualquer tempestade (Couto, 2011, p. 175).


				


				







			CAPÍTULO II


			Sobre as principais entradas, origem e formação do gado bovino no Brasil


			Primeiras entradas de gado bovino no Brasil Colônia


			A bibliografia histórica sobre o assunto é praticamente unânime em dizer que Martim Afonso de Sousa, donatário da Capitania hereditária de São Vicente (hoje, parte seria o estado de São Paulo) se encontrava ausente, cumprindo missão de El Rei de Portugal (D. João III), na Índia, nomeado capitão-mor a partir de 1534. Na sua ausência, nomeou como procuradora, para governar a Capitania, sua mulher Ana Pimentel. Dona Ana Pimentel, de origem de nobre família espanhola, embora nunca tenha vindo ao Brasil, comandou, à distância, a Capitania por dois anos (1534 a 1536). Neste período, cuidou de adquirir e enviar à referida Capitania os primeiros animais bovinos. Cogita-se a hipótese de que Martim Afonso teria providenciado o envio do gado antes do embarque para a Índia. Isto entre maio de 1533 e março de 1534.


			Sobre a Capitania de São Vicente e Martim Afonso de Sousa, há que se comentar a respeito das reais intenções da Coroa portuguesa e por que não do próprio Martim Afonso.


			Então, novamente se depara com versões muitas vezes díspares, dependendo do autor. E aí, como sempre se deve, com cuidado, ler, refletir, comparar, arguindo tudo que se leu sobre o tema.


			Os autores nem sempre têm os mesmos propósitos. Alguns apresentam uma descrição um tanto quanto exacerbada do que teria visto ou sido informado, beirando a fantasia e o ufanismo. Outros buscam entender e verificar um fato, tentando correlacioná-lo no tempo, no espaço e a fatores inerentes à época. Então, busca confrontar com documentos, correspondências, diários, anotações produzidas na ocasião.


			Diante disso, veja o que escreve um cronista, da época, Gabriel Soares de Sousa7 (2015, p. 139-140):


			Parece que é necessário, antes de passar mais adiante, declarar que é a capitania de São Vicente, e quem foi o povoador dela, da qual fez el-rei D. João III de Portugal mercê a Martim Afonso de Sousa, cuja fidalguia e esforço é tão notório a todos, que é escusado bulir neste lugar nisso, e os que dele não sabem muito vejam os livros da Índia, e verão os feitos maravilhosos que nela acabou, sendo capitão-mor do mar e depois governador. Sendo este fidalgo mancebo, desejoso de cometer grandes empresas, aceitou esta capitania com cinquenta léguas de costa. … No cabo da sua capitania tomou porto no rio que se agora chama de São Vicente, onde se fortificou e assentou a primeira vila, que se diz do mesmo nome do rio, que fez cabeça de capitania….Tal vila floresceu muito nestes primeiros anos, por ela ser a primeira em que se fez açúcar na costa do Brasil, donde se as outras capitanias proveram de cana-de-açúcar para plantarem, e de vacas para criarem e ainda agora floresce e tem em si um honrado mosteiro de padres da companhia, … Martim Afonso favoreceu muito esta sua capitania com navios e gente que a ela mandava, e deu ordem com que mercadores poderosos fossem e mandassem a ela fazer engenhos de açúcar e grandes fazendas […] 


			As intenções da Coroa portuguesa eram garantir a posse das novas descobertas, povoando, de gente da Ibéria, sempre que possível, cravar marcos, testemunhos de delimitações, construir fortalezas e expulsar intrusos, tais como franceses, holandeses, ingleses e espanhóis. Estes, por uma época (1580-1640), consortes por força de sucessões e uniões matrimoniais arranjadas convenientemente entre Castela e Portugal, quando houve certo armistício, e até ajudas em conflitos. Tudo, porém, com velada desconfiança.


			Há dúvidas se o primeiro açúcar foi produzido em São Vicente. Sousa (2015) entende que essas dúvidas procedem, pois Duarte Coelho, a partir de 1535, já produzia açúcar em Pernambuco, onde fora com o firme propósito de implantar a indústria açucareira naquela região, o que de fato acorreu. As mudas de cana-de-açúcar, Duarte Coelho deve ter trazido da Ilha da Madeira e o gado para o preparo da terra, transporte e moagem pode ter vindo da mesma ilha ou de Cabo Verde.


			Mas o principal e primordial propósito, quase um segredo de estado, era a descoberta de minérios. Não qualquer minério, mas aquele que impulsionasse a sua moeda às alturas, com lastro indelével, consistente, sólido. Esse seria o ouro, em primazia absoluta, seguindo a prata.


			A descoberta e domínio de minas de metais preciosos significava a possibilidade de aumento do poder do Estado, para construir frotas de navios mercantes e de armadas para a defesa de territórios, além da própria e consequente riqueza e ostentação dos reinados e nobreza.


			Os descobridores e exploradores recebiam cartas de concessões e favores, como nomeações de governador e capitão-mor dos territórios das minas descobertas.


			Nada era feito por bondade de ânimo ou magnanimidade. Gabriel Soares de Sousa, apesar de senhor de engenho consolidado e rico produtor de açúcar, na Bahia, como constava, viajou para Madri, em 1584. Lembrando que a essa época os reinos estavam unificados. Em Madri, escreveu o “tratado”, aqui já referido, e em 1º de março de 1587, ofereceu o escrito ao vice-rei de Portugal (1603-1612), radicado em Madri, Cristóvão de Moura e Távora, que antes fora diplomata encarregado dos assuntos relativos à unificação das coroas luso-hispânicas. Fez acompanhar da oferta uma carta lisonjeira:


			Obrigado de minha curiosidade, fiz, por espaço de 17 anos que residi no Estado do Brasil, muitas lembranças por escrito do que me pareceu digno de notar, as quais tirei a limpo nesta Corte em este caderno, enquanto a dilação de meus requerimentos me deu para isso lugar; ao que me dispus entendendo convir ao serviço de el-rei nosso senhor e compadecendo-me da pouca notícia que nestes Reinos se tem das grandezas e estranhezas desta província […] (Varnhagen, 1851 apud Sousa, 2015, prefácio)


			No breve relato de Gabriel Soares de Sousa, feito por Aninha Franco na página inicial do livro “Tratado Descritivo do Brasil em 1587”, fica clara a real intenção de Gabriel Soares de Sousa, ao oferecer o “Tratado” à Távora, devidamente escoltado pela dita carta:


			Em 1584, viajou a Madri – então administrando a Coroa Portuguesa – e pediu autorização para explorar minas, empreitada que seu irmão começou e faleceu sem terminar….


			[…]


			Obtidas as concessões e os favores requeridos, Gabriel foi nomeado capitão-mor e governador dos territórios conquistados e minas descobertas e, em 1591, voltou ao Brasil com uma expedição de 360 colonos e quatro frades para fazer a bandeira. (Franco apud Sousa, 2015, páginas iniciais)


			Os reinos colonizadores tinham como prioridade a descoberta de metais e pedras preciosas. Gabriel Soares de Sousa veio a falecer, ainda, no ano de 1591, por doença adquirida nos sertões baianos. A empreitada se encerrou, portanto, e as minas não foram descobertas.


			O que se depreende ao ler essas citações é que o autor do “Tratado” não percorreu toda essa extensão da costa brasileira – desde a foz do Amazonas até o que seria hoje o Rio Grande do Sul. Conheceu tampouco com a profundidade da descrição, que ocupou 507 páginas do livro. É impossível, em pouco mais de dezessete anos, percorrer e explorar quase 9 mil quilômetros da costa atlântica, adentrar rios, estudar flora, fauna, pedologia, gentios, etc., nas condições de mobilidade quase inexistentes naquela época. Além de seus afazeres de empresário do cultivo da cana-de-açúcar e da produção açucareira. Certamente, era um estudioso e possuidor de senso de curiosidade e observação aguçados, que lhe permitiram reunir tantos dados e informações, de tal forma que o animou a escrever a obra.


			Isso não diminui em nada o valor da descrição, muito menos a nobreza da iniciativa do cronista, quiçá historiador.


			Pouquíssimas obras falam do Brasil daquela época – primeira metade do século XVI e pouco mais. Portanto, há que se relevar as imperfeições, como erros insignificantes de datas e nomes, quando o mais importante, em si, é o evento. O que não se deve é utilizar informações ali contidas, sem as devidas ressalvas e, se possível, confrontá-las com relatos de outros autores, que por ventura obtiveram documentos e dados mais fidedignos.


			Relativamente à produção de açúcar na Capitania de São Vicente, Gabriel Soares de Sousa já dá pistas de que não seria essa a atividade primordial do donatário Martim Afonso de Sousa, até porque havia produção de açúcar em capitanias mais próximas da Europa (Pernambuco e Bahia). Portanto, navios ali não iam com a finalidade de adquirir açúcar. A produção local era para consumo regional. Transportar açúcar de São Vicente para Lisboa, se comparado à Bahia, seria um acréscimo de 3 mil quilômetros (ida e volta). Em relação a Pernambuco, representaria mais de 4 mil quilômetros. Isso, por si só, demonstra a inviabilidade da empreitada.


			E assim descreve Sousa (2015, p. 138):


			[…] Antes que cheguem à vila estão os engenhos dos Esquertes de Frandes e o de José Adorno;…a vila de São Vicente que é a cabeça desta capitania. Pelo sertão desta capitania nove léguas está a vila de São Paulo, onde geralmente se diz “o campo”, na qual vila está um mosteiro dos padres da companhia,…Tem vila8 mais dois ou três engenhos de açúcar na ilha e terra firme; mas todos fazem pouco açúcar, por não irem lá navios que o tragam. 


			Aqui já se antevê que “Sousa” descrevia as “riquezas e grandezas” do Brasil de forma genérica, sem profundidade. Isto, com o intuito de agradar o vice-rei. Tanto é assim, que ele omite as referências às “vacas para criarem…” e “cana-de-açúcar para plantarem…”, mencionadas anteriormente. Importante ressaltar que as atividades da indústria açucareira e da criação de gado eram incompatíveis, pois o gado não podia pastejar os canaviais.


			Não se faz qualquer menção à criação de gado bovino. O que é de se estranhar, pois seria, em tese uma das principais, senão a principal atividade desenvolvida nesta capitania, segundo sempre se leu em obras de diversos autores. 


			Martim Afonso de Sousa, conforme escrito, com certo exagero, por Sousa (2015), pode não ter sido exatamente o que imaginava ou o que haviam lhe informado os escritos históricos contemporâneos sobre o nobre fidalgo português. Isto é o que se pode perceber na obra de Eduardo Bueno (1999).


			Martim Afonso partiu de Lisboa, em 3 de dezembro de 1530, chegando à costa de Pernambuco, em 31 de janeiro de 1531, onde hoje seria o Igaraçu.


			As missões confiadas a Martim Afonso eram combater os franceses, fundar fortalezas e explorar o rio da Prata. Um quarto propósito seria, ao chegar ao Brasil, deslocar parte da frota para explorar o rio amazonas, descoberto em 1500 por Vicente Yañez Pinzón.


			O reino de Portugal entendia que:


			[…] os limites naturais do território português na América do Sul deveriam ser estabelecidos não pelo Tratado de Tordesilhas, mas pela foz do Maranón, ao norte, e pelo estuário do Prata, ao sul. (Bueno, 1999, p. 35)


			O que Portugal almejava, ansiosamente, assim como a Espanha, era descobrir as minas de ouro e prata, que supunham existir nas cabeceiras desses citados rios.


			Então, após combater franceses contrabandistas de pau-brasil, em Pernambuco, Martim Afonso chega ao Recôncavo Baiano, no dia 13 de março de 1531, onde permaneceu, no que seria hoje o “Farol da Barra”, até o dia 27 do mesmo mês. Entendeu ser ali o lugar propício para o início da colonização portuguesa na América do Sul, pela posição estratégica em relação ao extenso litoral. Além do que, era uma baía protegida para ancoragem de naus.


			A 30 de abril de 1531, a pequena frota de Martim adentra a baía de Guanabara. Aqui, Portugal já havia, anos antes, instalado uma feitoria para explorar o pau-brasil, porém desativada e transferida para Pernambuco. No Rio de Janeiro, onde antes funcionava a feitoria “carioca”, instalou uma pequena e rudimentar fortaleza. Explorou, preliminarmente, a região, tendo a pequena expedição galgado a serra do mar e percorrido um longo trecho num planalto. Este seria, pela distância percorrida – em torno de 115 léguas –, o planalto de Piratininga.


			De volta, a expedição enviada por Afonso de Sousa se fez acompanhar de importante chefe indígena, que o presenteou com pedras de cristal. Esse chefe índio informou ao interessado comandante que “no rio de Paraguai havia muito ouro e prata” (Bueno, 1999, p. 48). Acredita-se que esse chefe seria o importante Cacique Tupiniquim Tibiriçá, e que os homens de Martim Afonso foram a Piratininga com roteiro definido e conhecido. Tibiriçá já comercializava com os portugueses e espanhóis, há muito tempo.


			O importante foi o detalhe da informação prestada pelo cacique, quanto ao “ouro e prata” na região do “rio Paraguai”. Afinal, era isso que Martim Afonso e a Coroa portuguesa mais procuravam. Não acontecia por acaso, nada era realizado ao sabor do voluntarismo e da intuição. Martim Afonso, após três meses no Rio de Janeiro, com sua frota abastecida de víveres, obtidos junto aos nativos locais, levanta ferros rumo ao sul, em 1º de agosto de 1531.


			Como dito e repetido, nada acontecia por acaso. Em 13 de agosto, por “sugestão” de um navegador – Henrique Montes – aportaram em Cananeia9. Homens foram mandados a terra, retornando cinco dias depois, acompanhados de portugueses e espanhóis desertores, de uma certa expedição que se dirigia em direção a uma “Serra de Prata” (Bueno, 1999, p. 50). Esses desertores europeus eram habituados a comerciar escravos indígenas aprisionados, com europeus, que sempre por ali aportavam.


			Desses desertores, um espanhol – Francisco Chaves – prometeu encontrar as minas de prata e ouro. Martim Afonso, ambicioso, não vacilou. Cedeu oitenta homens de sua expedição para formar uma bandeira rumo ao “eldorado”, sob a chefia de Pero Lobo e guiada por Chaves.


			A rota da “bandeira” era aquela, por terra, conhecida como “Peabiru” (Figura 1). Como os oitenta homens eram armados, portando espingardas e bestas, havia a intenção velada, mas real, de se conquistar territórios indígenas e aprisionar índios, a serem vendidos como escravos. Afinal, Chaves já praticava esse comércio há muitos anos.
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			Figura 1. Mapa dos Caminhos Pré-Colombianos do Peabiru (≅ 500 léguas)


			Fonte: Desenho de Rafael W. Braga, sob orientação de Hermes de Paula.


			 


			Martim Afonso, por fim, ruma em direção ao ponto mais ambicionado, o estuário do Prata, onde chegou em meados do mês de outubro de 1531. Tormentas enfrentadas no delta do Prata provocaram naufrágio da nau do comandante Afonso de Sousa, e com ele se foram as provisões alimentares da pequena esquadra.


			Esse incidente, muda os planos de Martim Afonso e, por que não, da própria história, pois frustra a empreitada do ambicioso comandante, rumo às minas de ouro e prata dos “Incas”. Este manda um pequeno grupo subir o Prata, até encontrar o rio Paraná e, ali, fixar um marco (padrão) de pedra com as marcas e brasão da Coroa portuguesa, para no futuro reivindicar a região como sendo território de Portugal.


			Martim Afonso retorna, então, a São Vicente, em 1º de janeiro de 1532, com a frustração pela interrupção da sua viagem às minas de prata e ouro dos Incas. No entanto, com novos planos, busca atingir as minas de prata por terra, pelo caminho do “Peabiru”, a partir do Planalto de Piratininga.


			São Vicente era um emaranhado de ilhas e rios. Por ali já haviam transitado, há trinta anos, Américo Vespúcio e Gonçalo Coelho. Toda essa região era rica em mariscos e peixes. Além disso, era a terra própria para o cultivo de hortaliças e criação de porcos e galinhas, conforme Santa Cruz (apud Bueno, 1999, p. 58): “…Estão providos de coisas da terra, de galinhas e porcos da Espanha e muita abundância de hortaliças…”


			Mas, em São Vicente, o que se praticava, em larga escala como atividade econômica, era o comércio escravista de nativos. Tanto que o lugar era denominado “Porto dos Escravos”.


			Ao pisar em terra firme, em 22 de janeiro de 1532, já o esperava o português João Ramalho e outros. João Ramalho era casado com Bartira, a filha de Tibiriçá. Esse, provavelmente, já conhecia Martim, lá do Rio de Janeiro, de um ano antes.


			João Ramalho se alia a Martim Afonso de Sousa e, como morava há mais de vinte anos no Planalto de Piratininga, casado com a filha do grande líder Tupiniquim Tibiriçá, provavelmente, conhecia a lenda da “montanha de prata” e o caminho para chegar até ela pelo Peabiru. Provavelmente, Martim Afonso obteve informações sobre essa trilha.


			Martim Afonso permaneceu por alguns dias na aldeia de Piratininga, como hóspede de Tibiriçá. Ao retornar ao litoral – São Vicente – resolve fundar uma vila à beira-mar e outra no planalto, nove léguas, serra acima. Era o ano de 1532.


			Essa atitude de Martim Afonso tem um significado fundamental para o Brasil. Com a fundação da Vila de São Vicente, tem-se o primeiro núcleo urbano do território brasileiro. Ao fundar a Vila de Piratininga, no planalto de mesmo nome, deu-se a partida para os descobrimentos dos sertões da colônia, das bandeiras, em busca de índios e de metais preciosos. Isso redundou no natural alargamento das fronteiras, que viria romper com o estipulado pelo Tratado de Tordesilhas, ampliando o território luso.


			Piratininga era, estrategicamente, localizada no que se denominava “borda do campo”, protegida naturalmente pela Serra do Mar. Além disso, era a porta de entrada para os sertões, pois ficava nas proximidades do rio Tietê, tributário da bacia do Prata. Do porto de Araritaguaba, no Tietê (hoje Porto Feliz) partiam as monções e bandeiras, para os sertões, em busca de ouro e prata. Daí também partiam embarcações lotadas de mercadorias destinadas ao abastecimento de regiões mineiras de Mato Grosso e Goiás.


			Martim Afonso tomou uma providência, quando de sua permanência na Capitania de São Vicente, ainda em 1532, que fora a doação de sesmarias a diversas pessoas ali residentes.


			Martim Afonso decide partir para Portugal, em maio de 1533, pois entendera que não seria mais o “governador das partes do Brasil”, conforme carta que recebera de D. João III. No entanto, deixou vários súditos a tomar conta daquele litoral, que futuramente seria suas capitanias e de seu irmão Pero Lopes.


			Cabe ressaltar que todos os gastos com a expedição de 1530 até o retorno de Martim Afonso de Sousa a Portugal, inclusive a instalação das citadas vilas de São Vicente e Piratininga, seus fortes e os soldos dos vassalos foram bancados pela alquebrada Coroa portuguesa. D. João III assegurou-lhe, por carta, que ele deteria a primazia e o privilégio da escolha de suas três capitanias, e uma delas seria em uma extensão dobrada, pelos serviços prestados ao reino português. Seu irmão, Pero Lopes, também foi aquinhoado com três lotes, sendo dois ao sul e um ao norte (Itamaracá-PE). Isto se justificou, para além dos serviços prestados, à grande amizade entre D. João III e Martim Afonso de Sousa, desde a infância, que viveram juntos.


			Martim Afonso aporta na costa de Portugal em agosto de 1533. Nessa época, D. João III resolveu formalizar a partilha da costa do Brasil entre os fidalgos, entre aqueles próximos do convívio da Corte. Eram as “Criaturas do rei”, como assim denominara o historiador americano Alexander Marchand, em 1938 (Bueno, 1999, p. 88).


			Em verdade, quem de fato articulava os atos e passos e ações do rei D. João III era seu ministro das Finanças, o vedor da Fazenda, D. António de Ataíde. Este era primo de Martim Afonso de Sousa, que por sua vez era íntimo do rei. Veladamente, D. Ataíde sempre manobrava para que Martim Afonso se mantivesse distante de D. João III. Assim, não lhe faria nenhuma sombra, não exerceria influência direta sobre o rei.


			A primeira capitania doada, oficialmente, foi a de Duarte Coelho – Pernambuco, com a carta assinada em março de 1534. As doações se prolongaram até fevereiro de 1536.


			Martim Afonso e seu irmão Pero Lopes de Sousa receberam as cartas de concessão de suas capitanias hereditárias à mesma época. Ato contínuo, Martim Afonso de Sousa constituiu sua mulher, D. Ana Pimentel, sua procuradora para administrar as capitanias de São Vicente e Rio de Janeiro. No dia 12 de março de 1534, ele levanta ferros e viaja rumo ao Oriente, levando 2 mil soldados em seis naus (Bueno, 1999, p. 99).


			Esse relato se faz necessário para que mais à frente se possa discutir e entender melhor se, em 1534, o donatário ou sua procuradora havia encaminhado gado bovino à Capitania de São Vicente, como descrito em diversas obras e artigos.


			Antes, porém, há que se relatar que Martim Afonso de Sousa fora muito beneficiado, ao ter direito de escolha de suas capitanias, pois escolhera exatamente aquelas já aquinhoadas por benfeitorias diversas, bancadas pelo tesouro real português. Assim, assenta Eduardo Bueno10:


			Quando a partilha do Brasil se iniciou, provavelmente em dezembro de 1533, Martim Afonso escolheu para si os lotes que ficavam em São Vicente e no Rio de Janeiro. Dessa forma, pôde se assenhorear de todo o aparato que ele próprio havia instalado em São Vicente e em Piratininga, apoderando-se também do entreposto da “Carioca”, erguido na baía de Guanabara. Tudo aquilo, convém lembrar, fora construído às custas da Coroa – e, a partir de então, passou a lhe pertencer. (Bueno, 1999, p. 85)


			D. Ataíde, como já comentado, não via com bons olhos a proximidade de seu primo Martim, com D. João III. Por isso, D. Ataíde, com sua ardileza, sugere ao rei a nomeação de Martim Afonso como “capitão-mor do mar da Índia”. Em suma, governador das possessões portuguesas na Índia. Sobre essa nova missão, descreve Bueno (1999, p. 92):


			Um dos poucos donatários a não ser prejudicado pela assinatura do alvará dos degredados foi Martim Afonso de Sousa. Isso simplesmente porque ele jamais retornou ao Brasil, tendo passado o resto de sua vida na Índia ou em Portugal. De início, porém, Martim Afonso não se afastou do Brasil apenas por vontade própria: uma vez mais ele se viu envolvido em uma manobra articulada por seu primo D. Antônio de Ataíde – e novamente com o objetivo de mantê-lo afastado do convívio do rei D. João.


			De fato, no dia 19 de dezembro de 1533 – passados apenas quatro meses desde seu retorno do Brasil, “mal refeito ainda das canseiras da expedição e dos incômodos da viagem”, e antes mesmo de haver recebido seus lotes na colônia – Martim Afonso foi feito “capitão-mor do mar da Índia” e nomeado comandante de uma armada que deveria partir imediatamente para o Oriente. Sua missão era tomar as cidades de Diu e Damão, portos estratégicos no norte da Índia. 


			Esse mal-estar, por que passava Martim Afonso tinha uma razão de ser, ele continuava com a ideia fixa em descobrir a “Serra da Prata” do “Rei Branco” na América do Sul. Sentimento que também atordoava a D. João III, que administrava uma coroa com suas finanças bastante minguadas. Essas descobertas poderiam ser a panaceia para resolver as finanças do reino.


			Uma má notícia chega a Martim Afonso. No início de 1534, dois náufragos, que viviam na região de Cananéia – litoral de São Paulo –, e ali mantinham o controle e o comércio de pau-brasil e escravos com corsários franceses, são intimados pelos lugares-tenentes de Martim Afonso, em São Vicente, Pero Lobo e Pero de Góis, a abandonar a vila que haviam erguido em Iguapé. Esses náufragos eram o espanhol Ruy Garcia Moschera e um português de alcunha “Bacharel”. A má notícia foi o ataque arrasador destes dois náufragos ajudados por nativos flecheiros.


			A esse episódio crucial para a história da ocupação da costa do Brasil se deu o nome de “Guerra de Iguapé”. Foi um “momento-chave na história do Brasil”, conforme escreve Bueno (1999, p.99). “…depois dele, os portugueses praticamente desistiram de ocupar a ‘“costa do ouro e da prata’”, deixando o sul do Brasil abandonado pelos 20 anos seguintes…” e mais: “São Vicente iria subsistir apenas graças à perseverança e à ambição dos traficantes de escravos que continuariam vivendo ali.”


			Portanto, há que se transcrever o relato de Eduardo Bueno (1999), a respeito desse importante episódio da história do início da colonização do Brasil:


			[…] Moschera, o Bacharel e duas centenas de Carijó embarcaram na nau tomada aos franceses e, no dia seguinte, dirigiram violento ataque ao vilarejo fundado por Martim Afonso apenas dois anos antes. Após saquearem tudo o que podiam carregar, queimaram quase todas as casas e deixaram atrás de si apenas destroços fumegantes.


			O fato de os rebeldes terem derrubado o pelourinho, arrombado a cadeia e liberado os prisioneiros, destruído o cartório e queimado o “livro do tombo” (no qual estavam registradas as escrituras das sesmarias) parece indicar que Moschera e o Bacharel não estavam dispostos apenas a arrasar São Vicente: esforçaram-se para exterminar todos os sinais da “vida segura e conversável” que Martim Afonso quisera instalar no coração de um território que, até então, estivera à margem da lei e da ordem. Dos 150 portugueses deixados por Martim Afonso no Brasil, cerca de 100 pereceram no confronto. Entre os mortos estava o náufrago Henrique Montes.


			Para os lusos, a derrota teve consequências dramáticas: por falta de moradores, Piratininga logo se desfez, e seus poucos remanescentes “derramaram-se pelo planalto”. Cerca de 20 anos mais tarde, ao serem avistados pelo jesuíta Leonardo Nunes, estavam, segundo o padre, “transformados em selvagens”. Quanto a São Vicente, a vila foi tão afetada pelo ataque que cerca de dez anos seriam necessários para recuperá-la da destruição. (Bueno, 1999, p. 98)


			No dia 12 de março de 1534, pouco depois da destruição das vilas de São Vicente e Piratininga, Martim Afonso de Sousa vai para suas missões na Índia. Mesmo sabendo que fora afastado do convívio da Corte, em Lisboa, Martim Afonso alimentava a esperança de enriquecimento. Agora, com os olhos voltados para o ótimo soldo que receberia, por ano, em seu posto na Índia, 50 mil cruzados11.


			Enquanto isso, o lugar-tenente de Martim Afonso, Pero de Góis, tentava se restabelecer dos graves ferimentos que sofrera na “Guerra de Iguapé”. Estava mal instalado naquilo que sobrara da Vila de São Vicente, onde tudo fora desbaratado. O ambiente por ali era desolador. São Vicente e Piratininga estavam, praticamente, desertas, pois seus moradores, que se salvaram dos embates, se refugiaram sertão a dentro. Era o ano de 1535.


			Pero de Góis vai a Portugal, onde recebe a carta de concessão da Capitania de São Tomé (hoje estaria localizada ao norte do estado do Rio de Janeiro e ao sul do Espírito Santo). Em abril de 1536 ele resgata seu irmão Luís de Góis, em São Vicente, e parte para desbravar a sua Capitania São Tomé.


			Há que se questionar que, até o momento, não se viu qualquer relato sobre a existência de gado bovino em São Vicente e Piratininga. Nesses ataques destruidores não se fala em gado bovino. Sequer os relatos de naus transportando gado e animais para a capitania. É de se ressaltar que o ambiente belicoso e incerto, entre 1531 e 1534, inclusive com o retorno de Martim Afonso em 1533 a Portugal, por “convocação” de “El Rei”, não apresentava condições objetivas para o estabelecimento de fazendas de criação de gado.


			Isto nos leva a lançar muitas dúvidas quanto à vinda de gado bovino para São Vicente, por essa época. Como se isso não fosse suficiente, D. Ana Pimentel, que nunca pisou no solo do Brasil e nunca teria condições de fazê-lo, pois o lugar era inóspito, belicoso e desprovido de qualquer estrutura para recebê-la com segurança e um mínimo de conforto. Esta vivia nos salões da Corte portuguesa, onde desfrutava da intimidade da família imperial.


			É, portanto, bastante improvável, pelas evidências aqui apresentadas, que Martim Afonso ou Ana Pimentel tenham encaminhado, por iniciativas próprias, gado e outros animais à sua capitania. Suponho que isso tenha sido realizado por arrendatários ou sesmeiros, posteriormente, mas não há como comprovar pela bibliografia consultada.


			Quando da viagem à Índia, Martim Afonso aportou na Bahia, para reabastecimento de víveres e água, além de realizar pequenos reparos nas naus. Afinal, a viagem até o Oriente era longa, penosa e perigosa. Sobre essa escala na Bahia, fica claro que Martim já não nutria interesse pela Capitania de São Vicente, muito menos do Rio de Janeiro. Cita Bueno (1999, p. 100):


			O próprio donatário se desinteressa de tal modo por suas possessões coloniais que nem sequer as visitou durante a jornada para a Índia, embora tenha feito escala na Bahia – onde chegou em junho de 1534, lá deixando sete frades franciscanos, encarregados de evangelizar os Tupinambá que viviam junto a Caramuru. Se tivesse se dirigido a São Vicente, Martim Afonso poderia ter prestado o socorro que sua vila, recentemente arrasada pelo Bacharel, tanto necessitava. 


			Esse desinteresse que tomara conta de Martim Afonso e, também, de D. João III, tinha uma razão maior. Esta deixara a Martim e ao rei arrasados e decepcionados. “No dia 14 de janeiro de 1534, desembarcava no porto de Sevilha o explorador Fernando Pizarro.” Bueno (1999, p. 93; 94; 95) descreve:


			[…] Era portador da extraordinária notícia de que um reino riquíssimo, localizado no topo das montanhas nevadas, na costa oeste da América do Sul, fora conquistado por um bando de aventureiros liderados por seu irmão, Francisco Pizarro.


			[…] Foi imediatamente recebido pelo monarca e entregou-lhe centenas de objetos de arte, entre os quais “vasos dos mais variados formatos, e miniaturas de animais, flores e fontes, esculpidos e entalhados com admirável habilidade, todos de puro ouro”. Em carta que enviara a Carlos V, o próprio Francisco Pizarro afirmava que se tratava de “coisas até então nunca vistas nas Índias, e não creio que haja nada parecido em poder de nenhum príncipe”.


			[…]


			Muitos portugueses devem ter percebido, então, que o reino que Pizarro conquistara só poderia ser (como realmente era) o lendário território do “Rei Branco”. O fato de aquela conquista ter-se concretizado em novembro de 1532, obra de apenas 153 homens com 27 cavalos, deve ter soado especialmente amargo para Martim Afonso: a força expedicionária que ele comandara no Brasil era quase três vezes superior. Além disso, Martim Afonso tinha naufragado no Prata quase um ano antes de Pizarro desembarcar em Tumbes, na costa oeste do Peru, e iniciado dali sua marcha em direção a Cusco, a capital imperial dos Incas. 


			Sem dúvida, essa notícia foi devastadora para as pretensões portuguesas no sul da costa do Brasil e Bacia do Prata. O desânimo se abateu de tal forma sobre a Corte portuguesa, pois se esvaiam as esperanças da recuperação das combalidas finanças de Portugal. Não era para menos. Afinal, longe de ser uma lenda, o “território do Rei Branco”12 e a “Serra de Prata”13 existiam conforme aqui descrito. Portanto, as tentativas de Martim Afonso, embora frustradas, tinham todos os motivos.


			Tanto o rei de Portugal quanto os da Espanha tinham consciência da dimensão da riqueza que representava a mina de prata de Potosí. Isto se confirma pela inscrição, no brasão do estandarte da cidade, mandada escrever pelo rei Carlos V: “Eu sou a rica Potosí, o tesouro do mundo, a rainha das montanhas e a inveja dos reis.” (Bueno, 1999, p. 148). A inscrição foi um recado mordaz de Carlos V aos demais reis, de forma definitiva.


			A descoberta das riquezas dos Incas em Cusco (1533) e das minas de prata do Potosí14 (1545) ensejaram, neste caso, uma demanda por bovinos para alimentação da população de mineiros que ocorrera naquela localidade, e de muares para o transporte da prata e de mercadorias.


			Apenas como um exercício tentativo da dimensão e importância, apresentam-se números relativos àquilo que representou Potosí à coroa de Castela e ao mundo. Potosí foi declarada “cidade imperial” por Carlos V. Em 1590, Potosí (Bolívia, hoje) possuía uma população de 120 mil habitantes (mais populosa que Sevilha, a maior cidade da Espanha à época). Desta população, quase 50 mil eram escravos – indígenas e africanos (Bueno, 1999). 


			De Potosí, estima-se, foram extraídos 6.000 m3 de prata, no total. Isto levou Buenos Aires e Assunção a perderem, por essa época, suas importâncias estratégico-políticas.


			Se considerarmos o peso específico da prata como 10.500 Kg/m3, Potosí produziu 63 milhões de quilos de prata ou 63 mil toneladas.


			Ao preço atual, de aproximadamente R$ 2.850,00/Kg, teríamos 180 bilhões de reais ou aproximadamente 31 bilhões de dólares. Isto é, uma fábula, se considerarmos o final do século XVI e início do século XVII.


			A partir dessa notícia, a Coroa portuguesa e o próprio Martim Afonso de Sousa deixam antever quais eram as suas reais intenções nas primeiras décadas pós-descobrimento do Brasil, e que dissimularam com o projeto de colonização e desenvolvimento das capitanias. Estas se mostravam um retumbante fracasso. Veja o que cita Bueno (1999, p. 95):


			Daquele momento em diante, não só Martim Afonso mas a própria Coroa iria se desinteressar pela “Costa do ouro e da prata”, deixando-a, outra vez, nas mãos de traficantes de escravos, náufragos “barbarizados” e aventureiros. Todo o dinheiro gasto e as vidas perdidas desde 1514 na exploração daquela região tinham sido em vão: o território do “Rei Branco” estava em mãos dos rivais castelhanos. 


			O desinteresse pelas capitanias era patente. Portanto, se desde janeiro de 1534, São Vicente e outras capitanias do sul já não apresentavam qualquer interesse econômico para Martim Afonso, é possível supor que ele não teria enviado gado bovino ou investido qualquer recurso financeiro próprio naquela capitania. A mesma postura pode ter sido da procuradora Ana Pimentel, a partir de março daquele ano.


			Em 12 de março de 1534, Martim Afonso de Sousa parte de Lisboa em direção à Índia. A esquadra era composta por seis naus, que transportavam 2 mil soldados. Iria assumir um importante e bem remunerado cargo. Provavelmente, tinha em seus pensamentos a esperança do enriquecimento, muito maior do que teria no Brasil, conforme comenta Bueno (1999).


			Determinado a fazer fortuna na Índia, Martim Afonso chega a Goa, em setembro de 1534. Como “rei morto, rei posto”, com sua chegada à Goa, os fidalgos portugueses, ali estabelecidos, não tardaram a lhe fazer a Corte, desprezando o ainda vice-rei, D. Nuno da Cunha. Sabiam que era apenas uma questão de tempo para que Martim Afonso passasse a comandar aquelas possessões do Oriente.


			De fato, Martim Afonso utilizando muito bem o artifício diplomático das alianças com sultões da região, consegue exercer o domínio da fortaleza de Diu, na península de Guzerate, o que D. Nuno não havia conseguido. O porto de Diu era estratégico para o domínio português sobre a Índia. Assim, ficou conhecido como o “Estado Português da Índia”, desde o início do século XVI até o início do século XX. 


			Martim Afonso, com o comando de diversas feitorias e sultanatos, passa a “organizar uma rede” de cobrança de “contribuições” dos portugueses indianos, além de promover saques e tomada de patrimônios imóveis, inclusive de templos indus (pagodes). Martim Afonso se revela um “tão cobiçoso de honra como de dinheiro” (Bueno, 1999, p. 102).


			Pouco mais de um ano após sua chegada à Índia, Martim Afonso, em uma carta dirigida ao poderoso primo D. António Ataíde, revela nas entrelinhas, que já estava plenamente satisfeito com seu posto na Índia, pois lhe era muito rentável. Ainda, nessa correspondência ele, explicitamente, assume seu total desinteresse pelas capitanias que recebera na costa brasileira (São Vicente e Rio de Janeiro). Era dezembro de 1535, menos de dois anos depois que fora agraciado pelo rei D. João III. Então, cabe lembrar a procuração que nomeara sua mulher, dona Ana Pimentel, como administradora daquelas capitanias. Conclui-se que era inócua, letra morta, apenas uma dissimulação. Mais uma suspeita relativa do não envio de gado para a Capitania de São Vicente diretamente por seus proprietários. Veja a citação a seguir sobre algumas intenções e ações de Martim Afonso, quando de sua missão na Índia:


			Antes de se envolver em façanhas tão sangrentas quanto notáveis, Martim Afonso já estava tão desapegado de suas capitanias brasileiras que, em carta escrita da Índia, em dezembro de 1535, e enviada para D. Antônio de Ataíde, ele diria, não sem alguma ironia: “Pero Lopes me escreveu que Vossa Senhoria queria um pedaço dessa terra do Brasil que eu lá tenho. Pois mande-a tomar toda, ou a que quiser, que essa será para mim a maior mercê e a maior honra do mundo”. (Bueno, 1999, p. 102)


			Literalmente, Martim Afonso queria se livrar daquele estorvo que se tornara as suas capitanias. Quando, em 1535, Pero de Góis se encontrava em Lisboa, já se tornara evidente que São Vicente e Piratininga se encontravam virtualmente despovoadas. Mais uma evidência da não existência de criatórios “exuberantes” de gado bovino e outros animais naquelas capitanias. Isso se passava em 1535.


			Poder-se-ia conjecturar que talvez seu irmão, Pero Lopes de Sousa, tivesse tomado alguma providência, no sentido de povoar as capitanias de São Vicente e aquela que lhe pertencia, a de Santo Amaro, ali próxima. No entanto, essa hipótese se dissipa totalmente, pois Pero Lopes andava mais interessado e envolvido com as batalhas para expulsão dos turcos do Norte da África, no mar mediterrâneo. Para tais missões, atuava em parceria com seu primo Tomé de Sousa, que viria a ser, em 1549, o primeiro governador-geral do Brasil.


			Pero Lopes era casado com uma mulher riquíssima. Esta herdara grande fortuna de seu pai. Era dona Izabel de Gamboa, frequentadora da Corte lusitana, em Lisboa.


			Ao receber sua terceira carta de doação, relativa à capitania de Itamaracá (PE), em outubro de 1535, mostrou seu desinteresse pela empreitada de colonizar, desenvolver e povoar as capitanias que havia recebido. Repetiu o gesto de seu irmão, nomeou a sua rica mulher, e frequentadora assídua das mais altas rodas sociais da Corte, Izabel de Gamboa, como sua procuradora, responsável pela colonização das suas capitanias na costa brasileira. Dona Izabel, apenas em 1538, encaminha um pequeno grupo de colonos a Santo Amaro, para um início tímido de colonização. No entanto, no início de 1539, os Tamoios vindos do Rio de Janeiro, atacam os colonos de D. Izabel e destroem o pouco que haviam construído. Os sobreviventes abandonaram a capitania e tudo volta ao marasmo de antes, como era de se imaginar. Pero Lopes morreu em 1541, em naufrágio na costa de Madagascar.15


			Essas atitudes de nomear, por procuração, as suas mulheres para administrar capitanias longínquas (mais de 7 mil quilômetros) de Lisboa, despovoadas e inóspitas, eram, em verdade, atestados explícitos de que não havia interesse e que o projeto das capitanias hereditárias já nascera falido e impraticável.


			Aqui se abre um parêntese para citar uma possível entrada de gado bovino no sul da costa sul-americana. Parecia que, por fim, existiria algo de mais concreto sobre a introdução de bovinos, no início da década de 1530. Trata-se da viagem de colonização da bacia do Prata, pelo primeiro “adelantado” (governador) nomeado por Carlos V, rei de Espanha. Era D. Pedro de Mendoza, ilustre e nobre filho de diplomata, irmão de cardeal e primo de vice-reis do México e do Peru.


			Em 20 de agosto de 1534, a frota de Pedro de Mendoza deixa o porto de Cádis, Espanha, rumo à embocadura do Prata. Assim descreve Bueno (1999, p. 105):


			Com um parentesco ilustre, e aproveitando-se do extraordinário chamariz que o ouro peruano representava, Pedro de Mendoza não encontrou dificuldades em convencer duas das famílias mais ricas da Europa – os banqueiros alemães Fugger e Welser – a financiarem a armação de sua extraordinária frota. De fato, com 14 navios, 100 cavalos, muitas cabeças de gado e de suínos, e quase 3.000 tripulantes – entre os quais 2.500 espanhóis e cerca de 200 alemães, holandeses e saxões – aquela era a maior esquadra que Castela jamais havia enviado para o Novo Mundo. (grifo do autor)


			Em janeiro de 1535, com 13 navios (um naufragara na costa do Rio Grande do Norte), Pedro de Mendoza entra no estuário do Prata, navega rio acima por 250 quilômetros, quando ancora à margem esquerda desse rio, onde hoje seria Buenos Aires. Ao desembarcarem, foram recebidos amistosamente por índios da nação Charrua. Por quinze dias receberam víveres e presentes dos nativos. Porém, por desavenças, os índios em grande número, destruíram a pequena fortaleza em que se abrigavam os homens de Pedro Mendoza. Desse ataque, restaram apenas 560 homens e 9 navios. Quanto aos animais, assim descreve Bueno (1999, p. 108):


			Uma extraordinária consequência do primeiro ataque a Buenos Aires… foi que, após a destruição do vilarejo, os cavalos trazidos pelos castelhanos se espalharam pelo pampa. Domados pelos nativos, esses cavalos – e seus descendentes – iriam modificar por completo o modo de vida dos Charrua e dos Querandi, que ficariam conhecidos como índios-cavaleiros, graças à admirável habilidade com suas montarias. 


			Infelizmente, foi omitida a informação quanto ao paradeiro do gado bovino. Ficam as indagações: se dispersaram pelos campos pampeanos do Prata? Foram devorados pelos homens famintos da expedição e pelos índios?


			Por enquanto, permanece apenas a versão relativa aos equinos, como citado por Bueno (1999).


			Retornando a Martim Afonso, este fora elevado ao cargo de vice-rei da Índia, em 12 de março de 1541, por D. João III, com o apoio de D. Ataíde. Nesta oportunidade, Martim Afonso se encontrava em Lisboa. Então, se São Vicente já se tornara um sonho distante, quando não pesadelo, a partir dessa dádiva real qualquer ação que representava investimento na capitania certamente estava descartada.


			Catapultado como vice-rei, pouco antes de zarpar rumo à Índia, em abril de 1541, Martim Afonso demonstra seu desinteresse em voltar a pisar em solo brasileiro. Então, negocia o arrendamento de São Vicente para a instalação de um empreendimento açucareiro, segundo Bueno (1999, p. 130-131):


			Semanas antes de zarpar para a Índia, em 7 de abril de 1541, Martim Afonso tomou a primeira e única atitude em prol da capitania de São Vicente. Ele firmou um contrato com o mercador holandês Johann van Hielst para a construção de um engenho de açúcar em seus domínios. Alguns historiadores acham que esse acordo já fora feito sete anos antes, em 1534, e que o próprio irmão de Martim Afonso, Pero Lopes, participara dele. De qualquer forma, nenhuma atitude prática seria tomada até fins de 1541 – quando van Hielst ergueu o estabelecimento batizado de “engenho do Governador”. 


			Esse empreendimento ficou conhecido como engenho de São Jorge dos Erasmos, em homenagem ao seu verdadeiro dono, o belga Erasmo Schetz. Segundo consta, já existiam ali pequenos engenhos desde 1533-1534. Mas nada se comparava ao dos “Erasmos”.


			Não se tem notícias se esses engenhos de açúcar eram movidos por bois (“trapiches”) ou por força hidráulica. Isso permite lançar uma questão: deveria existir bois para tração, pois o cultivo da cana açucareira, seu transporte e sua moagem, quase sempre, requeria a força de tração dos bois. Então, fica essa dúvida para, quem sabe, que um historiador afortunado encontre tais informações em algum arquivo histórico e saná-la.


			Por volta de 1542, algumas “ressacas” do mar e terra carreada das encostas danificaram o ancoradouro de naus, ali no que se denominava “porto das naus”. Isto dificultou a ancoragem de embarcações. Além disso, como já mencionado, São Vicente se situava bem mais distante da Europa, inviabilizando a competição com o açúcar produzido em Pernambuco, tornando o frete fator decisivo, para se optar pelo açúcar produzido nos engenhos de Duarte Coelho. A indústria açucareira estava em profundo declínio desde então.


			Martim Afonso, depois de governar a Índia por três anos e quatro meses, retorna a Portugal. Estava muito rico e totalmente desinteressado da costa sul-americana. Então, decide vender sua cota de participação no engenho “dos Erasmos”, cortando todos os seus vínculos com a Capitania de São Vicente, assim como aquela do Rio de Janeiro, que, por abandono, foi invadida por corsários franceses em 1555. “Martim Afonso de Sousa morreu em janeiro de 1571, sem jamais retornar ao Brasil.” (Bueno, 1999, p. 152).


			Há que se ressaltar que as feitorias portuguesas na Índia eram objeto da cobiça dos diversos nobres da Corte. A Índia se tornara sinônimo de enriquecimento de quem a recebia para “governar”, assim como para a Coroa portuguesa. Isto se dava principalmente pelas especiarias que de lá se importavam. Naus vinham abarrotadas de pimenta, “canela da Índia”, “cravo da Índia”, noz-moscada e outras. Também, vinham da Índia pedrarias, como o rubi, de ótima qualidade.


			As utilidades e aplicações das especiarias eram várias, tornando-as indispensáveis à vida das pessoas da Europa e outros continentes. Assim, descreve Bueno (1999, p. 182):


			A canela é a casca interior da caneleira, uma árvore de porte médio, da família das Lauráceas (Lauras cinnamomum), nativa do Ceilão e da Malásia, Usada na perfumaria, na confeitaria, como condimento e na preparação de vinhos aromáticos, a canela tinha também grandes aplicações medicinais. Anti-séptica e digestiva, era usada sobretudo no tratamento de doenças do aparelho respiratório. Por conta de tantos usos, era a mais cara das especiarias: um quintal (ou 60 Kg) de canela valia, na Europa, cerca de 50 cruzados (contra 30 cruzados do quintal da pimenta e 35 cruzados do de noz-moscada). 


			Então, fica evidente que não havia espaço nas naus para se trazer gado bovino, que existia em grande quantidade na Índia. A demanda pelo gado era suprida por aquele existente na Europa, em particular na Península Ibérica. Portanto, eram as especiarias o que se esperava, avidamente, nos portos da Europa. Logo, é de se concluir que o gado zebu indiano não foi trazido para a Europa nem para o Brasil, àquela época.


			Quanto às capitanias do sul da colônia, notadamente São Vicente e sua extensão ao Planalto de Piratininga, ao que parece, passa por um período de decadência, mantendo apenas a “atividade” do tráfico de escravos indígenas. Esta “atividade” se ampliou com as incursões criminosas dos bandeirantes paulistas à região das missões Guaranis, no século XVII e, ainda, início do século XVIII, quando, em dois momentos, houve a debandada de índios e jesuítas das reduções do Rio Grande do Sul e Guaíra.


			Buscando informações sobre uma possível e significativa criação de gado bovino nos campos de Piratininga, não se logrou êxito, apesar de se compulsar vasta bibliografia, relativa à época das capitanias. O que se tem são suposições de que algum gado existia. No entanto, este era em pequena quantidade e voltado para a tração em pequenas lavouras de cana-de-açúcar, engenhos-”trapiches”, e para alimentação dos sitiantes, com o leite, derivados e, às vezes, carne. A essa época, o consumo de carne se resumia, quase sempre, à dos suínos, assim como toucinho para cozimento e frituras.


			É de se supor que, até o primeiro quarto do século XIX, a criação de gado não fazia parte da cultura dos paulistas, nomeadamente nas cercanias da cidade de São Paulo. Costa (2020) cita o viajante John Mawe, que anotou em sua obra “Viagens ao Interior do Brasil“, quando de sua estada naquela cidade, no início do século XIX:


			Em nenhum ramo do trabalho rural, os fazendeiros se descuidam tanto quanto no tratamento do gado. Não cultivam pastagens, não constroem cercados, nem armazéns de forragem para a época da escassez. As vacas não são ordenhadas com regularidade; consideram-nas mais como ônus do que fonte de renda. (Mawe apud Costa, 2011-E)


			A confirmação do que se supõe é obtida, entre outras, no relato de viagem de Luiz D’Alincourt (1975), empreendida do Porto de Santos à cidade de Cuiabá. Mas aí, já estamos no início do século XIX (ano de 1818). No entanto, são relatos e informações de grande valor histórico, pois dali se obtém fortes indícios do que, de fato, se passava naquela região do Planalto de Piratininga. Isto permitirá aquilatar o que foram as atividades pastoris, agrícolas e comerciais nos séculos anteriores.


			Então, cabe a transcrição de trechos da obra do viajante D’Alincourt, ainda no início da viagem, referente ao litoral santista até as vilas situadas no planalto, onde conhecera daquilo que exploravam e viviam seus parcos habitantes e proprietários rurais.


			Logo de início, diz o referido autor, que rumou por um caminho em direção à “Freguesia de N. S. do Ó”, hoje bairro da cidade de São Paulo. Ali se fez a primeira observação de interesse para este estudo: “Há por aqui sofríveis pastos e algum gado…” (grifo meu). Mais à frente relata D’Alincourt (1975, p. 44):


			Os habitantes desta freguesia cultivam a cana-de-açúcar para extraírem aguardente, o que forma o principal ramo de negócio; colhem café, mandioca, algodão; plantam milho, e legumes, quanto baste para o seu consumo. 


			Seguindo a viagem, a três léguas da cidade de São Paulo, numa região mais alta, a que chama de “morro do Jaraguay”, novamente há descrição que aqui possa interessar, se referindo ao sítio de um certo “Tenente João Pinto Guedes”:


			[…] vive das suas plantações, principalmente da cana-de-açúcar, de que faz aguardente; …As águas são boas, e abundantes e assim os pastos: os moradores criam gado vacum, e mandam diariamente vender à cidade grande porção de leite…; fazem uso do leite, do toucinho, e de alguma carne salgada ou sêca, mas não todos os dias. (D’Alincourt, 1975, p. 45)


			Como se observa, existe atividade da produção de aguardente de cana açucareira, pois esse produto seria de fácil venda na região. Quanto ao gado, era criado com o fito principal de alimentação pelo leite e alguma “carne-seca”, não denotando uma atividade principal, que permitisse concluir pela sua exportação para outras regiões. Era, provavelmente, em pequeno número para consumo local e tração para a agricultura de subsistência e transporte, além dos engenhos.


			Prosseguindo, ao descrever sobre a “vila de Jundiahy”, deixa evidente que ali a população era rarefeita, ao longo do caminho, existindo apenas maior aglomeração na área urbana da vila. Cita o comércio de muares de Sorocaba, cujos tropeiros por ali transitam. Então, D’Alincourt (1975, p. 48) descreve: “O açúcar, aguardente, e toucinho são os principais gêneros de exportação… criam gado vacum e cavalar. Há no Termo perto de quarenta engenhos, entrando neste número os de aguardente.” 


			O viajante ressalta que os produtos da cana-de-açúcar e o toucinho (de porco) são os principais itens da atividade rural, ficando o “gado vacum” como um coadjuvante, na já precária economia rural do entorno da cidade de São Paulo.


			Há 18 léguas a noroeste de São Paulo, se situava a vila de Campinas. Sobre esta região, cita o autor:


			O açúcar faz o primeiro, e mais considerável ramo de exportação, que monta a cem mil arrobas, por ano; a aguardente o segundo; abunda em milho, feijão, arroz, capados e outros gêneros, de que, depois de deduzido o preciso para consumo do país, o restante, que monta a quantidade não pequena, vai abastecer S. Paulo, Itú e Sorocaba. Tem muito boas frutas; como figos, uvas, limões doces, limas, pêssegos, laranjas, jaboticabas, melões, melancias, ananazes, algumas silvestres, e o terreno é apropriado para a cultura de muitas outras, se não obstasse a isso a incúria dos habitantes. A escravatura forma o principal ramo de importação, depois do sal, ferro, aço, gado, e outros gêneros em menor quantidade.


			Geralmente sustenta-se o povo de feijão, toucinho, carne de porco, arroz e milho. Os preços correntes das produções do país são os seguintes – o açúcar em 1817, regulou a 1280 réis a arroba; o alqueire de feijão a 400 réis; o de milho a 160; o de arroz a 320; os capados de quatro arrobas a 3200, os lombos frescos a 160; as galinhas a 80 réis, &c. (D’Alincourt, 1975, p. 52)


			Como se nota, os principais itens da economia local são o açúcar e a aguardente.16 Quando se fala dos preços de diversos produtos, não é citado aquele do gado bovino. Provavelmente, por não fazer parte da produção comercial. D’Alincourt (1975) cita o gado como item de “importação”, o que permite inferir não existir a cultura da criação de gado bovino enraizada de épocas passadas, naquela região. Esse autor não faz menção a currais e pastagens antigos.


			Pelos relatos de D’Alincourt, a criação de gado começa a ser significativa por ser uma mercadoria autotransportável, a partir de uma distância de 26 léguas17. Então, o autor cita as freguesias de Mogi Mirim, Mogi Guaçu, Casa Branca e Tambaú, como possuidoras de fazendas, nas quais a criação de gado vacum representa atividade preponderante, em relação àquelas da agricultura.


			Aquele viajante descreve as atividades rurais de Casa Branca, da seguinte forma:


			Êstes povos colhem algodão, milho feijão e algum trigo; plantam cana-de-açúcar; porém o forte do seu negócio consta de gado vacum, e capados. Para êste lugar vieram vinte e quatro casais de Ilheus, dos quais existem ùnicamente seis, por se terem ausentado os outros para diversas paragens, que lhes ofereceram maiores interesses; ao que deu causa o esquecimento, que houve de se lhes fornecer tudo quanto o Estado lhes tinha prometido. (D’Alincourt, 1975, p. 65)


			Há que se recordar que Casa Branca sempre foi ponto de pouso para os sertanistas e tropeiros vindos de São Paulo, em direção à região do “Sertão da Farinha Podre”, onde atravessavam o Rio Grande na localidade do “Desemboque”. Posteriormente, em 1878, é inaugurada a linha férrea até a localidade de Casa Branca. Por essa época, uma grande quantidade de carros de boi, para lá se dirigiam em busca de sal, para os rebanhos de gado bovino que se criava no Triângulo Mineiro e sudeste de Goiás.


			Citando a freguesia de Batatais, já em direção ao Rio Grande, D’Alincourt (1975, p. 69) relata: 


			Manoel Bernardo do Nascimento, ajudado de seus filhos, desenvolve a maior atividade na lavoura; faz muito bom negócio em gado vacum, e em queijos. Afastados do caminho há, nestas paragens, muitos vizinhos, mais ou menos distantes uns dos outros, que possuem grande quantidade de gado. 


			Especialmente, com relação ao arraial de Franca, o autor relata o que vira na fazenda Macahubas, à margem do ribeirão Sapucahy: “o dono da fazenda, natural de Guimarães, conta oitenta e quatro anos, em muito bom estado de saúde, e robustez, faz o seu maior negócio em gado.” (D’Alincourt, 1975, p. 70).


			Franca fora fundada pelo capitão Hypólito Antônio Pinheiro, oriundo da comarca mineira de São João del-Rei. Esta cidade tinha intensa relação com a capital da colônia, Rio de Janeiro, notadamente o comércio de gêneros alimentícios, com destaque para o gado vacum. Este, por sua vez, era advindo de intermediários – recriadores – de Araxá (Sertão da Farinha Podre) que adquiriam grandes rebanhos na província de Goiás18, onde havia muitas fazendas de criação gado.


			Por curiosidade, lanço a questão: seria daí, a essa época, o surgimento da raça bovina Franqueira, que se espalharia pelos vastos sertões do Centro-Oeste?


			Pelo que se vem desnovelando aqui, pode-se constatar que nas proximidades da cidade de São Paulo, assim como no litoral vicentino, não existia a cultura pecuária significativa. Naquelas regiões se praticava a atividade agrícola do cultivo da cana açucareira para produção de aguardente e do açúcar. Este, em escala ainda mais modesta e de consumo regional e local. A aguardente, ainda, era comercializada em um raio maior, mas nada excepcional. Quanto ao gado vacum, objeto primeiro desta investigação, era de pouquíssima significância, se limitando a uma pequena produção de leite, às vezes de carne-seca e como tração para os engenhos, preparo da terra e transporte local.


			É de se supor que a criação de gado nas mesmas regiões de cultivo da cana-de-açúcar era incompatível, como era nas grandes regiões açucareiras do Nordeste e, até mesmo, na Baixada Santista e São Vicente, onde havia engenhos. Por isso, na descrição de D’Alincourt (1975), só aparece a atividade pastoril, com alguma relevância, a partir de Mogi-Mirim, a uma distância de 26 léguas (156 quilômetros) de São Paulo. Quando cita a vila de Casa Branca, com um rebanho bovino de maior relevância, essa distância dos engenhos de Piratininga já é de 37 léguas (222 quilômetros).


			Ao se referir às fazendas e criadores de gado de Franca-SP, que viria a ser uma região de invernadas para o estágio intermediário, antes de se encaminhar as boiadas para São João del Rei-MG, essa distância se estende para 67 léguas (402 quilômetros).


			As citações das obras de D’Alincourt (1975), Bueno (1999) e Sousa (2015), e outros, aqui, tem como objetivo o embasamento para sanar dúvidas que são levantadas quanto à “certeza histórica” de que o primeiro gado bovino que aportou na costa do Brasil colônia teria sido aquele trazido por Martim Afonso de Sousa, em 1534, para a capitania de São Vicente, hoje litoral paulista. Embora não se possa desautorizar essa afirmação de diversos autores, parece que isso não se confirma totalmente: será que esse lote de gado teria se reproduzido, prosperado de uma forma tão exuberante, que se espalhou por todos os campos do Sudeste, desde o Planalto de Piratininga, percorrendo ásperos caminhos, subindo serras, transpondo rios e pântanos, enfrentando rapinagens dos gentios, vindo palmilhar os sertões da província de São Paulo, de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, e o Sul do Brasil?


			Além disso, consta que o gado bovino de São Vicente teria conseguido cumprir a saga de embrenhar-se pelo Sudoeste, tendo a primazia na formação do rebanho bovino da região de Assunção – Paraguai.


			Voltando ao que seria o evento da chegada do gado bovino a São Vicente, em 1534, e às citações do diário de viagem de D’Alincourt (1975), havia se passado 284 anos, quase três séculos. No entanto, constata-se que não havia essa exuberância da atividade pastoril bovina na Capitania de São Vicente, quiçá na província de São Paulo. Muito pelo contrário, ficou patente que a principal vocação dos sitiantes e fazendeiros era, antes de tudo, a produção de açúcar, aguardente e toucinho de porco.


			Será que teriam mudado tanto o rumo de suas atividades? Tudo leva a crer que não. Produzia-se o que se consumia na região. E não era o bovino. Este era produzido nos sertões, longe dos canaviais. Mas aí, já alvorecia o século XVIII.


			“As sete vacas de Gaete” – especulação sobre uma lenda ou uma saga histórica


			Inicio essa discussão, resgatando parte do comentário do historiador Paulo Bertran (2001) que transcrevi, integralmente, na introdução deste livro:


			Alguém ao tentar reconstituir o passado, acaba por transformá-lo em generalizações, em coisas que existiam e, às vezes, em coisas que sequer existiram. E que passam a existir, sem que ocorra qualquer espanto com isso. (Bertran, 2001, p. 31)


			Essa citação da viagem de “sete vacas e um touro” da Capitania de São Vicente-SP até Assunção-Paraguai, por volta de 1555, é muito semelhante ao ser descrita por diversos autores. Aquela mais rica em detalhes e, obviamente, a que lança algumas luzes sobre essa misteriosa aventura, em um misto de saga, contrabando, fuga, heroísmo e ufanismo, é a relatada por Armando Teixeira Primo (2004, p. 118-121) em sua obra “América-Conquista e Colonização”.


			Cabe ressaltar que nenhum dos vários autores afiança que aquela viagem tenha acontecido exatamente como tomaram conhecimento. Tampouco, a negam ou questionam várias falhas da narrativa. Talvez aí esteja certo desejo de que o gado ibérico-lusitano tenha desempenhado papel primordial na formação do rebanho bovino da bacia do Prata, à época sob o domínio espanhol, desde Laguna-SC, a sudoeste e oeste do continente a fora.


			Teria vindo um certo capitão Juan de Salazar, em 1552, saindo da ilha de Santa Catarina para São Vicente. Ali encontrara outro espanhol, clandestino naquela capitania, Ruy Díaz Melgarejo.


			Ambos planejaram voltar a Assunção. Segundo se verifica, um documento de 1553, enviado ao Conselho das Índias, relata a presença naquela Capitania de alguns espanhóis vindos de Assunção com a intenção de comprar bovinos, inexistentes no Paraguai. Ofereciam, para a compra do gado, peças de ouro e prata do Peru. Entretanto, as autoridades portuguesas proibiam a saída de bovinos da Colônia sem o consentimento prévio do Rei.


			A amizade de Salazar e Melgarejo com os influentes e ricos irmãos Cipião ou Cipriano e Vicente Góis, donos de um engenho de açúcar, foi decisiva para a retirada clandestina dos animais de São Vicente. Os lendários irmãos Góis não só concordaram em auxiliá-los, como se propuseram a viajar com eles, levando as famílias e os bens. A expedição foi capitaneada por Juan de Salazar, acompanhado de sua mulher dona Isabel de Contreras, os dois irmãos Góis e as mulheres, Melgarejo, os espanhóis de Assunção, outras três mulheres casadas, dez soldados e seis portugueses de São Vicente. (Primo, 2004, p. 118-119)


			Lendo, atentamente, esse trecho inicial, permite-se fazer os seguintes comentários e questionamentos:


			Não parece que tenham os espanhóis vindo com o propósito de adquirir gado, a mando de alguém, pois um estava na ilha de Santa Catarina e o outro, foragido em São Vicente. A história está um tanto quanto confusa já em seu início.


			Esses ditos “compradores” de gado possuíam “peças de ouro e prata do Peru” e com elas pagariam o gado. Essas peças teriam sido obtidas junto aos Incas, em Cuzco e trazidas até Santa Catarina e São Vicente pela trilha do Peabiru? Esta é uma hipótese possível, mas ao mesmo tempo investida de incertezas quase indecifráveis.


			A Coroa portuguesa havia decretado a proibição de saída de gado da colônia, certamente, por ser pouco. Portanto, como já explanado, o gado de São Vicente e redondezas não havia se reproduzido de forma “esplendorosa”, como certos autores afirmam.


			Quando cita que os “influentes e ricos irmãos Góis, donos de um engenho de açúcar”, e acrescenta que estes “os lendários irmãos Góis” viajam (abandonam São Vicente) levando seus bens e familiares, é de se questionar:


			Por que deixariam seu engenho, a capitania e se lançariam numa aventura, se eram tão “influentes e ricos”? Isso nos parece contraditório. Só me resta apegar aos “lendários”. Isto deve fazer parte da lenda. Tudo leva a crer que não eram ricos, muito menos influentes. Aliás, os irmãos Góis eram filhos de Luis de Góis, irmão de Pero de Góis, donatário da Capitania de São Tomé, vizinha da fracassada Capitania do Rio de Janeiro, de Martim Afonso de Sousa.


			Vale lembrar que Pero de Góis recebeu a carta de doação da Capitania de São Tomé (região dos hoje Campos de Goitacazes) não por preencher os requisitos de nobreza e posses, mas sim, por influência de Martim Afonso, que o tinha como um fiel assessor. Afinal, como as demais capitanias, São Tomé se transformara em um fracasso retumbante.


			Portanto, os sobrinhos de Pero de Góis não eram “ricos”, muito menos “influentes”. Empreenderam essa aventura, provavelmente por desespero, em busca de Assunção.


			Voltando ao relato de Primo (2004), é de se pensar, se iam mulheres casadas, por que não se fala em crianças? Será que é para “facilitar” a narrativa da epopeia que se transformaria essa viagem que durou por volta de cinco meses?


			Transcrevendo mais um trecho de Primo (2004, p. 119):


			Provavelmente em maio de 1555, a expedição saiu de São Vicente, sem autorização, mas com o auxílio dos padres jesuítas de Piratininga. No centro da caravana, seguiam os bovinos dos Góis. Cinco meses levou a expedição para atingir Guairá e daí Assunção, onde chegou em outubro de 1555, depois de grandes dificuldades e vicissitudes. Eram sete vacas e um touro, a cargo do espanhol Gaete, soldado ou peão de Juan de Salazar. Gaete recebeu, pelo seu trabalho, no fim da jornada, uma das sete vacas que ele conduziu. As famosas “Sete vacas de Gaete”, levadas de São Vicente para Assunção, certamente foram conduzidas por gente a cavalo, pois tal travessia a pé seria incrível façanha. 


			Completando essa descrição, há que se transcrever trecho de Araújo (1990 apud Mazza et al., 1994, p. 8):


			Em maio de 1555, saíram do vilarejo carregando tudo que podiam. No centro da caravana seguiam os bovinos dos Goes. Gastaram cinco meses para chegar à vila de Guairá (ARAÚJO, 1990). Prosseguiram, avançando perigosamente pelas picadas, e nos últimos dias daquele mesmo ano ou no início do seguinte, não se sabe ao certo, chegaram a Assunção. 


			Observa-se que as datas estão longe de qualquer precisão. Primo (2004) fala “Provavelmente em maio de 1555”. Mazza et al. (1994) afirmam que saíram “Em maio de 1555”. No entanto, a chegada a Assunção, “…e nos últimos dias daquele mesmo ano ou no início do seguinte, não se sabe ao certo, chegaram a Assunção.”


			Outras dúvidas surgem: seria Gaete peão ou soldado de Salazar? Pouco importa. Mas começam a “emendar” e conjecturar a história da viagem: “As famosas “sete vacas de Gaete”, levadas de São Vicente para Assunção, certamente foram conduzidas por gente a cavalo, pois tal travessia a pé seria incrível façanha.”


			Ora, teria cavalos para todos, inclusive crianças, que embora não mencionadas, deveriam seguir com seus pais? Que a façanha era “incrível” e árdua, não há dúvida. Seguiram pelo que seria o “caminho do Peabiru”, provavelmente.


			Quanto ao “auxílio dos padres jesuítas de Piratininga”, fica a dúvida: será que o padre José de Anchieta, recém-chegado a Piratininga, em 1554, daria cobertura a esse contrabando, estando ali como missionário indicado pela Coroa portuguesa? O mais provável seria dizer que esse missionário não tomara conhecimento dessa ilegalidade. E parece que fora isso que aconteceu com a facilitação dos jesuítas à comitiva:


			[…] Passariam os fugitivos por uma aldeia de tupis, que ficava 12 léguas adiante do povoado português, aos quais foi ordenado obstassem a passagem da expedição, prendendo os fugitivos que, se resistissem, deveriam ser sacrificados. Teve o P. Manuel da Nóbrega, que estava em São Vicente, notícia certa dessa determinação e se deu pressa de ir até a aldeia convencer os tupis de que praticavam um acto reprovável, mal visto por Deus e pelo próprio rei.


			E assim pôde a comitiva passar incólume, embrenhando-se logo no sertão, rumando para Oeste. (Porto, 1954, p. 254)


			Ainda, de acordo com Primo (2004, p. 119), se valendo da obra de Ruy Díaz de Guzmán19 – La Argentina (s.d.) – cita ao falar dos irmãos Góis: “[…] Estos fueron los primeros que metieron vacas en estas províncias, las cuales trageron por tierra muchas léguas, y despues por el rio en balsas en que traian siete vacas y um toro…son más caras que las vacas de Gaete.” (Guzmán apud Primo, 2004, p. 119).


			Aqui é acrescentada uma parte da rota por rio em balsas e quanto à expressão “más caras que las vacas de Gaete”, isto só vem reforçar a hipótese de lenda ou ajuste de narrativa para tornar mais verossímil a história.


			Emílio Coni (apud Primo, 2004, p. 120) em um suplemento do jornal “La Nación” (Argentina), de 8 de novembro de 1925, intitulado “História de las Vaquerías de Río de la Plata e las siete vacas de Gaete”, usando como argumento o relato de Guzmán (apud Primo, 2004, p. 119), afirma ser verdadeiro o relato. Portanto, haviam sido introduzidos as sete vacas e um toro, em Assunção, oriundos de São Vicente.


			É interessante notar que só existe deste facto, que é transcendental para a história da pecuária no Rio da Prata, essa simples citação do autor da Argentina20 que a recebeu, naturalmente por tradição oral. As cartas de João de Salazar, que descrevem a viagem e os acidentes dela; as dos Jesuítas, que a isto fazem referência, absolutamente não dizem uma palavra sobre o transporte desse gado que deveria constituir um acontecimento notável na época. A própria quantidade, <<sete vacas e um touro>>, pelo seu simbolismo, incorpora-se à legenda das coisas miraculosas. (Porto, 1954, p. 254-255)


			Porto (1954) lança uma dúvida em sua obra, insinuando que esse contrabando de gado de São Vicente não passa de uma lenda, ao contrário da mudança dos irmãos Góis para Assunção, que de fato teria ocorrido.


			Primo (2004, p. 120) escreve que “vários fatos, documentados antes e depois da referida introdução de bovinos, demonstram que o número de animais levados para o Paraguai deveria ser muito maior que as famosas sete vacas e um touro da lenda histórica”.


			Infelizmente, os “vários fatos, documentados…” ainda deixam dúvidas sobre o assunto.


			Primo (2004) faz mais um relato. Este, bem mais revelador, pois se trata dos bens constantes do inventário do governador do Paraguai, Domingos Martínez de Irala, que morrera em outubro de 1556, ou seja, menos de um ano após a chegada dos irmãos Góis e Salazar.


			Constava do inventário, entre outros bens, “20 vacas de ganado bacuno y otras tantas de cabalar” (Primo, 2004, p. 120). Esta é uma informação primorosa e esclarecedora, pois se afirmam não existir gado vacum no Paraguai, sendo as primeiras reses aquelas “sete vacas de São Vicente”, como apareceram essas 20 vacas, no inventário do governador, em um espaço de tempo de pouco mais de um ano? Biológica e cientificamente impossível!21


			Portanto, é insustentável a afirmação de que o primeiro gado a pisar em solo paraguaio e em Assunção seja aquele advindo de São Vicente-SP. Aqueles que, por excesso de apego à nacionalidade, por bairrismo, defendem essa hipótese, deveriam abandonar essa causa, pela simples razão do absurdo. Defendê-la será uma tarefa inglória.


			O que nos parece verdadeiro é que o gado do Brasil fora contrabandeado em várias épocas para o Paraguai. Mas, pelos argumentos aqui expostos, parece claro que o gado de São Vicente não foi o primeiro a pastejar às margens do rio Paraguai, em Assunção.


			Ao aprofundar na leitura da obra de Primo (2004), torna-se necessária a transcrição de mais alguns trechos, para, em seguida, tecer algumas considerações, trazendo à tona questões que, certamente, contribuirão com a desmistificação de “verdades” que, provavelmente, não se confirmam.


			[…] Vários autores sugerem que o número de bovinos introduzidos pelos Góis seria, pelo menos, de 50 a 70 vacas e 10 touros. Os ricos irmãos Góis, ao emigrar para o Paraguai, levando um valioso aporte de progresso para aquela região, não arriscariam levar tão poucos animais naquela penosa travessia. Bastava que morresse o único touro para dificultar a venda a preço de ouro das famosas vacas dos irmãos Góis.


			O gado vicentino, que foi início da pecuária de Assunção, havia proliferado de forma assombrosa. As “sete vacas de Gaete” representariam algumas dezenas de cabeças de bovinos procedentes de São Vicente levadas pelos irmãos Góis, como possivelmente pelos outros espanhóis que os acompanhavam na expedição de Juan de Salazar. A América Meridional tornou-se viável graças a um “gadinho” da Capitania de São Vicente. (Primo, 2004, p. 120)


			E aqui, não sobram dúvidas de que essa majoração é apenas uma ilação, tentando tornar verídico aquilo que já se mostrou absurdo e inverídico. Tanto é assim, que se fez uma conta simplista, multiplicou por dez.


			Quanto mais se força uma situação para explicar o inexplicável, mais fantasiosa e absurda se torna a versão, a lenda.


			Primo (2004, p. 120), ao relatar as diversas versões e opiniões que teriam, ao que parece, apenas o condão de satisfazer vaidades pessoais, no anseio de promover valores nacionais, não consegue deixar de ser mordaz, ao concluir que “A América Meridional tornou-se viável graças a um ‘“gadinho’” da Capitania de São Vicente.” Aproveito para me associar a esse autor, na sua irônica e irreverente conclusão.


			Como essas versões são desencontradas e, por vezes, contraditórias, há aqueles que citam a história das “sete vacas de Gaete” como fazendo o caminho inverso. E aí já não seriam “sete”, mas sim “oito” vacas:


			Todavia, há ainda escriptores que, dando curso á lenda das oito vaccas e um touro levados de Hespanha ao Rio da Prata, e que ali se multiplicaram em estado selvagem, negam á capitania de S. Vicente a sua importância histórica como centro de dispersão da raça bovina para o sul do Brasil.


			E’ assás curiosa a historia romanesca dessas oito vaccas e um touro, oriundos de Hespanha, pois, segundo Cornevin, os irmãos Góes, portuguezes os desembarcaram na ilha de Santa Catharina e dahi, através dos sertões desconhecidos, os levaram ao Paraguay, donde os seus produtos se espalharam ate os pampas argentinos, ao passo que na versão de Gregorio Tunes, no Ensaio de la Historia Civil del Paraguay, foi um individuo por nome Gaete que por ordem dos referidos irmãos Góes trouxe as mesmissimas oito vaccas e o respectivo touro do Paraguay para a capitania de S. Vicente, recebendo em paga dos seus serviços uma vacca (Dr. Theodoro Sampio). (Silva, 1908, p. 406)


			Observa-se que Silva (1908) faz a citação estribada na versão do conceituado historiador Theodoro Sampaio. Assim, fica mais essa incrível variante para reflexão.


			No intuito de se concluir essa discussão sobre a tortuosa caminhada de gado de São Vicente-SP, no longínquo ano de 1555, segundo dizem, achei por bem fazer uma projeção do crescimento do rebanho bovino, na região de Assunção, tomando por base aquele que teria sido o primeiro gado que ali pisou: “as sete vacas e um touro” conduzidos pelos irmãos Góis, Salazar e familiares e o lendário Gaete, via terrestre, provavelmente, pelas trilhas do Peabiru.


			Para isso, me vali da assessoria e de ferramentas da informática e de conhecimentos matemáticos, probabilísticos e estatísticos, que nos forneceu diversas projeções hipotéticas, para períodos ao longo do tempo, desde 10 até 100 anos.


			Foram considerados vários parâmetros e variáveis, tais como: taxas de prenhez (fertilidade), longevidade reprodutiva, intervalo entre partos, descartes para abate, reserva de machos de reposição como reprodutores, etc.22 Os resultados obtidos:
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			Tabela 1. Projeção do crescimento de rebanho bovino - hipótese 50% de fertilidade


			Fonte: Elaborada por Rubem Oliveira de Paula (maio/2020).
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			Tabela 2. Projeção do crescimento de rebanho bovino - hipótese 60% de fertilidade


			Fonte: Elaborada por Rubem Oliveira de Paula (maio/2020).


			 


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Fertilidade


						

							

							80%


						

							

							Touros com 3 a 15 anos


						

							

							5%


						

					


					

							

							Anos


						

							

							Nascidos no ano


						

							

							Acumulado


						

					


					

							

							Fêmeas


						

							

							Machos


						

							

							Total


						

							

							Total


						

					


					

							

							10


						

							

							15 


						

							

							16 


						

							

							31 


						

							

							121 


						

					


					

							

							15


						

							

							45 


						

							

							44 


						

							

							89 


						

							

							154 


						

					


					

							

							20


						

							

							135 


						

							

							136 


						

							

							271 


						

							

							1.090 


						

					


					

							

							30


						

							

							1.201 


						

							

							1.202 


						

							

							2.403 


						

							

							9.638 


						

					


					

							

							50


						

							

							93.862 


						

							

							93.863 


						

							

							187.725 


						

							

							752.869 


						

					


					

							

							100


						

							

							5.061.520.779 


						

							

							5.061.520.780 


						

							

							10.123.041.559 


						

							

							40.598.346.921 


						

					


				

			


			Tabela 3. Projeção do crescimento de rebanho bovino - hipótese 80% de fertilidade


			Fonte: Elaborada por Rubem Oliveira de Paula (maio/2020).


			 


			A motivação que levou a essa simulação é que sempre se encontram escritos de diversos autores exaltando a altíssima proliferação do gado bovino, nas diversas regiões da colônia. No caso específico daqueles levados para as pastagens naturais, às margens do rio Paraguai, em Assunção, de forma exagerada, cronistas, escritores e mesmo historiadores, de épocas remotas da colônia, bradaram nas obras. 


			Com uma vida dedicada ao campo (pecuária bovina e cavalar) onde nasci, e com o embasamento técnico adquirido, pude observar, experimentar, debater e assimilar conhecimentos em diversas atividades do mundo rural brasileiro. Portanto, é com essas premissas que me permito tecer alguns comentários e conclusão, a partir das projeções aqui apresentadas.


			Por descabida, não será considerada, para análise, a fertilidade (taxa de natalidade) de 100%, por ser hipótese dificílima, na reprodução bovina atual, na pecuária brasileira extensiva, quiçá àquela época.


			É sabido que a média nacional de taxa de natalidade, em um sistema de manejo e criação extensivo, com razoável cuidado alimentar, mineralização, pastagens cultivadas, e com controle sanitário profilático de zoonoses e parasitas, situa-se numa faixa entre 60% e 80%.


			Se considerarmos essas médias, transportando para aquela época, segunda metade do século XVI, ou seja, há 460 anos, em que, certamente, não havia pastagens cultivadas e, sequer, um mínimo de cuidado com a criação e reprodução animal, além de o gado estar sempre exposto aos ataques de predadores e da pilhagem do gentio, os argumentos estarão a favor da afirmação quanto à proliferação “assombrosa”.


			Observando os resultados para as taxas de natalidade de 50%, 60% e 80%, após 10 anos, ano de 1566, seriam respectivamente, 59, 77 e 121 cabeças; em 15 anos, 70, 94 e 154 cabeças; após 20 anos, 259, 440 e 1.090 cabeças.


			Conclui-se que são números absolutamente inexpressivos, face ao propalado desenvolvimento da pecuária daquela região, àquela época.


			Não se pretende aqui negar a possibilidade da introdução de gado bovino em Assunção, vindo de São Vicente. O que se pretende é o bom senso do raciocínio lógico sobrepondo a afirmação apaixonada que tenta induzir a uma conclusão que, sob os pontos de vista biológico, matemático e ambiental, é absolutamente impossível.


			Ao concluir as projeções e análises dos dados estimados para a evolução do rebanho vicentino que aportou em Assunção (que se pensava inédita), nos deparamos com a “crítica histórica que repousa sobre factos concretos” (Porto, 1954, p. 255) levada a cabo pelo “operoso fazendeiro rio-grandense e cultor da nossa história, o general Ptolomeu de Assis Brasil” (Porto, 1954, p. 255), que calculou a evolução desse gado oriundo de São Vicente (considerou as probabilidades de quebra natural), “chegando a conclusão de que a quantidade máxima de gado produzido por aquele casco, em 15 anos, teria sido de 450 cabeças entre touros e vacas […]” (Porto, 1954, p. 256). Isto leva a concluir que já existia gado, em quantidade, introduzido pelos espanhóis vindos do Peru.


			Embora os números para 15 anos, calculado neste estudo (154 cabeças – 80% de natalidade), quando comparado com o de Ptolomeu (450 cabeças), seja de apenas um terço, não invalidam as críticas, pois ambos demonstram uma realidade concreta que desmonta a inverossímil versão do aumento “extraordinário” daquele rebanho.


			Com um olhar mais atento no elucidativo mapa apresentado pelo professor Luis Telo Gama (2019), no “XX Simpósio Ibero-americano sobre conservação e utilização de Recursos Zoogenéticos”, em Corumbá-MS, novembro de 2019 e os mapas de Primo (2004, p. 126) e Martínez (2011, p. 9), fizemos uma junção das informações desses, redundando no mapa a seguir. Há que se curvar aos fatos que desde 1535, passando pelos anos de 1541 e 1550 os espanhóis já haviam povoado de gados bovinos, ovinos, suínos e cavalar toda aquela região. Especificamente, com a descoberta das minas de prata de Potosí (à época, Alto Peru), em 1545. A partir de então, naturalmente surgiu uma demanda alimentar extraordinária por parte da população que para ali se dirigiu. Sem dúvida, o gado vacum se fez presente, em grande quantidade, para suprir aquela demanda. Potosí se tornara a segunda maior cidade do mundo ocidental, atrás apenas de Paris.


			O gado espanhol aporta na América, já na segunda viagem de Colombo, em 1493, na Hispaniola (hoje Haiti/República Dominicana). Nos anos seguintes, outras levas de gado são introduzidas nas ilhas do Caribe. A origem desse gado, provavelmente, é das ilhas Canárias, possessão espanhola.
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			Figura 2. Mapa das rotas transcontinentais de importação de bovinos


			Fonte: Desenho de Vinícius S. Maluly, sob orientação de Hermes de Paula. Adaptado de Ginja, Gama et al. (2019), Primo (2004, p. 126) e Martínez (2011, p. 9).


			 


			O gado bovino da bacia do Prata e possessões espanholas (a Oeste do Meridiano de Tordesilhas) tem origem, primordialmente, daqueles das ilhas do Caribe, que transpuseram o istmo do Panamá, percorrendo a costa oeste das Américas e vindo pastar nos campos do altiplano boliviano, Chaco paraguaio, pantanal mato-grossense, margens do rio Paraguai, Paraná, pampas gaúchos, etc.


			Provavelmente, algum gado de São Vicente tenha contribuído com a formação desses rebanhos bovinos daquela região Guarani. No entanto, certamente, em uma escala bem menor.


			A essa época (1818), a colônia Brasil já sofria com a decadência do ciclo do ouro e a indústria açucareira sobrevivia, mas muito aquém daquilo que fora o seu período áureo no século XVII, apresentando um grande declínio no primeiro quartel do século XVIII. Os engenhos do Nordeste (Bahia e Pernambuco) e aqueles da Baixada Fluminense, se encontravam em estado agonizante. Essa decadência, tão bem retratada e imortalizada na obra de José Lins do Rêgo – Fogo Morto –, publicada em 1943, leva a economia rural do Sudeste a buscar novas atividades econômicas. É nessa busca que surge o ciclo do café. Ao Nordeste, resta continuar com a indústria açucareira, apesar de tudo, e, como sempre, a indústria pastoril a sustentar a economia daquela região.


			O ciclo do café tem início na província do Rio de Janeiro, bacia do rio Paraíba do Sul, que inicia o plantio do café nas terras onduladas e íngremes próximas àquele rio. Este ciclo pode ser delimitado, historicamente, entre os anos de 1800 a 1930. Portanto, quase um século e meio de grande prosperidade para a colônia, para o país, a partir de 1822. Este ciclo perpassou três reinados, o processo da independência, a abolição da escravatura, a proclamação da República e o período da Primeira República, que se encerra exatamente em 1930.


			Antes de falar um pouco sobre esse ciclo, deve-se ressaltar que o “ciclo do couro”, se nunca foi absolutamente preponderante, quando cotejado com os outros ciclos econômicos, certamente foi um ciclo perene e paralelo a todos esses, pois lhes deram sustentabilidade, viabilidade, sendo, portanto, imprescindível à existência desses. Diria mais, sem qualquer pretensão, o ciclo do couro do gado se tornou perene, pois do gado se obteve os alimentos como o leite e derivados, as carnes verde, seca e o charque, o vestuário e os apetrechos das selas, do laço, das diversas utilidades e composições dos carros de boi, carroças, carroções, as caixas de couro para acondicionar o açúcar e os rolos de fumo, calçados. Além da tração para cultivar da terra e mover engenhos, transporte de toda sorte de mercadorias, materiais e pessoas. Enfim, uma infinidade de nobres funções e utilidades, que dariam páginas inteiras de livros.


			O gado bovino dará sustentação às mudanças econômicas, geopolíticas, de costumes, das exigências de consumo e de comportamento social.


			O Rio de Janeiro, por ser a sede do poder central, reunindo expressiva população urbana, demandava grande aporte de bens de consumo, vindos da Europa, e gêneros de primeira necessidade produzidos nas regiões próximas da capital e interior do Brasil.


			A essa época (início do século XIX), São Paulo era uma cidade provinciana e de população reduzida. Assim descreveu Homem (2010, p. 19):


			Com exceção de alguns donos de engenho de açúcar, de “tropeiros”, proprietários de tropa de mulas, e dos últimos sertanistas do ciclo das Monções, as fortunas não eram consideráveis e não se comparavam à opulência dos produtores do Nordeste. O paulista do período colonial era pobre e austero, visto que não dispunha de meios favoráveis ao consumo. Faltava-lhe ouro suficiente e a Serra do Mar constituía importante obstáculo à importação. A lavoura canavieira e a pecuária haviam sido lentas e difíceis entre nós. As ferramentas e vestuário chegavam apenas esporadicamente da metrópole, após terem atravessado um sem-número de dificuldades. 


			Isto ratifica o que se falou, até aqui, sobre a província de São Paulo. Tanto a lavoura canavieira quanto a pecuária, tiveram grandes dificuldades de prosperar. São Paulo havia estacionado no tempo, saudosista das épocas monçoneira e bandeirantista. Ainda, de acordo com Homem (2010, p. 20):


			O isolamento de São Paulo com relação ao mar e a Lisboa teria sido responsável por um tipo característico de paulista, austero, sóbrio e arredio, uma “gente apática e provinciana que no século XVIII fora mesmo descrita como selvagem e estúpida.” 


			Era, sem dúvida, o retrato da cultura rude e embrutecida do bandeirante, desbravador dos sertões, preador de índios e minerador.


			Na cidade de São Paulo, até meados do século XVIII, a língua falada no cotidiano não era o português, mas o “Nheengatú”.23


			Enquanto São Paulo era uma província arraigada aos costumes e métodos do passado, com uma população que oscilava em torno de 10 mil habitantes, o Rio de Janeiro já contava com uma população de 200 mil habitantes. Isto no início do século XIX.


			No Rio de Janeiro vivia a Corte portuguesa, que implementava hábitos culturais e comportamentais àquela população, aos padrões europeus. E não foi diferente com relação às exigências de consumo. Então, a demanda por produtos alimentares e de vestuário, como os tecidos de algodão, os calçados e apetrechos de couro, arreatas para montarias e carruagens levaram à implementação de atividades, tais como: cultivo do algodão, da cana-de-açúcar e, em especial, a produção de gordura suína (toucinho), de carne bovina e couros curtidos. A carne em escala importante, e com fornecimento regular e próximo do centro de consumo.


			Nesse contexto, é que se sobressai a região de São João Del Rei-MG, como entreposto e estágio intermediário, mas já próximo do mercado consumidor, entre os estágios da produção do gado, de recria, engorda e abate, e do consumidor final.


			Os estágios de produção horizontalizada, da atividade pastoril bovina, são apresentados por diversos autores, em diferentes épocas e sob diferentes descrições e contextos. Cabe, portanto, ao pesquisador retirar, do fato histórico narrado, as conclusões para validar sua tese. No caso presente, buscam-se as origens e os caminhos do gado bovino e que tipo de gado era esse.


			Saint-Hilaire (1975), em sua “Viagem à Província de Goiás”, realizada em 1819, quando viajava pela estrada colonial, entre Meia Ponte (Pirenópolis) e Bonfim (Silvânia), relata:


			[…] mercadores de Araxá a que já me referi ligeiramente em outro relato. Eles percorriam as fazendas levando cobertores, chumbo para caça e outros artigos, que trocavam por bois. O gado assim adquirido era posto a engordar nas excelentes pastagens de sua terra e depois vendido aos mercadores da Comarca de São João Del Rei, os quais, como já foi explicado em outro relato, vão todos os anos comprar bois no distrito de Araxá. (Saint-Hilaire, 1975-A, p. 102)


			Nesse relato, fica evidente o primeiro estágio da criação de gado. Goiás era um dos principais celeiros produtores de gado bovino. Neste estado, compradores e invernistas de Minas Gerais e, até mesmo, da região do rio Grande, em São Paulo, vinham adquirir animais para recria e engorda, que depois eram encaminhados a São João Del Rei, onde eram terminados e remetidos ao Rio de Janeiro para o abate e consumo.


			O gado criado nessa região (Goiás), à época, era aquele, principalmente, do tipo que viria a ser o Curraleiro Pé-Duro. E, ainda, citando Saint-Hilaire (1975-B), em seu diário de “Viagem às Nascentes do Rio São Francisco”, constata-se no comentário do viajante ao passar por Santa Luzia (Luziânia – hoje cidade da região conglomerada do Distrito Federal) certo inconformismo, quando fala da comercialização do gado produzido na região:


			[…] Na verdade, quando estive no norte dessa comarca, os habitantes da paróquia de Santa Luzia, onde existem imensas pastagens naturais, queixavam-se de que só conseguiam vender seus bois em Bambuí ou Formiga, distantes dali 130 e 146 léguas respectivamente, obtendo em consequência lucros insignificantes. Contudo, como já disse antes, os negociantes de São João del Rei vão todos os anos a Araxá, para comprar gado. Por outro lado, quando fiz o percurso entre Bom Fim e Santa Cruz, arraiais situados no extremo sul da Província de Goiás, encontrei fazendeiros de Araxá percorrendo a região e oferecendo diversas mercadorias em troca de bois, que eles levavam para engordar em seus pastos, à espera de que os moradores das vizinhanças viessem compra-los. Por que não instalar nesses dois arraiais, Bom Fim e Santa Cruz, que não devem distar mais de 41 e 56 léguas de Santa Luzia e 18 e 26 de Meia-Ponte, respectivamente, um entreposto para o gado da comarca do norte? Por que não procura o governo organizar nesses lugares uma espécie de feira? Por que não formar entre S. João del Rei, de um lado, e Santa Luzia, Meia-Ponte, etc., do outro, uma espécie de rede, cujos pontos de ligação seriam Araxá, Bom Fim ou Santa Cruz, por meio da qual os criadores seriam poupados de viagens excessivamente longas, com a vantagem de se proporcionar ao gado um local de descanso que impediria o seu emagrecimento e a diminuição do seu valor? (Saint-Hilaire, 1975-B, p. 183)


			Aqui, fica patente os estágios intermediários de que se falou anteriormente, faltando apenas aqueles do final da cadeia: abate, açougue até o consumidor final.


			Cabe lembrar que a qualidade da terra da região de Santa Luzia não favorecia as etapas de recria e engorda. Além disso, mesmo que as terras fossem propícias a essas etapas, as grandes distâncias para o mercado consumidor inviabilizaria, pois o gado chegaria magro, por exemplo, a São João del-Rei. Este problema só viria a ser resolvido, parcialmente, no início do século XX, com a implantação das ferrovias no Norte de São Paulo, Triângulo Mineiro e Sul/Sudeste de Goiás. Quanto à “Comarca do Norte”, a que se referiu Saint-Hilaire, essa continuou comercializando seu gado com a Bahia, principalmente, no formato antigo.


			Por muito tempo, a cidade de São Paulo não possuiu população significativa para uma demanda firme de consumo da carne bovina. Transcrevo a seguir os dados populacionais de São Paulo e do Rio de Janeiro, para que se possa aquilatar essas diferenças, assim como verificar o momento em que se dá o equilíbrio e a virada dessa tendência entre as duas cidades, em prol de São Paulo-SP:
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			Tabela 4. Evolução das populações das cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo


			Fonte: IBGE – Censo Demográfico (1872-2010).


			 


			Nota-se que, em 1872, a população da cidade do Rio de Janeiro era quase nove vezes maior que a de São Paulo, devido à concentração do poder político e a importante atividade cafeeira, no Vale do Paraíba do Sul, iniciada, ainda, em 1800 e que atingiu seu auge a partir de 1850, com ampla utilização da mão de obra escrava africana. Essa atividade cafeeira sobe às margens desse rio, alcançando terras paulistas. Mas aí começa o declínio da produção cafeeira nesse vale, com a proibição do tráfico escravagista e o esgotamento das terras, devido ao carreamento (lavagem) dos nutrientes naturais. Fatores decisivos para essa decadência.


			A partir de 1880, a cultura cafeeira ganha novos impulsos, com a descoberta das “terras roxas” do Nordeste paulista, onde a região de Ribeirão Preto torna-se seu maior expoente. São terras fertilíssimas, com ótimo clima e topografia favorável, por ser muito mais plana. Isto facilita o cultivo, pela mecanização e o transporte, com utilização de ferrovias, até o porto de Santos, pela ferrovia Santos-Jundiaí (São Paulo Railway Company, inaugurada em 1867), passando por São Paulo, evidentemente.


			Além desses fatores, com o fim da escravidão (1888), São Paulo recebeu levas de imigrantes, em sua maioria italianos. Em 1886, aportaram em Santos mais de 30 mil imigrantes. Nos anos posteriores chegaram mais 130 mil. A maioria foi direcionada como mão de obra para as lavouras de café.


			Naturalmente, o panorama econômico-político se transforma, e muito. São Paulo passa a ter um protagonismo nacional, que se ampliou desde então. O estado de São Paulo, em 1900, já possuía uma população de 2.279.608 habitantes, sendo que 478.417 eram imigrantes.


			Então, observando a Tabela 4, nota-se que apenas 10,5% da população residiam na capital paulista. É de se concluir que as atividades agrícolas e até de indústrias de transformação da produção agropecuária já se distribuíam pelo interior, que abrigava uma população equivalente a 90% do total.


			O vigor da economia paulista, calcado na cafeicultura, provoca o surgimento de uma nova classe social, os “barões do café”. Na esteira dessa nova sociedade, surgem as demandas mais sofisticadas de consumo, como os produtos importados, as indústrias, as casas comerciais, os cafés, as casas de carnes. No campo da cultura, os teatros, os cinemas, as livrarias, as bibliotecas, os colégios, os liceus, os conservatórios, as faculdades de ensino superior, os grêmios literários, etc.


			Naturalmente que, no campo da moradia e do urbanismo, exigências também se apresentam. Bairros modernos surgem, dotados de casas e condomínios em espaços amplos e individuais, com projetos de renomados arquitetos franceses, alemães, ingleses e, mesmo, brasileiros.


			A implantação da luz a gás, seguida da elétrica, o fornecimento de água encanada, o esgotamento sanitário, o transporte por bonde à tração animal, seguido daqueles elétricos, são consequências naturais do enriquecimento de algumas classes sociais. Estas buscam imitar os modos de vida europeus, em particular o francês.


			A implantação das ferrovias, da capital para o litoral (porto de Santos) e para diversas regiões produtoras agrícolas e pecuárias do interior se intensifica.


			Os fazendeiros enriquecidos passam a morar em seus palacetes na capital paulista, para desfrutar do conforto e da comodidade que ela oferece. Também, matriculam seus filhos em ótimas escolas, ou mesmo os enviando à Europa, para se graduarem.


			O eixo econômico gira no sentido do estado de São Paulo. A riqueza e a sua produção passa a ser comandada não mais pelo Rio de Janeiro. A este, fica reservada, apenas ou quase só, a função de abrigo da estrutura administrativa pública do país.


			Segundo Homem (2010, p. 117): “Para São Paulo, a República significou enriquecimento. Graças à descentralização e à autonomia estadual, o Estado assumiu a gestão de seu destino e de suas rendas”. 


			São Paulo assume o papel de protagonista do desenvolvimento econômico, tanto na produção agrícola do café, que se torna o principal item da produção e exportação nacional, quanto de uma nascente indústria manufatureira. Os fazendeiros do café, com as exportações desse grão para a Europa, recebem o pagamento em “libra esterlina”. A moeda nacional, o “mil-réis”, muito desvalorizada, potencializa a riqueza daqueles que vendem seus produtos em “libra”. Isto leva à fundação de bancos. Cita Homem (2010, p. 117): “em 1890, um grupo de cafeicultores fundou o Banco do Comércio e Indústria de São Paulo”.


			Nota-se que o ciclo do café, em São Paulo, foi fundamental para uma mudança de patamar econômico-social. Saindo de uma economia baseada apenas na mão de obra escrava, ampliando o leque de atividades produtivas, de serviços e do sistema financeiro. Também, há que se ressaltar que a imigração de grande vulto, experimentada no final do século XIX e ao longo da primeira metade do século XX, não veio apenas suprir a demanda de mão de obra, muito mais que isso, trouxe em seu bojo novos costumes, novas culturas, novas formas de viver, novas formas de organização social. Isto tudo contribuiu para um incremento e uma sofisticação dos meios de produção, até então praticados.


			Ilustrando essas transformações, há que citar Homem (2010, p. 117):


			Além da riqueza, o café seguia atraindo população à cidade de São Paulo. O Estado dera sequência à imigração subvencionada, com o objetivo de suprir de braços a cafeicultura e a indústria nascente. De 1877 a 1914, entraram no Estado de São Paulo 1.728.520 imigrantes, dos quais 845.816 eram italianos. A maior parte, contudo, chegou nos últimos dez anos do século, distribuindo-se entre as fazendas de café e as cidades, especialmente a capital paulista. 


			[…] Tratava-se de portugueses, franceses e anglo-saxões, os quais estavam fazendo fortunas e galgando postos importantes na sociedade paulista de finais do século. Notava-se a presença maciça do imigrante em todos os setores da vida urbana: indústria, comércio, artes, construção civil, profissões liberais. Superavam em número os nacionais nas manufaturas, nas artes, no comércio, nos transportes e nos serviços domésticos. Havia 35.182 estrangeiros para 12.861 brasileiros nessas atividades.


			[…]


			O fazendeiro do café, transformado no “coronel” e no homem de negócios, ocupava os postos-chave da estrutura econômica, política e social. Era o principal agente da passagem do capitalismo comercial e financeiro externo para interno. O imigrante, por sua vez, colocava-se nas funções emergentes desse processo, desde assalariado a homem de negócios.” 


			Com as novas formas de se cultivar o café, aliadas às técnicas de cultivo, com a introdução de equipamentos mecanizados, que fora possível devido à topografia favorável da região e uma mão de obra não escrava, a produção se dava em escala muito maior. E não era só um aumento da produção, a ela se juntou a produtividade e a qualidade do produto. Além disso, o transporte dessa produção até os portos exportadores foi facilitado com a construção de ferrovias. Aqui há de se ressaltar que a riqueza dos cafeicultores, em diversos casos, levou a que estes construíssem ramais ferroviários internos às suas fazendas, que transportavam seus produtos até as estações de transbordo das linhas tronco.


			No entanto, se observa que as ferrovias trazem no seu bojo os componentes da indústria inglesa, que vai ocupar um espaço importante na economia nacional, revertendo capital da produção cafeeira para a Inglaterra. Assim, não se proporciona um desenvolvimento autossustentável nacional. Pelo contrário, cria-se uma dependência tecnológica com a indústria europeia, em particular com a inglesa. Sobre isso, fala Júlio José Chiavenato (1980, p. 96):


			Com a implantação das ferrovias, mesmo estando a serviço do imperialismo inglês e nascendo como consequência dele, modernizaram-se as técnicas de produção, influenciando as relações de trabalho e modificando as necessidades das classes dominantes. 


			Esse autor comenta, ainda, que o capital inglês estimula o trabalho assalariado, pois “tem necessidade do trabalho livre como forma de fortalecer ou criar uma classe assalariada capaz de consumir suas manufaturas” (Chiavenato, 1980, p. 96-97).


			Quando essa demanda interna por bens e serviços se amplia e já é significativa, o capital externo se instala no país para suprir esse mercado florescente, como se observa ao longo do período entre 1868-1888, quando se criam cinco empresas de comercialização de açúcar nas cidades e regiões mais populosas do país. Também passam a operar empresas de capital britânico, nas mais diversas atividades econômicas, desde transporte fluvial, companhias de gás, mineração, exportação e bancos, em número superior a quinze. A indústria nacional incipiente é abafada.


			Ainda conforme Chiavenato (1980), a indústria nacional vai se limitar àquela que os ingleses já estão abandonando, preferindo fornecer as fábricas e a tecnologia para os empresários brasileiros:


			O primeiro grande surto industrial no Brasil pode ser marcado a partir de 1880, quando o dinheiro ganho com as exportações de café aplica-se na indústria, principalmente têxtil. É sintomático, porém, que, a partir dessa época (1880), os ingleses já mudaram o grosso das suas exportações para outros produtos: não mais serão os tecidos de algodão ou lã que estarão comandando o seu comércio exterior. E justamente a indústria brasileira vai surgir produzindo tecidos (que seria a mais importante atividade fabril brasileira), bebidas, calçados e fumo. Grande parte dos capitais investidos nessas indústrias, que garantirão continuamente o abastecimento interno, será inglês. Ou seja, não está nascendo uma indústria genuinamente nacional. O que é mais importante, porém, é que o surgimento desse parque industrial amplia a dependência ao imperialismo inglês, que agora nos exporta as próprias fábricas, com a totalidade de suas máquinas, manejadas pelos seus técnicos, produzindo modelos que pagam direitos e patentes etc. Que chegam ao Brasil para suprir o mercado interno que as exportações inglesas deixam: já é o momento de exportar, junto aos capitais, bens de produção. (Chiavenato, 1980, p. 99)


			Quando se faz essas abordagens da história econômica do Brasil, pretende-se frisar que nossa economia, ao longo dos anos e séculos, obedece a uma cronologia de ciclos importantes de determinadas culturas agrícolas. Aqui não foram abordadas as atividades extrativistas, tais como o pau-brasil e a borracha, pois o primeiro corresponde ao período pré-colonial e o segundo a períodos específicos, para atender a demandas, geralmente, provocadas por conflitos bélicos.


			O que se obtém de tudo isso, é que o ciclo do boi esteve sempre presente. Se não provocou euforia como o principal item de exportação, muito menos representou o enriquecimento rápido, porém fugaz e volátil. Sempre foi uma atividade segura e equilibrada, conferindo estabilidade à classe produtora pastoril e uma certa segurança alimentar à população do país, conferindo sustentabilidade às demais atividades produtivas.


			A Tabela 5, apresentada a seguir, ilustra bem a atividade pecuária, durante o Império, frente a outros itens de exportação, notadamente aqueles que marcaram épocas e ciclos, como o café e o açúcar:
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			Tabela 5. Importâncias, em percentual, relativas ao total dos principais produtos exportados durante o Império 


			Fonte: Adaptado de Chiavenato (1980, p. 240).


			 


			Comparando os totais do período colonial com o período do Império:
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			Tabela 6. Exportação na Colônia e no Império por Produtos Importância percentual em relação ao total 


			Fonte: Adaptado de Chiavenato (1980, p. 241).


			 


			Analisando as tabelas 5 e 6, nota-se que a pecuária está representada apenas pela exportação de couros. No entanto, há que se lembrar da carne seca ou charque, que representava um item importante de exportação entre regiões do próprio país e, também, para as ilhas antilhanas e Europa. Também, internamente, com a carne fresca nos mercados locais do interior, das minas e dos grandes centros, como Recife, Salvador e Rio de Janeiro.


			É importante ressaltar que a produção pecuária se mantém num patamar produtivo que pouco se alterava, mostrando sua ótima estabilidade, diferentemente das demais culturas que apresentaram oscilações significativas. Chama atenção a indústria açucareira que oscila negativamente de 56% para 17,6%.


			A atividade saladeira (charqueadas) teve papel importante no Nordeste, da segunda metade do século XVIII até o primeiro quartel do século XIX, quando, principalmente, devido às secas prolongadas, com consequente redução dos rebanhos bovinos daquela região, perde a sua capacidade de produção. Então, as charqueadas do Rio Grande do Sul e da região platina vão assumir esse papel indispensável do fornecimento da carne salgada (charque) para o mercado interno e para a exportação.


			O Ciclo do boi24 se mantinha equilibrado e constante, pois o mundo não podia prescindir da proteína animal. Esta, sempre fez, faz e fará parte da dieta da população mundial.


			A ascensão econômica de São Paulo o torna o principal estado do país, liderando as exportações de produtos agrícolas, suprindo boa parte da demanda internacional. A expansão de uma rede ferroviária que capilarizava as comunicações, reduzindo distâncias às diversas regiões geradoras e fornecedoras de produtos básicos de origem agropecuária e mineral, propiciou o surgimento de uma sociedade estratificada sociopolítica e economicamente, com poderes de compra e consumo significativos.


			Esse novo patamar de desenvolvimento da sociedade paulista, induziu o surgimento de novos meios de produção à demanda por novos bens de consumo. Apesar do surgimento e alterações dos meios de produção das atividades rurais, isto não se deu de forma radical. Pelo contrário, havia sempre a desconfiança e o temor quanto a essas mudanças. Então, se surgia um novo ciclo, não se extinguia ou se abandonava um ciclo que representava estabilidade, segurança e sustentabilidade daquela nova atividade econômica. Está se falando do Ciclo do boi, que não só se perpetua como amplia e moderniza suas formas de produção, agregando valor e verticalizando a produção.


			Em Franca-SP, mesmo com a chegada da ferrovia (1887) e a introdução da atividade cafeeira, esta não deixou suas tradições de negociar gado. Então, mesmo pelo atrativo financeiro do café, apenas 28,8% dos fazendeiros locais possuíam plantações de café, isto entre 1890 e 1920, conforme Perinelli Neto (2009, p. 82).


			Comenta Perinelli Neto (2009, p. 82): “Aquilo que era tido como certo, prevalecia sobre a novidade e os riscos representados pelo café, mesmo que esta planta já se fizesse notar.” Este comentário vem ratificar aquilo que sempre é ressaltado aqui, a pecuária bovina sempre se constituiu como atividade equilibrada e segura. Se por um lado não apresentava súbitas e eufóricas altas de preços, por outro nunca representava derrocadas e depressões de valores. Se manteve dentro de um espectro de estabilidade, sem grandes oscilações. Credita-se isso à imprescindibilidade dos produtos oriundos da pecuária bovina para a alimentação humana.


			A tradição da recria pecuária na região de Franca-SP já fora anotada nos diários dos viajantes, nas primeiras décadas do século XIX. Entre os anos de 1810 e 1835, mineiros da região sul do estado, notadamente das localidades de Baependi e Cruzília, migraram para o Nordeste paulista, para as ferazes terras dos vales dos rios Grande, Pardo e Sapucaí. Dirigiram-se e ocuparam o arraial de Franca, o povoado de Santana dos Olhos e São José do Morro Agudo. Saltando o rio Pardo, fundariam o que hoje é a cidade de Barretos, surgindo, ainda, Ribeirão Preto.


			Franca, porém, encabeça, durante grande parte do século XIX, o estágio intermediário do ciclo do boi – a recria e a engorda até o ponto do “acabamento” – quando, então, é encaminhado para São João del Rei. Aí, já próximo do grande centro consumidor, o Rio de Janeiro.


			No entanto, no rastro das boiadas, vindas dos sertões de Goiás, do Mato Grosso e de Minas Gerais, os fazendeiros da região francana, também, passam a criar e desenvolver um tipo de gado que pudesse suprir suas necessidades diárias, entre elas o leite e a carne. Como o gado vindo de regiões longínquas tinha como finalidade a produção de carne para os centros urbanos, mais populosos, e eram majoritariamente de animais machos, havia necessidade de se desenvolver um tipo bovino de dupla aptidão naquela região.


			Sabidamente, as boiadas goianas e mato-grossenses eram formadas pelos “Curraleiros”, Tucuras e Pantaneiros. Portanto, é de se supor que o tipo de gado desenvolvido na região de Franca seria aquele que, depois de definidas certas características e peculiaridades, se denominaria “Franqueiro”. Infere-se, daí, que o hoje tipo “Franqueiro” seja assim denominado pela sua origem, pelo topônimo “Franqueiro”: Franca + eiro25 (Houaiss, 2001, p. 1387).


			Essa inferência tem respaldo na história e nos caminhos das boiadas de Goiás rumo a Araxá, Paracatu e Franca. Os comissários conduziam boiadas para essas regiões e no retorno traziam tourinhos, e mesmo novilhas “Franqueiras”, para atender encomendas e vender aos fazendeiros de Goiás e Mato Grosso. Estes consideravam que o gado tipo “Franqueiro” poderia “melhorar” o seu rebanho, que era basicamente de sangue Curraleiro, Pantaneiro e Tucura.


			Franca era um centro comercial, onde se buscava sal, ferramentas, tecidos rústicos. Ali, se tornou um centro de intermediação entre o litoral e o sertão. Dali se penetrava para o interior, o “Sertão da Farinha Podre” (hoje Triângulo Mineiro) e Sudeste de Goiás. Era a “estrada do sal”, anteriormente o “caminho dos Goyazes”. Nada mais era do que a rota aberta pelo Anhanguera (hoje a importante rodovia Anhanguera, em São Paulo). Ver, a seguir o Fluxograma “A” adaptado e ampliado do mapa “Estrada dos Goyazes e o nordeste paulista, séc. XIX”, de Perinelli Neto (2009).
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			Fluxograma “A”. Rotas principais do Gado de Corte Goiás => Rio de Janeiro/São Paulo


			Fonte: Elaborado por Hermes de Paula.


			Observações: 


			1) Havia rotas secundárias e terciárias desde a cria até o destino final.


			2) Limitou-se a duas mais importantes.


			(*) Desse estágio (frigoríficos) a carcaça e seus componentes eram transportados por via férrea até São Paulo.


			a) Séculos XVIII-XIX.


			b) A partir do início do século XX.


			c) A partir do início do século XX, por via férrea (carcaça refrigerada ou congelada).


			 


			A tradição gaúcha na criação de bovinos e equídeos remonta a meados do século XVII. Esses rebanhos eram encaminhados pelo “Caminho dos Tropeiros” para comercialização na região Sudeste. O desenvolvimento da pecuária no Sul do Brasil é mais tardio que aquele observado nos sertões do Nordeste. Assim comenta Boxer (1969, p. 254-255):


			A terceira área de criação de gado da qual ocuparemos, São Pedro do Rio Grande, embora demorasse muito mais a se desenvolver na mutável região fronteiriça do extremo sul, provou ser, com o tempo, a melhor do Brasil. A penetração efetiva da região dos pampas começou cêrca de 1715. […] Em março de 1718, em resposta a um questionário do govêrno, vindo de Lisboa, o governador do Rio de Janeiro informava que a região do Rio Grande de São Pedro era eminentemente apropriada para colonização em grande escala, sendo cheia de muytos gados. 


			Essa informação é ratificada por Flores (1998), quando detalha uma viagem de Cristóvão Pereira de Abreu, que partindo da Colônia de Sacramento vai abastecer de muares e bovinos a região mineira de Minas Gerais, antes, porém, passando por Sorocaba-SP (Feira de Sorocaba):


			Cristóvão Pereira de Abreu partiu da Colônia do Santíssimo Sacramento com 130 pessoas, entre tropeiros, peões e capatazes, com mais de três mil cavalgaduras e mais quinhentas reses. Após 13 meses de viagem, chegou nos campos de Curitiba, em fins do ano 1733, tendo invernado o gado nos campos de Itapeva, passou por Sorocaba, rumou para Vila Rica (Ouro Preto) onde vendeu os animais. (Flores, 1998, p. 35)


			Também, Petrone (1972) descreve a criação e o comércio de muares e bovinos entre o Sul e o Sudeste, em seu trabalho:


			A criação de gado e o comércio de animais constituem uma atividade importante para as áreas do Sul do país que se estendem desde os campos e campinas do Rio Grande do Sul até os campos do atual estado do Paraná e de São Paulo, tendo como ponto de concentração o Registro e a Feira de Sorocaba. […] Em consequência do Registro, todos os animais procedentes do Sul, destinados ao consumo no Rio, em Minas ou em São Paulo, tinham, obrigatoriamente, que passar por Sorocaba. (Petrone, 1972, p. 383-384 e 392)


			O Fluxograma “B” ilustra os caminhos percorridos pelos bovinos e muares desde o Sul até os centros de consumo.
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			Fluxograma “B”. Rotas principais do Gado de Corte e de Muares* do Rio Grande do Sul => Sorocaba/Rio de Janeiro/Minas Gerais [(1733 A 1910) – Auge: 1856/57]


			Fonte: Elaborado por Hermes de Paula.


			 


			(*) Caio Prado Júnior, referindo-se aos muares que vinham do sul, comenta:


			Além das bestas criadas em território brasileiro, vinham também animais contrabandeados das áreas de colonização espanhola, que por serem mais fortes, eram muito procuradas. Não obstante, sempre constituíram minoria.


			[…] Sem elas o Brasil teria andado mais devagar que andou. (Prado Júnior apud Petrone, 1972, p. 387)


			(**) Sorocaba se constituiu na grande feira de muares, cavalos e bovinos do Brasil colonial e imperial (Flores, 1998, p. 35).


			As relações comerciais de gado bovino do Nordeste goiano eram, significativamente, mais intensas com a Bahia, pelo vale do médio São Francisco. O Fluxograma “C” mostra o caminho percorrido pelo gado de corte desde a região de São José do Duro (Dianópolis, então Goiás) até Salvador-BA.
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			Fluxograma “C”. Rota do Gado de Goiás => Bahia


			Fonte: Elaborado por Hermes de Paula.


			(a) Cria e recria;


			(b) Comércio, revenda (marchantes);


			(c) Engorda – “invernadas”;


			(d) Feira e “Registro” de gado (marchantes, impostos) e recuperação de peso (foi a mais importante Feira de Gado do Nordeste, ao longo do século XIX);


			(e) Recuperação de peso e engorda;


			(f) Matadouros, charqueadas, açougues e consumidor final.


			 


			Os caminhos percorridos pelas boiadas de corte produzidas no Piauí (metade sul da capitania) buscavam abastecer o maior centro de consumo – a cidade de Salvador. Lembrando, ainda, que ali atuavam os principais latifundiários da capitania do Piauí: família Garcia d’Ávila, Domingos Afonso Mafrense e seu sucessor, o Colégio Jesuíta da Bahia, conforme ilustra o Fluxograma “D”.
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			Fluxograma “D”. Rota do Gado do Piauí => Bahia (Salvador)


			Fonte: Elaborado por Hermes de Paula.


			(a) Cria e recria;


			(b) Local de Travessia do rio São Francisco (algum comércio com marchantes);


			(c) Engorda – “invernadas”;


			(d) Feira e “Registro” de gado (marchantes, impostos) e recuperação de peso (a Feira de Capoame foi a mais importante feira de gado do Nordeste, ao longo do século XVIII. Perde força a partir do século XIX para a Feira de Santana);


			(e) Recuperação de peso e engorda;


			(f) Matadouros, charqueadas, açougues e consumidor final.


			 


			A expansão da criação bovina na Bahia tem como vetor principal o morgado da Casa da Torre (Garcia d’Ávila), que a partir da fortaleza de Tatuapara abre fazendas e currais de gado à margem direita do São Francisco, na sua parte nordeste e norte. Dessas fazendas o gado era encaminhado para consumo da população de Salvador e também dos engenhos açucareiros do Recôncavo, de acordo com o Fluxograma “E”.
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			Fluxograma “E”. Rota do Gado do Norte e Nordeste da Bahia => Salvador


			Fonte: Elaborado por Hermes de Paula.


			(a) Cria, recria e engorda;


			(b) Feiras e “Registros” (recuperação de peso).


			 


			O Oeste baiano e o Sudoeste piauiense mantinham relações comerciais, políticas autoprotetivas e sociais com o Nordeste goiano. Naturalmente, portanto, que o gado dessas regiões tivesse o mesmo destino, abastecer o mercado consumidor de Salvador (Fluxograma “F”).
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			Fluxograma “F”. Rota do Gado do Sudoeste do Piauí e Oeste da Bahia => Salvador


			Fonte: Elaborado por Hermes de Paula.


			(a) Cria e recria;


			(b) Comércio, revenda (marchantes);


			(c) Engorda – “invernadas”;


			(d) Feira e “Registro” de gado (marchantes, impostos) e recuperação de peso (foi a mais importante Feira de Gado do Nordeste, ao longo do século XIX);


			(e) Recuperação de peso e engorda;


			(f) Matadouros, charqueadas, açougues e consumidor final.


			 


			A indústria açucareira do litoral pernambucano, que tem início em 1535, desenvolveu-se de forma portentosa, gerando riqueza e, por consequência, aumento de população e demanda por carne fresca, além do charque (este para a escravaria). O sertão de Pernambuco, por suas fazendas e currais, à margem esquerda do rio São Francisco e no Vale do Pajeú, abasteciam as populações litorâneas envolvidas com os engenhos de açúcar e o comércio de exportação de produtos da flora e da fauna sertanejos (Fluxograma “G”).
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			Fluxograma “G”. Rota do Gado do Sertão de Pernambuco => Recife


			Fonte: Elaborado por Hermes de Paula.


			(a) Cria e recria no sertão, principalmente o vale do Pajeú (Riacho do Navio), a partir de 1680*;


			(b) Comércio nas feiras de gado e engorda (a partir de 1680);


			(c) Matadouros, Mercados de Carne26 e açougues.


			 


			(*) O Vale do Pajeú, suas cidades e vilas são tão tradicionais centros criadores de gado no sertão pernambucano, que inspiraram os cancioneiros Luiz Gonzaga e Zé Dantas a comporem a bela canção sertaneja “Riacho do Navio”:


			“[…] Eu ia direitinho pro Riacho do Navio…


			Pra ver o meu brejinho


			Fazer umas caçada


			Ver as pega de boi


			Andar nas vaquejada


			Dormir ao som do chocalho


			E acordar com a passarada […]”


			Com esses versos, presume-se que o boi era o Curraleiro Pé-Duro, muito comum nessa região.


			Voltando ao Nordeste paulista, com as ferrovias implantadas naquela região, Franca27 perderia importância. Já no final do século XIX (1889) os trilhos chegam a Uberaba. Esta já concentrava boa parte do comércio de gado do “sertão da farinha podre”, Sudeste de Goiás, Sul de Mato Grosso e Formiga, desde a década de 1840, que era, em sequência, vendida para comerciantes de São João del-Rei, concorrendo com Franca.


			Entretanto, com a chegada dos trilhos e o grande incremento da demanda por carne bovina, já nos primórdios do século XX, pela cidade de São Paulo e cidades lindeiras às ferrovias daquele estado, é inaugurada a “Companhia Frigorífica Pastoril”28, em Barretos-SP, em 1913. Na esteira desta, vão sendo implantados grandes frigoríficos como o de origem e capital inglês, Brasilian Meat Company, depois com o nome de Frigorífico Anglo S/A, em 1923, então, já havia incorporado a “Companhia Agrícola Pastoril”. Novas técnicas já se faziam presentes à indústria da carne como a refrigeração, os equipamentos a vapor, etc. A Estrada de Ferro Companhia Paulista já chegara a Barretos, desde 1909. As regiões de Uberaba e Franca passam a fornecer gado, já pronto para abate, aos frigoríficos de Barretos. Por essa época, São João d’El Rei deixa de ser o polo de convergência das boiadas “terminadas” nessas regiões.


			Do frigorífico, a carne refrigerada ou congelada era transportada para os centros de consumo, como São Paulo. De São Paulo, pela Ferrovia Central do Brasil, também, a carne originária de Barretos chegava aos consumidores do Rio de Janeiro.


			A partir da década de 1950, Barretos passa a dividir a hegemonia do negócio da produção da carne bovina, com o Oeste paulista, representado por Araçatuba e Presidente Prudente. Mas aí, os trilhos da Estrada de Ferro Sorocabana já ligavam São Paulo, capital, à margem esquerda do rio Paraná, em Presidente Epitácio, passando, entre outras, por Presidente Prudente. Certamente, os “Tucuras” e os “Pantaneiros” do Planalto e Pantanal de Mato Grosso abasteciam os frigoríficos dessa região.


			Papel importante desempenhara a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. Sonho estratégico acalentado desde o episódio da Guerra do Paraguai (1864-1870). Esta estrada chegou às margens do rio Paraguai, em Porto Esperança, em 1912, 78 quilômetros rio abaixo, em relação à cidade de Corumbá, a capital do Pantanal. A ferrovia só adentrara Corumbá, em 1947, com a construção da ponte sobre o rio Paraguai.


			De qualquer forma, o Oeste mato-grossense e seu Pantanal, repleto de imensas fazendas de gado, se conectavam com os centros industriais frigoríficos de São Paulo, como era o caso de Araçatuba, onde a ferrovia Noroeste do Brasil já operava, desde 1908.


			Outro ramo ferroviário de fundamental importância para a integração do Sudeste e parte do Sul de Goiás ao grande centro consumidor, São Paulo, é o da Estrada de Ferro Mogiana, que partindo de Campinas, vai à Casa Branca, Ribeirão Preto, Uberaba, Uberlândia e Araguari, onde chega em 1896. Daí conecta-se à Estrada de Ferro Goiás, que opera seu primeiro trecho em 1912.


			Isto facilita a interação comercial dessas regiões de Goiás com a região Sudeste. A agricultura goiana, principalmente a orizicultura – o arroz – ganha impulso a partir do advento da ferrovia, sendo exportado para São Paulo. 


			Algum gado, também, passa a ser transportado do Sudeste de Goiás para Araguari e Uberaba.


			O caminho inverso, também, é percorrido. Certamente, gado de criar, “melhorador” é importado de Minas Gerais e São Paulo para Goiás, por via ferroviária.


			Um exemplo vivido pela minha família foi a mudança de meus pais, em 1952, de Uberlândia-MG para a fazenda Sobradinho, pertencente então ao município de Planaltina-GO (hoje Distrito Federal). O gado foi embarcado nos currais da estação de Omega (Uberlândia), em vagões boiadeiros da Estrada de Ferro Mogiana. O desembarque se deu em Vianópolis-GO, e daí foi conduzido por estrada boiadeira até a fazenda Sobradinho, numa distância aproximada de 195 quilômetros.


			Há de se concluir que, se havia currais nas estações dessas ferrovias de Goiás, além de vagões apropriados, logo o transporte de gado e outros animais assim demandava. Só uma pesquisa nos arquivos, por ventura ainda existentes, dessas antigas ferrovias ou em coletorias municipais, poderá esclarecer o volume de gado transportado por essas vias férreas; o tipo de gado, em que sentido iam esses animais e em que percentual para cada sentido (Goiás-Sudeste ou vice-versa). E, principalmente, os destinos principais.


			O certo é que o centro-sul de Goiás, Mato Grosso e parte de Minas Gerais foram os celeiros produtores do gado que abasteceram a população do Rio de Janeiro e a metrópole paulista – São Paulo.


			Com essas considerações, conjecturas e estudos, teve-se a intenção de contextualizar a participação da pecuária bovina do Centro-Oeste ao longo dos séculos, sua importância econômica, cultural, social e geopolítica na formação e desenvolvimento do Brasil Colônia/Império e da nação brasileira. Mais, especificamente, a importância do tipo de gado primitivo, colonial e que perdurou, embora em número reduzido, por ser absorvido por outras estirpes, consideradas mais “produtivas”, “melhores” e mais “modernas”.


			Esse gado bovino formador das raças nativas do Brasil, como demonstraremos, era basicamente advindo da Costa Ocidental da África, pelo entreposto no arquipélago de Cabo Verde (domínio português desde 1460).


			Baseado nessa premissa, quanto à importação de “gado bovino de Cabo Verde”, oportuno se faz tecer algumas considerações, cotejando as condições ambientais e sua aptidão para a criação bovina, naquelas ilhas, àquela época.


			O arquipélago de Cabo Verde e seu papel geoestratégico na época colonial


			Segundo a “história das descobertas” do século XV, as ilhas, do que viria a ser depois o conjunto formador do arquipélago de Cabo Verde, localizado na costa ocidental do continente africano, foi visitado inicialmente, em 1456, pelo veneziano Alvise Cadamosto, a serviço do infante D. Henrique. Esse teria descoberto algumas ilhas e ilhéus daquele arquipélago. No entanto, oficialmente, as descobertas se deram em duas ocasiões distintas. A primeira, em 1460, por Diogo Afonso Gomes, que teria descoberto sete ilhas e ilhéus. A segunda, em 1462, por António da Noli, com o descobrimento de ilhéus e ilhas, num total de cinco.


			O arquipélago é composto por dez ilhas e alguns ilhéus, perfazendo uma área total de 4.033 km2. Está localizado a, aproximadamente, 100 léguas da costa africana. Sua localização geográfica está a 17º 12’ N e 14º 48’ N (latitude) e a 22º 40’ W e 25º 22’ W (longitude).


			Relatos da época do seu descobrimento dão conta de que todas as ilhas estavam desabitadas, encontrando-se apenas “aves e grande pescaria”.


			Em 1462, começa o povoamento pela ilha de Santiago, na região Sul – Ribeira Grande – com pequena quantidade de gente, trazida por António da Noli29, do Algarve e Alentejo. Trouxe Noli escravos da Guiné, para plantios de cana açucareira, algodão e plantas frutíferas. Noli também experimentou o cultivo de videiras na ilha do Fogo, pois esta apresentava, em algumas áreas, clima subúmido.


			Ao norte do arquipélago, na ilha de “Boa Vista” e ao sul, ilha de “Maio”, iniciou-se alguma criação de gado. Aqui, se faz uma observação, pela localização de Cabo Verde: as primeiras cabeças de gado ali introduzidas devem ter vindo da Guiné-Bissau e ou Senegal, onde já havia grandes rebanhos bovinos, do tipo N’Dama.


			Cabo Verde apresenta um clima que varia de semiárido a árido. Apenas algumas áreas da ilha do “Fogo” apresentam um clima subúmido. No geral, de acordo com Köppen, a classificação climática é de clima desértico e muito quente. As chuvas são irregulares, ocorrendo entre os meses de agosto a outubro, apenas. Os dados pluviométricos apontam para uma precipitação média anual de 300 mm, para altitudes de 400 m. Registra-se precipitações máximas de 700 mm, em áreas de altitude superior a 500 m, por influência dos ventos alísios (Delgado Neves et al., 2017).


			Por essas características vê-se que o arquipélago não era local dos mais indicados e aptos à criação bovina e, mesmo, agricultura. Segundo Daniel A. Pereira (2011, p. 19):


			Tal como nas restantes ilhas do Atlântico, as sementes e plantas que se experimentaram no início foram aquelas mais familiares aos portugueses, como os cereais de pragana (trigo, centeio, cevada…), vinha e oliveira. Mas os obstáculos impostos pelas condições climáticas, a escassa pluviosidade devido à situação geográfica, ocasionavam obstáculos à transplantação das bases alimentares dos europeus e o seu modo de vida.


			Portanto, a agricultura não devia ser (como ainda hoje não é) tarefa fácil em Cabo Verde, dada as características do seu clima e do seu solo. Já Duarte Pacheco Pereira assinalava esse fato, dizendo que só Agosto, Setembro e Outubro eram meses chuvosos e que as ilhas eram “estéreis porque vizinhas ao trópico de Câncer… São terras altas e fragosas e serão más de andar”. 


			Em sua dissertação, Pereira (2011) não tergiversa, deixando claro que a importância de Cabo Verde era apenas “geoestratégica”, pois era ponto de apoio logístico à navegação, tanto para a costa da África, quanto para a rota da Índia.


			Colombo recebera instruções expressas dos Reis Católicos para aí adquirir gado com destino à Hispaniola, uma vez que os animais aí existentes já se encontravam adaptados às características climáticas tropicais. (Couto, 2011, p. 156)


			Esse importante fato, da aquisição do gado por Cristóvão Colombo, é ratificado pela citação de Pereira (2011, p. 20), quando fala da sua terceira viagem:


			Durante sua 3ª viagem à América, Cristóvão Colombo passou pela vila da Praia e, dela, expediu emissários para o interior da ilha de Santiago, expressamente para comprarem algumas cabeças de gado de cor preta30 para levar de presente aos chefes indígenas que, por razões de natureza religiosa, lhes atribuíam virtudes especiais. 


			Nos dois relatos, de autores distintos, e da mesma época – 2011 – há coincidência no fato da aquisição de gado em Cabo Verde. Mas, entre outras observações, duas chamam a atenção. A primeira é a de que o gado já se encontrava adaptado às condições climáticas. Ora, se era o ano de 1498, dificilmente esse gado seria de origem europeia, pois as condições ambientais da ilha não eram favoráveis ao gado europeu. O clima europeu é temperado e na ilha, “muito quente”. Além disso, havia pobreza de alimentos e de pastagens para o gado. Portanto, é plausível se supor que esse gado tinha origem no continente africano. 


			A segunda observação é relativa ao “gado de cor preta” “por razões de natureza religiosa dos chefes indígenas”. Ora, quando se refere à religiosidade dos “chefes indígenas”, fica evidente que tanto os reis de Castela quanto Cristóvão Colombo pensavam que atingiriam a Índia (Oriente) navegando pelo Ocidente. Colombo sabia que a terra era arredondada, mas não sabia qual era a extensão de sua circunferência. Observa-se na Figura 38 que, nesta 3ª viagem (1498), Colombo faz grande périplo pela costa atlântica do Panamá e México, tentando encontrar um “estreito” para rumar às “Índias”. Tanto é assim, que, ao não encontrá-lo, denomina uma localidade próxima ao istmo panamenho de “Darien”, pensando ser território indiano. Portanto, os “chefes indianos” seriam os “reis” ou “líderes indianos” da Índia.


			Aqui se começa a delinear a tese de que entre as primeiras cabeças de gado trazidas para a América estariam aquelas das Ilhas Canárias (2ª viagem) e as africanas.


			Ainda lançando mão dos ditos de Pereira (2011), que relata trecho de correspondência do contador de Cabo Verde, em que demonstra a importância logística e, por consequência, econômica do arquipélago:


			Por seu turno, o contador de Cabo Verde, André Rodrigues, em carta dirigida ao rei D. João III, em 1549, dizia o seguinte: “… pouco se alembra Vossa Majestade desta ilha de Santiago, merecendo-lhe lembrar-se dela, porque tirando a cidade de Lisboa, nem duas cidades do Reino rendem tanto como ela, porque vai em crescimento por razão que toda navegação de Brasil e de Peru e das Antilhas e da Ilha de S. Tomé para todas é repairo”. (Pereira, 2011, p. 21-22, grifo do autor)


			No final do século XVI e mais ainda ao longo do século XVII, a importância dessas ilhas começa a declinar. Isto se deveu às piratarias dos mares, notadamente inglesa, francesa e holandesa. Isso criou uma insegurança nas empresas de navegação e, também, nos portos de atracagem estratégicos. Os saques se tornaram constantes, principalmente, quando as frotas estavam ancoradas em portos distantes e isolados.


			O arquipélago de Cabo Verde, como já demonstrado aqui, não reunia condições favoráveis à ocupação humana, nem aquelas mínimas para a agricultura e pecuária. No entanto, pela sua importância geoestratégica, a Coroa portuguesa procurou dotar algumas ilhas de requisitos mínimos para a sobrevivência da população.


			Então, Cabo Verde tornou-se um campo de experiências, com a introdução de plantas e animais, além de pessoas que ali iriam trabalhar. A produção agrícola se restringia, basicamente, ao autoconsumo e ao abastecimento das naus que lá atracavam. O arquipélago se tornou um porto de apoio e manutenção de embarcações que chegavam necessitando de reparos. Cabe ressaltar que as madeiras para esses reparos vinham da Costa d’África, às vezes da Europa e, a partir de 1550, do Brasil, que as tinha em grande quantidade e qualidade. Tomé de Sousa, em 1551, ao chegar à Bahia, como governador-geral, dirigiu correspondência ao rei de Portugal, em que cita expressamente:


			Este anno passado veio a esta cidade a caravella Galga de Vossa Alteza com gado vaccum que he a maior nobreza e fortuna que pode haver nestas partes e eu mandei tornar a carregar no Cabo Verde do mesmo gado para tornar aqui… e a mandei carregada de madeira porque vall muito no Cabo Verde. Há um anno que é partida daqui e nom tenho nova dela. (Apud Vianna, 1927, p. 5, grifo meu)


			Como se nota, em Cabo Verde não havia matas consideráveis, sendo a terra era pobre em nutrientes. Assim, pastagens nativas eram escassas, cultivadas não existiam e isto dificultava a atividade de criação de forma significativa. Há de se concluir que o gado que ali estagiava era em pequena quantidade e, provavelmente, sua permanência se dava por curto espaço de tempo, até ser embarcado com destino às colônias da América.


			O gado mandado buscar por Tomé de Sousa, no arquipélago de Cabo Verde, viria pertencer ao próprio Tomé de Sousa, que o encaminhou para suas terras de sesmaria, ao norte da cidade de Salvador, que havia recebido da Coroa portuguesa, deixando-o aos cuidados de Garcia D’Ávila.


			A tese da qual o gado cabo-verdiano é de origem africana se torna cada vez mais insofismável, quando se aprofunda no conhecimento das condições climáticas e da geomorfologia daquele arquipélago. Além do que, não faz sentido lógico a introdução de gado europeu em terras com condições tão desfavoráveis à sua aclimatação.


			A função desempenhada por Cabo Verde era a estratégica para apoio à navegação e, principalmente, o comércio escravista. Para além disso, as demais atividades eram aquelas de subsistência da pouca gente e animais do lugar.


			Cabo Verde era, essencialmente, um grande entreposto do comércio de escravos aprisionados na costa da África, como bem escreve Pereira (2011, p. 25):


			[…] o problema da falta de mão de obra para os trabalhos a empreender, recorreu-se à escravatura, transportando-se negros do Continente africano, a partir de 1466, quatro anos depois de iniciado o povoamento por europeus (italianos e portugueses) que, até aí, se mantivera tênue.


			Transformado, logo de seguida, num entreposto escravista, aprovisionando em força de trabalho. 


			Atente-se para o fato de que a cidade “do Salvador” – Bahia – em 1585, já possuía três estaleiros para construção e reparação de naus. Segundo relata Ubiratan Castro de Araújo, em sua obra “A Baía de Todos os Santos: um sistema geo-histórico resistente” (2011):


			Em 1585 este complexo urbano estava em pleno funcionamento: o centro administrativo, os armazéns, os fortes, as 62 igrejas, as 3 abadias, os 3 estaleiros. A Bahia era a cidade do Rei, a corte do Brasil. Nela habitavam o bispo, o governador geral, o ouvidor geral e demais magistrados e funcionários reais. Bem abastecida de produtos alimentares, por ela exportava-se o melhor açúcar de toda a costa do Brasil e as mais variadas e numerosas madeiras e plantas aromáticas. (Araújo, 2011, p. 55)


			A população de Salvador, em 1585, era de aproximadamente 15 mil habitantes, sendo 3 mil portugueses (em verdade, maioria portuguesa. Melhor dizer “brancos”), 8 mil índios cristãos e 4 mil escravos, em maioria da Guiné.


			Estando a Guiné na costa da África, à altura de Cabo Verde, explica-se a origem da maioria de escravos ser aprisionada naquela região e trazida para o arquipélago.


			Observa-se que o declínio da importância estratégica de Cabo Verde inicia-se no final do século XVI, coincidindo com o protagonismo da Bahia (1585), como porto estratégico no apoio à manutenção de embarcações, abastecimento de frotas, importação e exportação de produtos.


			Os cabo-verdianos têm profundo orgulho de sua identidade única e singular. Apesar do caldeamento racial, com influência europeia e africana, eles se denominam cabo-verdianos. O escritor cabo-verdiano Baltazar Lopes,31 resume muito bem essa identidade cidadã-racial: “Cabo-verdianos não eram nem europeus, nem africanos, mas cabo-verdianos” (apud Pereira, 2011, p. 43).


			Parafraseando Baltazar Lopes: o Curraleiro Pé-Duro, não é nem europeu, nem africano, nem cabo-verdiano, mas brasileiro.


			De fato, o CPD é uma raça singular, nativa, brasileira!


			Primeiros bovinos no Brasil


			Segundo consta da obra “Ciclo do Carro de bois no Brasil”, de Bernardino José de Souza (2003), a nau Galga, em 1550, aportou em Salvador com um carregamento de gado. No entanto, de acordo com esse autor já havia uma crescente expansão da criação bovina a partir de 1549 nos sertões da Bahia, onde surgiam os famosos currais. 


			Martim Afonso (ou Ana Pimentel) providenciou a criação de diversas espécies de animais, após ter notícias que o Planalto de Piratininga tinha campos com excelentes gramíneas, leguminosas e arbustos para pastagem, conforme relato de Frei Gaspar da Madre de Deus (apud Vianna, 1927).


			Há muitas incertezas de quando e onde se adentrou os primeiros bovinos no Brasil, quem os importou e quem os transportou. Diversos autores que se dedicaram ao tema não apresentam qualquer documento que venha elucidar tais questões. Assim descreve Urbino Vianna (1927, p. 4), em seu estudo sobre o gado “Curraleiro”: “Há possibilidade que o primeiro gado vindo para o Brasil o tivesse sido para São Vicente, em 1534,…”


			Como se vê, ao abordar o assunto, o autor toma todo o cuidado, iniciando a sua descrição com “Há possibilidade…”


			Aurélio Porto (1954, p. 245), estudioso historiador, diz: 


			Não se pode, ainda, de sã consciência, determinar uma data precisa para a introdução do gado no Brasil. É possível que, nos arquivos portuguêses, se encontrem indicações não reveladas até hoje. (grifo meu)


			Observa-se que Porto (1954) é prudente ao abordar o assunto. A mesma cautela é adotada por Mazza et al. (1994, p. 8):


			Os primeiros exemplares bovinos introduzidos no Brasil, ao que tudo indica, chegaram em 1534, enviados por Dona Ana Pimentel, esposa e procuradora do donatário de São Vicente, Martim Afonso de Sousa… Os bovinos que povoaram São Vicente parecem ter vindo das ilhas de Cabo Verde […] (grifos meus)


			Armando Teixeira Primo (2004, p. 136) escreve:


			“Entre 1533 e 1534, D. Ana Pimentel, mulher e procuradora do donatário Martim Afonso de Sousa, ausente na Índia, teria feito vir, para a Capitania de São Vicente, o primeiro lote de gado, procedente das ilhas da Madeira, juntamente com cana-de-açúcar.” (grifo meu)


			Esse autor não é categórico, por prudência e honestidade intelectual, deixando em dúvida a época da entrada, assim como a incerteza do evento ao excrever “teria feito vir…” Ao pesquisar em diversas fontes, há que estar atento à semântica das expressões usadas, pois é ali que, quase sempre, está o sentido que o autor quis dar ao seu pensamento.


			E supõe Aurélio Porto (1954, p. 246): 


			“Não é fora de propósito supor que o próprio Martim Afonso tivesse trazido em sua armada32 o primeiro gado introduzido em São Vicente, transbordado na Bahia para o sul.” 


			Dessa suposição de Porto (1954) ficam muitas dúvidas quanto à possibilidade do ocorrido. Segundo outros historiadores, Martim Afonso só teria aportado na Bahia para reabastecer a armada e seguido para a Índia. Portanto, não consta ter desviado a rota preestabelecida, fazendo escala em São Vicente. Assim como não deveria existir nenhuma embarcação adaptada para transporte de gado, na composição da frota.


			Pondera-se, por essas citações, que, até o momento, não se pode afirmar quando e onde adentrou o primeiro gado bovino no Brasil. Além dessas dúvidas, sobra, ainda, qual a origem desse gado: Península Ibérica, conforme escreve Vianna (1927), ilha da Madeira (Primo, 2004) ou arquipélago de Cabo Verde (Mazza, 1994).


			O mais provável é que algum gado deve ter aportado, à mesma época, 1534-1535, nas capitanias de Pernambuco e São Vicente. No entanto, de forma tímida e reduzida, apenas para alimentação, trabalho nas lavouras e engenhos de cana-de-açúcar. Diferentemente, foi a entrada pela Bahia, na década de 1550, quando, de fato, se tem documentada a sua chegada, e a posterior interiorização e formidável expansão pelos sertões da colônia.


			No entanto, há que se dizer que houve entradas de gado oriundo do Peru, que adentravam os platôs bolivianos e o Paraguai, e daí no Pantanal de Mato Grosso, se espalhando pela bacia do Prata. Essa versão é a mais factível e comprovável, pelos relatos de Martínez (2011) e Ginja, Gama et al. (2019). Também, houve entradas pela colônia de Sacramento (hoje no Uruguai) e daí para os campos do Sul do Brasil. Lembrando que Sacramento foi, alternadamente, colônia espanhola e colônia portuguesa, donde se supõe ter havido intercâmbio de tipos de gado tanto de origem espanhola quanto de origem portuguesa.


			Quanto ao gado do Pantanal e bacia do rio Paraguai, há de considerar que os índios rebeldes à ação da ocupação do território pelos colonizadores espanhóis, da Catequese das missões jesuíticas espanholas, assim como do aprisionamento dos nativos, para escravização por bandeirantes paulistas, constantemente aprisionavam gado de origem espanhola, levando para essas regiões33. Os índios que mais se destacaram nas lutas contra os colonizadores foram os Paiaguás, Guaicurus e Caiapós. Os Guaicurus eram criadores de cavalos, sendo exímios cavaleiros. Consta, por informações de bandeirantes e viajantes, que existiam grandes rebanhos de gado bovino e cavalar às margens do rio Paraguai, pertencentes às tribos indígenas.


			Quando os espanhóis, que já criavam gado e cavalos nas bacias do rio Guaporé e do rio Paraguai, tentavam ocupar a região do rio Miranda, rio Aquidauana e rio Negro, avançando, portanto, pelo Pantanal mato-grossense, estabelecendo fazendas às margens do rio Apa, hoje divisa Brasil/Paraguai, sofrem ataques dos índios que, constantemente, aprisionam gado e cavalos.


			Com o declínio da mineração (terceiro quartel do século XVIII), houve uma natural migração econômica para a criação de gado. Isto levou a um afluxo de portugueses e brasileiros para a região do Pantanal, que possuía condições favoráveis para a instalação de fazendas de gado. Até 1750 todo o Mato Grosso era possessão espanhola. Portanto, o bovino Pantaneiro tem forte influência de tipos espanhóis que vieram do Peru para a bacia do Paraguai.


			Posteriormente, final do século XIX e primeira metade do século XX, há introdução de gado nativo brasileiro, vindo de São Paulo (Franqueiro e Caracu) e do Triângulo Mineiro (Zebu).


			Cabe aqui explicar o termo “Pantanal”. Para tanto, nos valeremos de Delgado de Carvalho: 


			No Mato Grosso, pantanal não é sinônimo de brejo, é terreno firme e duro, baixo e plano sem quase declive nenhum, e sujeito, em parte, às inundações periódicas do rio Paraguai e seus afluentes. (Delgado de Carvalho apud Domingues; Abreu, 1949, p. 10)


			Dessa definição há subdivisões, tais como os “campos alagáveis” e “campos não alagáveis”; existindo gramíneas diversas, nativas, tais como Capim Carona, o Amargoso, o Carrapicho, o Amarra Pinto, a Grama-do-Firme e a Grama de Burro. Na região alagável, são nativas as gramíneas o Capim Mimoso, o Flexinha ou Lanceta do Pantanal, o Carona, a Grama D’água, o Capim Arroz e o Felpudo.


			As cheias se incubem de depositar a matéria orgânica, que garante a fertilidade anual das pastagens nativas, propiciando um ambiente favorável à criação do gado.


			As fazendas possuíam grandes áreas, onde o gado era criado extensivamente, visando abastecer núcleos habitacionais regionais. Também, se exportava gado em pé (vivo) para os grandes centros consumidores, como São Paulo.


			Algumas dessas fazendas possuíam áreas superiores a 300 mil hectares. A fazenda Jacobina, localizada na região de Cárceres, às margens do rio Paraguai, foi considerada o marco pioneiro da ocupação do Pantanal. Ali se criava por volta de 60 mil cabeças de gado, plantava-se cana-de-açúcar, arroz, feijão, mandioca e frutas, tornando-se uma espécie de feudo, quase autossuficiente. Possuía 200 escravos que cuidavam das diversas atividades econômicas do latifúndio (Corrêa Filho, 1955).


			Ainda segundo Corrêa Filho (1955), em depoimento colhido por Pimenta Bueno, o Sr. João Carlos Pereira Leite, tinha fazenda de um milhão de hectares e criava 600 mil cabeças de gado.


			A facilidade de aquisição, por título gratuito, de glebas imensas, cujas divisas os vizinhos longínquos respeitavam, por não lhes minguar terreno bruto, à disposição de quem o pretendesse fecundar pelo trabalho, o transbordamento periódico dos rios, que tornavam por alguns meses inabitáveis amplas várzeas submersas, explicam, mais do que a ambição do domínio ilimitado, a formação dos latifúndios, afeiçoada às peculiaridades regionais. Equivaliam, sem dúvida, a prova de força e poderio dos seus mantenedores. (Corrêa Filho, 1955, p. 21)


			O governo central incentivava a formação dessas fazendas, pois era uma maneira de se consolidar o território, cuja região havia conflitos e questões, entre países, quanto às divisas internacionais. Além disso, era uma forma de “apaziguar” as disputas sangrentas entre colonizadores e silvícolas. A presença oficial do governo inexistia, ficando a cargo do senhor proprietário a defesa de seu território. Para tanto, existia uma “economia” própria, de acordo com as peculiaridades de cada povoamento.


			Era normal a existência de equipamentos e de mão de obra para as diversas atividades, tais como: engenhos e moendas de cana-de-açúcar, para produção de açúcar, rapadura, melado e aguardente; teares para produção de fios e tecidos de algodão-arbóreo; selaria e seleiros, que produziam selas, arreatas, laços, cordas e indumentárias para os vaqueiros.


			Como raramente esses estabelecimentos possuíam título de sesmaria, o poder central tratou, em dois momentos, da legalização desses latifúndios, sem praticamente nenhum dispêndio financeiro, por parte de seus “proprietários”. A Lei 601 de 1850 e seu Regulamento de 1854, que reconhecia os direitos de quem comprovasse posse mansa e pacífica de ocupação primária ou “escritos particulares de compra e venda” (Corrêa Filho, 1955, p. 22).


			Como comenta Corrêa Filho (1955, p. 22-23):


			mais generosa, ainda, foi a Lei Republicana nº 20 de 1892, que permite a transferência de terras públicas para o domínio particular, dos pretendentes que satisfizessem as exigências mínimas. Em vez do processo de compra, ainda que por preço diminuto, bastar-lhes-ia levar à Repartição de Terras os seus requerimentos e acompanhar o processo de legalização até o despacho final do Presidente do Estado, que determinava a expedição do respectivo título de propriedade, ainda que se avantajasse a área descomunal para um só dono. 


			Para ilustrar, Corrêa Filho (1955, p. 23) apresenta os casos de cinco propriedades no Pantanal:
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			Essas leis tinham alcance em todo o território nacional.


			Há que se ressaltar que no rastro do gado se instalaram fazendas e junto a essas empresas houve a mistura, o caldo de cultura, pois se juntaram, em um mesmo ambiente, índios (Kadiwéus descendentes dos Guaicurus, Terenos e outros), Cuiabanos, Gaúchos paraguaios e bolivianos. Aliados a essa miscigenação juntaram-se os costumes, a alimentação, onde, por exemplo, nasce o hábito da “mateada” (consumo de erva mate) e do tereré, hoje enraizado na vida do pantaneiro e do mato-grossense.


			Além das pastagens naturais, com suas ótimas aguadas, o Pantanal possui muitas lagoas, sendo umas de água doce e outras de água salobra, denominadas “salinas”, pois fornecem sal ao gado que delas se servem.


			Durante a “Guerra do Paraguai”, a região do Pantanal, notadamente aquela próxima a Corumbá, que foi ocupada pelas tropas paraguaias, teve suas fazendas devastadas e o gado aprisionado e utilizado para alimentação dos soldados. Muitos que escaparam a essa pilhagem, se transformaram em “brabeza”, o que levou a reprodução natural e a uma “seleção” espontânea, sem interferência do homem. Então, uma das explicações para as origens do gado “Tucura”, “Cuiabano” ou “Pantaneiro”, sem dúvida, foi o abandono desse gado à própria sorte, na natureza, onde ele buscou sua adaptação ao meio, enfrentando predadores, cheias, animais peçonhentos, doenças, etc.


			Com a retomada do território, após a guerra, as fazendas foram reconstruídas, a partir de meados de 1870.


			Como mencionado, anteriormente, a mistura de culturas, entre nativos brasileiros, índios e castelhanos paraguaios e bolivianos, criou as condições para uma pecuária, na qual a diversidade de “tipos” de gados também se cruzassem, formando um tipo de bovino “pantaneiro” com diversas origens e influências genéticas, que se pode, ainda hoje, observar pelos biótipos, pelagens e mucosas de diversas cores e tonalidades, além de indivíduos de mais de uma cor.


			Em sua viagem de estudos, que empreenderam Octávio Domingues e Jorge de Abreu, à região da “Nhecolândia”34 (Domingues; Abreu, 1949), é destacado que, de acordo com suas observações, em 1949, era difícil distinguir raças, tendo encontrado alguns animais que poderiam ser considerados do “tipo” antigo, os quais os fazendeiros denominavam “Tucura”. Esta denominação estava mais associada ao animal inferior e de pequeno porte.


			Ainda, segundo Domingues e Abreu (1949), os fazendeiros informavam que o rebanho daquela região era formado, basicamente, por 15% Tucura, 82% mestiços (1/4 de Zebu), 2% de Zebu raciado, inclusive matrizes para reprodução e 1% de mestiços de raças europeias.


			Já naquela época, observou-se a presença significativa de reprodutores azebuados, das raças Nelore, a mais numerosa, Indubrasil, Guzerá e Gir.


			Como a obtenção de touros zebus era difícil e dispendiosa, pois vinham tocados por comerciantes de “tourinhos”, notadamente, do Triângulo Mineiro, em algumas gerações de cruzamento com os “Tucuras”, já se observava uma “volta às origens” do gado nativo.35


			Outro problema, com o qual se depararam os fazendeiros pantaneiros, foi a braveza dos mestiços de zebu, o que tornava a sua criação incompatível com o sistema superextensivo. Isto os levou a, praticamente, abandonarem os cruzamentos com zebus.


			Então, supunha-se, à época, que a apuração da raça zebu no Pantanal seria totalmente inconveniente pelo seu caráter bravio e agressivo. Isto não é observado na atualidade, em que os rebanhos de gado de corte são compostos basicamente por zebuínos da raça Nelore.


			No relatório de Domingues e Abreu (1949), quando de sua visita a Nhecolândia, constata-se o preconceito ou a falta de conhecimento do meio ambiente, do sistema de manejo da “raça ali criada”, o “tipo nativo”, àquela época, depois de relatar os diversos tipos de mestiços e raças observadas, nas fazendas locais:


			Temos, finalmente, o gado nativo ou de um modo geral o gado de inferior qualidade, denominado “Tucura”, “Gabirú” e mesmo “Gaforinha”, quando tem topete de pelos bastos em remoinho. São animais mal desenvolvidos, mal conformados e de difícil engorda, sem uniformidade. (Domingues; Abreu, 1949, p. 17)


			Quando esses estudiosos citam uma “classe” de mestiço, de uma subdivisão feita por eles, para avaliar as “qualidades” dos tipos de gado do Pantanal, vejamos o que dizem sobre a “Classe D”:


			A Classe D constitui-se de mestiços com ¼ de sangue ou menos, e sua qualidade iguala com a do gado nativo. O sangue indiano aqui, por ser pouco ou por se juntar ao sangue nativo, provocando um encontro de gens indesejáveis, não determinou nenhum melhoramento.


			Esta Classe deve ser eliminada pelo criador desejoso de trabalhar com um rebanho melhor. Essa eliminação, por si só, provoca um apuramento, pelo aumento imediato da proporção de rêses das Classes melhores. (Domingues; Abreu, 1949, p. 16-17, grifo meu)


			Em que pese o respeito ao professor doutor Octávio Domingues, catedrático e iminente professor de Zootecnia Geral da Escola Nacional de Agronomia, que contribuiu, de forma importante, para o resgate histórico de diversas “raças nativas”36, penso que havia um claro preconceito e desconhecimento da rusticidade dos bovinos “Tucura”, Cuiabano, Pantaneiro, para as formas de criação, manejo, clima, solos e, portanto, a capacidade de adaptação a todos esses fatores, quase sempre desfavoráveis, ao desenvolvimento e melhoramento econômico-produtivo do gado bovino naquela região.


			Como as interações entre animais domésticos e meio ambiente não eram, ainda, bem estudadas e pesquisadas, os autores citados (Domingues; Abreu, 1949) estavam sujeitos a opiniões, a meu ver, equivocadas, até porque estavam impregnados pela cultura do “grande” e “produtivo”, relativa aos bovinos indianos e europeus, não levando em conta a questão crucial da adaptação ao meio. É de conhecimento corriqueiro, hoje, que a seleção natural darwiniana acontece após dezenas ou centenas de gerações, por procriação espontânea, sem ou com pouca interferência do homem, não pelos mais fortes, mas pelos mais adaptados. Não podemos deixar de relembrar que o regime das águas é fator determinante da oferta de pastagens e forrageiras do pantanal. O estresse hídrico provocado entre outubro e abril, com as inundações, reduzindo as áreas de pastagens e limitando o pastejo a áreas não inundadas e às árvores que têm suas copas a salvo dessas cheias. O oposto ocorre nos meses de seca, entre maio e setembro, quando as águas baixam, as gramíneas surgem, mas debilitadas pelo período de submersão. Então, começam a brotar. No entanto, sofrem pelo estresse do déficit hídrico. As “invernadas” tinham área extensiva, sem cercas, em torno de 7 mil hectares, onde o gado se criava ao sabor da natureza.


			Recomendações propostas para um “Plano de Trabalhos” da Viagem de Domingues e Abreu (1949) apresentam equívocos e contradições, por falta de uma abordagem holística do assunto em estudo:


			“Teríamos, nessa tarefa, três caminhos a tomar:


			Empreender a seleção do gado nativo, abundante e de fácil criação; ou


			Experimentar algumas raças de corte européias em aclimatação direta; ou finalmente,


			Promover a cruza do lastro de gado criado na região, com raças de corte europeias e zebuínas.


			Os dois primeiros caminhos foram inicialmente afastados porque, primeiro, não se encontra, na região, nenhuma forma bovina de corte, capaz de, por seleção, vir a dar origem a uma raça; segundo, porque as tentativas de aclimatação direta, das raças de corte europeias, em regiões tropicais ou sub-tropicais, como os campos da Nhecolândia, levaram a resultados negativos.


			[…] Resta a terceira eventualidade, que vem a ser o processo de cruza, citado. Sabemos que essa cruza permite e facilita a formação de animais, onde serão reunidas as qualidades procuradas, do boi de corte, e a rusticidade do gado nativo, com lastro indiano“.37 (Domingues; Abreu, 1949, p. 27, grifo meu)


			Aqui, novamente, e sem cotejar que a “rusticidade do gado nativo” deveria ser herdada do “Tucura”, e não do “lastro indiano”, cometem os autores Domingues e Abreu (1949) o equívoco, para não dizer preconceito, quando descarta a primeira alternativa, que seria buscar o melhoramento zootécnico do “Tucura”, ou Pantaneiro, que era perfeitamente adaptado ao meio ambiente daquela região. Mostram a falta de conhecimento dessa formidável característica de adaptabilidade. E contradizem-se, quando reconhecem que raças europeias ali introduzidas, redundaram em fracasso. Além disso, apontam como indicação viável aproveitar a “rusticidade do gado nativo”.


			Ora, isso só seria possível se o gado “Tucura” fosse preservado e melhorado geneticamente. Do contrário, esta genética de rusticidade estaria fadada ao desaparecimento.


			Parece não ter havido, por parte desses estudiosos, questionamentos ao observar rebanhos de 27 fazendas da Nhecolândia. Talvez pelo senso comum de fazendeiros e pesquisadores de que os “bois indianos e europeus” eram “melhores e maiores”. Mas em que condições de ambiente e de qual manejo? As referências eram, provavelmente, de criatórios de ótimas pastagens cultivadas do Sudeste, invernadas do Oeste paulista e das margens do rio Grande na divisa do Triângulo Mineiro e São Paulo.


			Observa-se, ainda, que o gado de “lastro indiano”, que era criado, em sua maioria, na região de Nhecolândia, apresentava uma taxa de natalidade de, no máximo, 40%38. Certamente, um rebanho de Pantaneiro (Tucura), nas mesmas condições, apresentaria taxa de 70% a 80%.


			Para concluir o Relatório de Viagem, os autores Domingues e Abreu (1949) ratificaram a proposição de se fazer a cruza do sangue “nativo-indiano” com as raças Polled Angus, Charolês, Hereford, Nelore e Guzerá.


			A insistência equivocada pela utilização, pura e simples, dessas raças europeias e indianas conduz a ponderações. Primeiro, pelo absurdo de se introduzir raças puras, de origem de clima temperado ou mesmo tropical, diretamente no Pantanal, de clima tropical, com temperaturas variando de 28° C a 40° C, com pastagens nativas, sob regime de cheias inundantes e secas, onde, em ambos os casos, há que se ter habilidade e resistência para o pastejo, o que, certamente, essas raças não teriam. Além do sistema ultraextensivo e de baixíssimo manejo humano. Fica clara a inoportunidade da proposta.


			O professor Octávio Domingues se redime dessas avaliações e conclusões relativas ao gado nativo “Tucura”, por precipitadas e equivocadas, quando de sua viagem de estudos ao Nordeste do Brasil39, em 1954, cinco anos depois da viagem à Nhecolândia. Domingues produz breve relatório, que denominou “Preservação e Seleção das Raças Nativas de Gado do Nordeste”, em que escreve irreparável texto em defesa das raças nativas brasileiras: 


			Ora, é um velho erro abandonar essas raças nativas, ou mesmo promover e incitar seu desaparecimento, na tentativa de obter espécimes melhores, pelo cruzamento com raças importadas. Naquele ambiente sòmente elas prosperam no regime de criação ultra-extensiva, ali praticada pelas circunstâncias. Antes de melhorar aquele meio, elas serão sempre fàcilmente vitoriosas, tanto, assim que até agora não foram destruídas, como se pensava que o fossem, num processo de substituição.


			Mesmo num processo de substituição, ou dizendo melhor, de implantação de raças melhoradas naquele meio, as raças nativas são indispensáveis. Elas é que devem constituir o lastro biológico para o processo de implantação, que não pode ser direto.


			Porém, mesmo que sua substituição seja razoável, resta ainda considerá-las como formas étnicas, que permitiram a vitória do homem, naquele meio. Sem elas não teria êle tomado pé, nem se fixado, naqueles sertões.


			Produtos do meio e um pouco do homem, que há quatro séculos manipula êsse material vivo, trazido pelos povoadores, como instrumento indispensável ao povoamento – essas raças nativas de gado constituem uma forma de documento vivo de nossa história, particularmente de nossa história econômica. Constituem uma expressão viva de nossa tradição. A conservação da flora e da fauna de um país ou região é uma tarefa que a si se impõe todo povo civilizado. Como admitir o abandono propositado de máquinas vivas, que ajudam e ajudaram ao homem na sua tarefa de conquistar a terra e fazê-la produzir? (Domingues, 1954, p. 227-228)


			Ao ler e refletir sobre esse depoimento de Domingues, não precisaria escrever mais nada justificando a necessidade imperiosa de preservação das raças e espécies animais e vegetais do planeta.


			Quanto às raças zebuínas cotejadas, há que se lembrar do que citam Mazza et al.(1994, p. 40):


			No Pantanal, as raças zebuínas a princípio foram muito apreciadas, devido a seus primeiros produtos, que eram desenvolvidos e produziam muita carne. Logo, porém, degeneraram, tornando-se pequenos, muito bravos e ariscos, qualidades incompatíveis com o sistema de criação da região […] 


			Como se não bastasse, o engenheiro Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa, quando do estudo para estender a ferrovia do Noroeste paulista até o Sul de Mato Groso (Corumbá-MS), anotou, em 1909:


			O que é notável no cruzamento do zebú com o gado de origem europea é a rapidez da degenerecência. O cangote desapparece na quarta geração e com elle as presumidas vantagens do cruzamento, pois, volta o gado a sua pequena estrutura de crioulo. (Lisboa, 1909, p. 139)


			Não é fácil alterar, pensando simplesmente em “melhorar” uma raça adaptada, em determinadas características, com a infusão de outra raça que apresenta essas características melhoradoras. Antes há que se verificar a capacidade de adaptação desta raça ao novo ambiente. Há que se ter cuidados e critérios científicos, quando se faz esses cruzamentos.


			A degenerescência, quase sempre, acarreta a baixa produtividade – taxa de nascimento baixíssima – perda de desenvolvimento ponderal e demais características favoráveis que se busca com a heterose. 


			O mesmo aconteceu com a raça tipo Franqueira, também, introduzida no Pantanal e Planalto do Alto Cuiabá. Esta, provavelmente, tem este nome pela sua origem, a região de Franca-SP, localizada na região Nordeste do estado de São Paulo. Tem sua origem em fazendas às margens do rio Sapucaí-Mirim, segundo Athanassof (1957). Esse autor cita o professor von Ihering, que diz ser o gado Franqueiro pertencente ao ramo Bos taurus frontosus – gado de fronte larga.


			Esse gado chegou, provavelmente, a Mato Grosso – Pantanal, planalto e baixo da serra, pela estrada de Goiás-Cuiabá-Vila Bela da Santíssima Trindade. Também, como era um tipo criado e originado nos campos paulistas, a partir de cruzamentos de raças europeias e um percentual de sangue zebu, também sofreu o problema da adaptação ao ambiente pantaneiro e, por fim, do Mato Grosso, com altas temperaturas e criação superextensivo. Além do cruzamento absorvente.


			Permito-me falar isso com propriedade, porque possuí três vacas do tipo Pedreiro (Franqueiro), que adquiri no município de Cocalzinho-GO, próximo a Corumbá de Goiás e Pirenópolis. Essas vacas tinham características muito específicas (figuras 3 e 4). Pareciam-se muito com gado criado na região de Rio Manso, Chapada dos Guimarães-MT (Planalto Mato-Grossense), do qual vi várias fotos. Posteriormente, constatei a semelhança com aqueles exemplares que adquiri e criei, por um tempo, até que perecessem, pois não encontrei reprodutores para acasalá-las, à época.
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			Figura 3. Vacas da “raça” Pedreiro (Franqueiro) de propriedade deste autor


			Fonte: Foto de Hermes de Paula, Fazenda Sítio Novo - GO (2000).
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			Figura 4. Vacas da “raça” Pedreiro (Franqueiro) de propriedade deste autor


			Fonte: Foto de Hermes de Paula, Fazenda Sítio Novo - GO (2000).


			 


			Na região de Caçu - GO, há notícias de exemplares desse tipo, cuja origem, segundo o criador, foi uma aquisição em Mato Grosso. É um tipo em risco elevadíssimo de extinção.


			Vale ressaltar que o gado “Franqueiro” do Rio Grande do Sul é, significativamente, distinto deste da região Centro-Oeste, notadamente os chifres, pois os do Sul são muito grossos, de bases superiores a 10 centímetros de diâmetro, o que reduz a marrafa. Além disso, a saída e direcionamento para frente e para cima ou só para frente, lembra o gado africano, o denominado “Gado dos Reis”.


			Segundo Athanassof (1957), o mais certo é admitir que o gado Franqueiro como o Pedreiro de Goiás e Mato Grosso e o Junqueiro são descendentes diretos do gado português da raça Alentejana, principalmente, pelo grande porte e desenvolvimento dos chifres. Ainda, segundo esse autor, o gado Franqueiro estaria reduzido aos estados de Mato Grosso e Goiás.


			Observando a morfologia do Franqueiro de Goiás (figuras 3 e 4) e do Mato Grosso (Figura 5) há semelhanças entre esses. Isto nos leva a crer que é o mesmo gado que era conduzido pelos caminhos de Goiás até Mato Grosso. Aí, então, cruzando com o gado Pantaneiro e com o gado China40, do Planalto Mato-Grossense.
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			Figura 5. Touro Franqueiro de Mato Grosso


			Fonte: Cotrim (1913).


			 


			Esses cruzamentos produziam um tipo de bovino de tamanho intermediário, que na quarta geração já não apresentava as características originais. Fato semelhante acontecia em Goiás, onde o cruzamento com o Curraleiro redundava em degenerescência. Por essa razão, o Franqueiro está em processo de extinção, restando poucos animais que apresentam as características originais.


			E que origem teria, de fato, essa raça? Supõe-se, pela observação, bem como pela sua origem geográfica, Franca-SP, esse gado teria a infusão dos sangues Caracu e do Zebu. Em uma observação mais acurada, pode-se ver nas fotografias das vacas apresentadas de Goiás (fotos 3 e 4), uma barbela um pouco mais pronunciada, quando se aproxima do peito; chifres que nascem para trás, lembrando o gado Zebu, quem sabe o Gir. A cauda é fina e com cerdas menos volumosas que aquelas do Caracu. Deste herdou a mucosa clara e as unhas rosas. Nem sempre essa tonalidade é observada nos chifres, embora, também, sejam de cor clara. A ossatura dos membros inferiores é mais longa e delgada, se comparada às do Caracu, lembrando o Zebu.


			Outra observação que se faz é quanto à giba (cupim), pois em alguns animais apresenta-se um pouco saliente. Detalhe importante são as orelhas, maiores que as do Caracu, além de ligeiramente pendentes e de formato triangular. Em todos os animais “Franqueiro” há certo destacamento para a cernelha. Também, o formato das tetas e úbere, maiores que o do Caracu, nos remete à raça Gir. Estes fatores me levam a supor que há infusão de sangue indiano.


			Como se vê no Franqueiro, a vassoura da cauda clara, indo ao avermelhado, assim como a cor clara roseada nas aberturas e nas unhas, levando a crer que o sangue do Caracu está presente e, por dedução, de raças ibéricas de Portugal, possuidoras de mucosa clara.


			Outra característica observada nessas vacas Franqueiro é resquício de umbigo. Característica do gado indiano Gir. Recorrendo de Cotrim (1913) para avalizar esta suposição:


			O gado Franqueiro produz animaes de grande corpulência, que em boas pastagens podem dar indivíduos de grande peso, mas a raça vae desaparecendo com a invasão do zebu e já é difícil conseguir-se encontrar um rebanho franqueiro sem a mescla do gado indiano. (Cotrim, 1913, p. 144)


			Quanto ao gado Junqueiro, acredita-se ser apenas uma sub-raça originada do Caracu, pois é muito semelhante a este, como se pode observar nos exemplares preservados pela Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia (Cenargen), em Brasília-DF, e naqueles de mesma origem, criados na fazenda Recanto dos Buritis, Aragoiânia-GO.


			A diferença básica entre o Junqueiro e o Caracu parece ser apenas o tamanho dos chifres, pois o selecionador do Junqueiro buscava sempre animais de chifres cada vez maiores.


			O Junqueiro apresentado, em foto, por Cotrim (1913), difere em muito dos poucos animais, hoje existentes não só no direcionamento dos chifres, quanto na pelagem. Os animais Junqueiro, de hoje, são, majoritariamente, de pelagem uniforme amarelada e tem seus chifres direcionados para frente, da base até 1/3 do comprimento e daí para cima, até as pontas.
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			Figura 6. Touro da “raça” Junqueiro, propriedade de José Taveira – Fazenda Recanto dos Buritis – Aragoiânia-GO


			Fonte: Foto de Hermes de Paula.
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			Figura 7. Vaca da “raça” Junqueiro, propriedade de José Taveira – Fazenda Recanto dos Buritis – Aragoiânia-GO


			Fonte: Foto de Hermes de Paula.
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			Figura 8. Touro da “raça” Junqueiro, propriedade de José Taveira – Fazenda Recanto dos Buritis – Aragoiânia-GO


			Fonte: Foto de Hermes de Paula.


			 


			O “Junqueiro” de Cotrim se parece muito mais com o “Franqueiro” do Rio Grande do Sul. Isto numa comparação muito forçada, apenas para buscar alguma semelhança com algum tipo de gado, pois quanto ao “Franqueiro” ou “Pedreiro” de Goiás e Mato Grosso, não guarda semelhanças morfológicas significativas.


			Dessa discussão, conclui-se que o “Franqueiro ou Pedreiro” nada mais é que uma mistura de raças ou tipos de gado, sem maior consistência, para fixação de características genéticas, o que não lhe favorecia cruzamentos com tipos de gado nativo, nos quais havia uma prepotência sanguínea para, em poucas gerações, diluir e mesmo desaparecer com as características desejáveis que o Franqueiro possuía. Isso fica demonstrado no livro de Mazza et al. (1994).


			Voltando para os bovinos nativos do Sul, notadamente da região de Lages-SC, onde se depara com um tipo de gado, o Crioulo Lageano, observa-se uma caracterização bem mais definida, sob o ponto de vista morfológico.


			Ao visitar a Fazenda Canoas, no ano de 2001, localizada às margens do rio de mesmo nome, no município de Correia Pinto - SC, a 30 quilômetros de Lages, no Planalto Catarinense, encontrei um rebanho de gado Crioulo Lageano, que apresentava características muito semelhantes, o que permitia concluir tratar-se de uma raça.
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